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INTERPOSICAO FRAUDULENTA COMPROVADA NA IMPORTACAO.
MULTA. CABIMENTO

A ocultacao do sujeito passivo, do real comprador ou do responsavel pela
operagdo, mediante fraude ou simulagdo, inclusive a interposi¢do fraudulenta
de terceiros, consistem em infragdes puniveis com a pena de perdimento,
devendo ser substituida por multa equivalente ao valor aduaneiro da
mercadoria que nao seja localizada ou tenha sido consumida.

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO
Periodo de apuracao: 06/03/2012 a 20/08/2013
DA RESPONSABILIDADE SOLIDARIA POR INFRACOES.

Respondem pela infracdo, conjunta ou isoladamente, o adquirente de
mercadoria de procedéncia estrangeira, no caso da importacdo realizada por
sua conta e ordem, por intermédio de pessoa juridica importadora.

Recurso Voluntario Negado
Crédito Tributario Mantido
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, em negar

provimento ao Recurso Voluntario, vencida a Conselheira Lenisa Prado, Relatora, que dava
provimento ao recurso. Designada para redigir o voto vencedor a Conselheira Maria do
Socorro. Ausente momentaneamente o Conselheiro Domingos de Sa Filho.
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 INTERPOSIÇÃO FRAUDULENTA COMPROVADA NA IMPORTAÇÃO. MULTA. CABIMENTO
 A ocultação do sujeito passivo, do real comprador ou do responsável pela operação, mediante fraude ou simulação, inclusive a interposição fraudulenta de terceiros, consistem em infrações puníveis com a pena de perdimento, devendo ser substituída por multa equivalente ao valor aduaneiro da mercadoria que não seja localizada ou tenha sido consumida.
  Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário
 Período de apuração: 06/03/2012 a 20/08/2013
 DA RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA POR INFRAÇÕES. 
 Respondem pela infração, conjunta ou isoladamente, o adquirente de mercadoria de procedência estrangeira, no caso da importação realizada por sua conta e ordem, por intermédio de pessoa jurídica importadora.
  Recurso Voluntário Negado
 Crédito Tributário Mantido
 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, em negar provimento ao Recurso Voluntário, vencida a Conselheira Lenisa Prado, Relatora, que dava provimento ao recurso. Designada para redigir o voto vencedor a Conselheira Maria do Socorro. Ausente momentaneamente o Conselheiro Domingos de Sá Filho. 
 
  (assinatura digital)
 Ricardo Paulo Rosa - Presidente 
 (assinatura digital)
 Lenisa Rodrigues Prado- Relatora
 (assinatura digital)
 Maria do Socorro Ferreira Aguiar - Redatora
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Ricardo Paulo Rosa (Presidente), Walker Araújo, Paulo Guilherme Dérouledé, José Fernandes do Nascimento, Sarah Maria Linhares de Araújo, Maria do Socorro Ferreira Aguiar e Lenisa Prado.
  A questão tem início em procedimento de fiscalização sobre as quarenta Declarações de Importação por conta e ordem registradas por Mohamad A. Mourad, no período de 1º de janeiro de 2012 a 31 de agosto de 2013. Diante das constatações relatadas pelo auditor fiscal autuante, lavrou-se a exigência de R$ 2.244.444,98 relativa à multa prevista no § 3º do artigo 23 do Decreto-Lei n. 1.455/1976, com a redação dada pelo artigo 59 da Lei n. 10.637/2002, equivalente ao valor aduaneiro das mercadorias importadas, suscetíveis da aplicação da pena de perdimento, já que não haviam sido localizadas. 
Relata a auditoria que restou comprovada a ocultação do real adquirente das mercadorias importadas. Os produtos descritos nas Declarações de Importação fiscalizada foram efetivamente internalizadas pela empresa Arara Dourada Importação e Exportação Ltda, mediante simulação/ interposição fraudulenta, amoldando-se à infração tipificada no inciso V do art. 23 do Decreto- Lei n. 1.455/1976. Por esse motivo foi lavrado o Termo de Sujeição Passiva, para que a contribuinte fosse devidamente notificada sobre a sua responsabilidade solidária sobre o auto de infração sob julgamento. 
Cientificadas sobre a exigência formalizada, as autuadas apresentaram as respectivas impugnações, sendo que somente a subscrita por Arara Dourada Importação e Exportação Ltda. foi apreciada pela instância de origem, em decorrência da intempestividade do recurso aviado por Mohamad A Mourad.
Por descrever de forma minuciosa os argumentos expendidos na impugnação tempestiva, adoto o relatório que integra o acórdão recorrido: 
"Da Impugnação da empresa ARARA DOURADA:
Alega que, nos Mandados de Procedimentos Fiscais, além de não constar o nome da Impugnante, não há autorização do titular da unidade da Delegacia da Receita Federal apra o fiscal instaurar o procedimento de fiscalização disciplinado pela IN 228/02, fato que contraria o art. 3º da aludida norma e enseja nulidade da presente autuação, pois, desprovida de competência.
Aduz que a autoridade fiscal não colacionou provas de que a Impugnante seria a encomendante predeterminada das mercadorias importadas pela Mohamad, trazendo somente ilações que se prestam de indícios, não havendo presunção de solidariedade a ser aplicada.
Justifica a não entrega das mercadorias adquiridas da Mohamad por entender que não lhe fora explicitado quais seriam as suspeitas de ilegalidade na aquisição das mercadorias, bem como, apesar de solicitar as informações concernentes à fiscalização, nada lhe fora apresentado.
Reitera que, ao concluir pela interposição fraudulenta, a autoridade fiscal extrapolou os poderes que lhes foram conferidos no MPF.
Argumenta que adquiriu as mercadorias de origem estrangeira no mercado interno e que a empresa Mohamad A. Mourada encontrava-se regularmente constituída, eis que inscrita no CNPJ da Receita Federal e autorizada a emitir notas fiscais, não havendo que se falar de empresa de fachada.
Alega que, para o caso ora tratado, descabe a utilização do procedimento descrito na Instrução Normativa n. 228/2002, pois esta é aplicável aos casos em que há suspeita de interposição fraudulenta de terceiros por empresa de fachada, sem existência de fato.
Aduz que o agente fiscal não demonstrou suficientemente as infrações que aponta, e que a coincidência na data da emissão das notas fiscais de saída e de entrada não dá guarida ao embasamento da infração.
Destaca que o MPF não demonstra o tributo ou objeto da fiscalização a ser executado no procedimento fiscal, o que acarreta a nulidade do feito, por cerceamento do seu direito ao exercício da ampla defesa e do contraditório. E que a abreviatura 'Muldi', que quer dizer Outras Multas Administrativas, não habilita a fiscalização a qualquer exame na empresa, pois não traz um objeto certo de fiscalização. 
Argüi que a fiscalização traz presunções baseadas em fatos e alegações não comprovados e ignora justificativas apresentadas pela Impugnante, não logrando êxito na sua tarefa legal de provar aquilo que afirma.
Alega que os termos do relatório fiscal faz parecer que a Impugnante admite que encomendou as mercadorias para a empresa MOHAMAD, todavia, conforme resposta ao Termo de Intimação Fiscal n. 59/2014 (doc. 8), a Impugnante informou que adquiriu as mercadorias da empresa Mohamad no mercado interno, já nacionalizadas. Aduz que, em momento algum a Impugnante informa ter encomendado as mercadorias do exterior e que caberia ao Fisco demonstrar efetivamente a ocorrência da ocultação do real comprador e a incapacidade financeira do importador.
Argumenta que não existe vedação legal para que a negociação de preço ocorra enquanto a mercadoria está sendo desembaraçada ou que seja necessário o estoque das mercadorias.
Alega que não se pode afirmar que a Impugnante é encomendante das mercadorias, pois não foi ela quem praticou os atos de comércio internacional, não sendo a responsável pela fase comercial, logística de transporte, desembaraço, e nem efetuou qualquer pagamento antes da nacionalização das mercadorias, como verificado nas datas de emissão das notas fiscais emitidas pela Mohamad. Ademais, agiu na mais absoluta boa-fé, mormente levando-se em consideração que adquiriu os bens de forma regular, mediante Notas Fiscais. 
Aduz que a 'interposição fraudulenta' exige a demonstração do dolo e o nexo de causalidade entre a interposta pessoa e o crime de antecedente, uma vez que é praticada com o fito de ocultar dinheiro ilícito, fruto de crime antecedente, nos termos do artigo 1º desta Lei n. 9.613/1998.
Argumenta que a pena de perdimento requer a presença do expediente fraudulento ou de simulação (dolo/má-fé), ou seja, a clara visualização do dolo específico. No entanto, a Mohamad cumpriu suas obrigações fiscais, não havendo nenhum dano ao erário decorrente da referida operação, sendo que só há interposição fraudulenta se verificado o dolo na supressão de tributos. 
Alega que a autuação do fisco é desmedida e totalmente contrária aos princípios da proporcionalidade e razoabilidade, especialmente porque o atendimento às intimações demonstra que não houve dolo" (fls. 15320/15321).
Apesar da extensa explanação, a 2ª Turma da Delegacia da Receita Federal em Florianópolis julgou improcedente a impugnação, em julgamento assim sumariado:
Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário
Período: 06/03/2012 a 20/08/2013
SUJEIÇÃO PASSIVA SOLIDÁRIA.
Respondem pela infração, conjunta ou isoladamente, o importador e o adquirente de mercadoria de procedência estrangeira, no caso de importação realizada por conta e ordem deste, por intermédio de pessoa jurídica importadora.
IMPORTAÇÃO. OCULTAÇÃO DO REAL ADQUIRENTE. DANO AO ERÁRIO. MULTA.
Considera-se dano ao Erário a ocultação do real sujeito passivo na operação de importação, bem como a interposição fraudulenta, infração punível com pena de perdimento ou com multa equivalente ao valor aduaneiro, caso as mercadorias não sejam localizadas ou tenham sido consumidas ou revendidas.
Impugnação Improcedente
Crédito Tributário Mantido
A empresa Mohamad A. Mourad foi intimada sobre o teor do acórdão acima mencionado via edital afixado em 02/07/2015 (sendo presumidamente considerada intimada em 20/07/2015), por não ter sido localizada no domicílio fiscal fornecido à Secretaria da Receita Federal (fl. 15347). 
Por sua vez, a empresa Arara Dourada Importação e Exportação Ltda foi intimada em 06/07/2015 (Aviso de Recebimento Postal à folha 15348).
Os autos ascenderam a este Conselho por força do recurso voluntário interposto em 03/08/2015 pela contribuinte Arara Dourada Importação e Exportação Ltda (fls. 15352/15391).
É o relatório.

 Conselheira Lenisa Rodrigues Prado
Recurso da Responsável Solidária Arara Dourada Importação e Exportação Ltda. 
O recurso voluntário apresentado pela contribuinte Arara Dourada é tempestivo e, por esse motivo, dele tomo conhecimento.
Trago a conhecimento os principais argumentos elencados no apelo da recorrente, desconsiderando a ordem em que foram apresentados:

1. A Ausência de Comprovação de Interposição Fraudulenta. Inexistência dos Elementos Caracterizadores de Importação por Encomenda. 
A recorrente rechaça a lógica apresentada pelo auditor fiscal para imputá-la sobre as infrações definidas no auto de infração que, por ser empresa formada por somente dois sócios, ambos de nacionalidade chinesa, e que adquiriu grandes quantidades de produtos originários da China, presume-se a sua participação no ilícito. 
Sustenta que a imputação de conduta fraudulenta torna imprescindível a comprovação do ato intencional do agende, "pois a fraude ou simulação obviamente não podem ser presumidas, mas provada por quem alega" (fl.15358).
Afirma que não há ilícito nas transações realizadas no mercado interno logo após a emissão da Nota Fiscal de Entrada, ou em data muito próxima. É legítima a venda dos produtos em trânsito (alto-mar). Em suas palavras:
"Por mais 'estranho' que possa parecer ao AFRFB, a venda de mercadorias logo após o desembaraço não é prova de qualquer irregularidade, mormente a prática de interposição fraudulenta.
Não há que confundir provável planejamento financeiro e logística de venda eficiente com fraude ou simulação!" (fl.15359- grifos no original)
Esclarece que as Notas Fiscais mencionadas no relatório da fiscalização fazem prova da idoneidade do negócio jurídico, já que gozam de presunção de veracidade e só podem ter seu valor probatório mitigado por meio de provas - robustas - em sentido contrário. 
Defende que o tipo infracional da conduta que lhe é imputada - ocultação do real importador, mediante fraude ou simulação - requer a comprovação do dolo, que inexiste na simples aquisição de mercadorias no mercado interno. Indica vários precedentes deste Conselho que coincidem com seus argumentos.
Colaciona precedentes deste Conselho no sentido que não é permitido ao fisco interferir na liberdade de escolha dos particulares, na opção pela forma de negociação que melhor atende suas necessidades (Acórdão n. 3102.001.744, proferido pela 1ª Câmara da 2ª Turma desta Terceira Seção, no julgamento do Processo 12466.002615/2010-62).
Com supedâneo no caput do art. 9º do Decreto n. 70.235/1972, afirma que "a autoridade fiscal não legitima seu lançamento, baseando-se em meras presunções, eis que não dispõe de fé pública com tal alcance" (fl. 15368 - grifos no original)

1.2. Impossibilidade de Aplicação de Penalidade com Fundamento em Indícios.
A recorrente apresenta as lições de Moacyr Amaral dos Santos, para robustecer seus argumentos sobre a necessidade de apresentação de provas para a penalização do contribuinte, pois não bastam as meras ilações. Para o mencionado autor:
"o desconhecimento ou ignorância da realidade fática, ou seja, a incerteza de que os fatos considerados conhecidos sejam reais, põe em risco a validade da presunção sobre o fato desconhecido, levando a fiscalização à perda de tempo com a sucumbência das acusações irrelevantes"
Aponta um erro significativo no Relatório Fiscal. Por ser relevante, transcrevo as palavras da recorrente:
"Cumpre ressaltar que à fl. 55 do Relatório Fiscal, o D. Auditor Fiscal alega que 'para concluir a fiscalização, foi necessária circulação de destinatários das mercadorias informadas nas NF-e, no presente caso, ARARA DOURADA, quem confirmou ter encomendado, recebido e pago as mercadorias objetos das DIs do quadro 1'.
Todavia, conforme se pode observar da resposta ao Termo de Intimação Fiscal n. 59/2014 (doc. 8), a Impugnante informou que adquiriu as mercadorias da empresa Mohamad no mercado interno, no entanto já nacionalizadas. Em momento algum a Impugnante informa ter encomendado as mercadorias do exterior, até porque não foi a responsável pela fase comercial, logística de transporte, desembaraço, pagamento de tributos de importação, não se configurando, assim, como adquirente da mercadoria" (fls. 15371/15372).
A contribuinte se insurge contra o fato que foi penalizada exclusivamente pela proximidade entre as datas de entrada e saída dos produtos, o que leva a presunção que as mercadorias sequer passaram pelo estabelecimento da fiscalizada. Sobre tal argumento, esclarece:
"Ora, a simples coincidência entre as datas das notas fiscais de entrada e de saída, como alega o auditor fiscal, não comprova a interposição fraudulenta de terceiros, pois como é sabido, costuma-se levar tempo até que a mercadoria seja efetivamente desembaraçada, permitindo nesse estágio a negociação do preço, e até possibilitando a obtenção de um preço melhor para a compra.
Ademais, não existe vedação legal para que a negociação de preço ocorra enquanto a mercadoria está sendo desembaraçada, ou previsão legal que determine que a importação somente pode ser aquela em que o importador nacionaliza as mercadorias, estoca e, só depois, pode haver a negociação de preço" (fl. 15374).
Chega a seguinte conclusão:
"Nesse sentido, não pode-se afirmar que a Impugnante é a real adquirente das mercadorias importadas, pois não foi ela quem praticou os atos de comércio internacional, não sendo a responsável pela fase comercial, logística de transporte, desembaraço e não efetuou nenhum pagamento antes do desembaraço aduaneiro, como verificado nas datas de emissão das notas fiscais, não figurando como encomendante previamente determinado.
Portanto, tendo em vista que as alegações da RFB são baseadas apenas em suposições, sem o necessário arcabouço de provas, nem mesmo a prova do nexo de causalidade entre as condutas que esta visa penalizar e o caso concreto, não há como subsistir a imposição da pena de perdimento em questão" (fl. 15374 - grifos no original)

1.3. Da Ausência de Dolo e de Dano ao Erário. Impossibilidade de Aplicação da Multa Equivalente ao Valor Aduaneiro.
A recorrente ressalta que no auto de infração sob julgamento não foram exigidos valores por ausência ou insuficiência de tributos incidentes nas operações de importação (Imposto de Importação, IPI, PIS/COFINS Importação e ICMS Importação). Tal fato corrobora a sua defesa no sentido que não há se falar em dolo ou má-fé, já que todas as obrigações tributárias foram devidamente cumpridas.
A recorrente reproduz vasta jurisprudência no sentido que não é lícita a imposição de pena de perdimento quando não há efetivo dano ao Erário (julgados do Superior Tribunal de Justiça e Tribunais Regionais Federais da 3ª e 4ª Regiões).
Sustenta que a multa equivalente ao valor aduaneiro contra ela imposta deve ser cancelada, já que:
"Em nenhum momento houve ocultação do real adquirente, pelo contrário, desde o início a empresa Mohamad declara ser a própria adquirente das mercadorias, sendo que a respeitável autoridade aduaneira em momento algum logrou êxito em comprovar que a Mohamad não é a real adquirente das mercadorias" (fl. 15390).
Registrados os argumentos de defesa da recorrente, passo ao voto.
É de se ter em mente que o estopim desta fiscalização, promovida sobre as quarenta Declarações de Importação, foram os indícios que a Mohamad A Mourad e seus sócios "não teriam patrimônio e nem rendimentos próprios em montantes compatíveis com os volumes transacionados no exterior, refletindo a possibilidade de ocorrência de interposição fraudulenta de terceiros em operações de importação" (fl. 15028)
 Restando infrutíferas todas as tentativas da fiscalização em obter da empresa Mohamad a documentação hábil e idônea que comprovassem a regular origem, disponibilidade e efetiva transferência dos recursos utilizados nas operações de importação, os auditores fiscais requisitaram diretamente às instituições bancárias tais provas (providência permitida pelo art. 6º da Lei Complementar n. 105/2001). Ato contínuo, a fiscalização buscou confirmar as informações recebidas, valendo-se do processo conhecido como "circularização". Desta feita foram intimados alguns clientes da contribuinte fiscalizada, para que prestassem esclarecimentos e fornecessem documentos que comprovassem a idoneidade das transações comerciais realizadas. É nesse momento que a fiscalização se depara com a ora recorrente - Arara Dourada Importação e Exportação Ltda.
Apesar de extenso o Relatório Fiscal que integra o auto de infração sob julgamento (são 48 laudas), o auditor autuante menciona a contribuinte Arara Dourada em pouquíssimos parágrafos. Por serem poucas menções à ora recorrente, e de modo a conferir integral e efetiva prestação jurisdicional, tratarei, uma a uma, as anotações sobre a ora recorrente no Relatório Fiscal
A. Estimativa de Capacidade de Operar no Comércio Exterior.
Ao abordar a questão da "estimativa da capacidade de operar no comércio exterior" , a fiscalização traz a seguinte constatação:
"Situação estranha também se observa ao calcular a estimativa da capacidade de operar no comércio exterior da responsável solidária. ARARA DOURADA nunca recolheu tributos, e sua estimativa ficou zerada" (fl. 15047).
Ora, não é de se causar espanto tal descoberta. Isso porque não foi objeto da fiscalização apurar se a empresa recorrente opera ou não no mercado estrangeiro (e se foi apurada tal situação, não existem registros no relatório fiscal). Ademais, por mais que o nome da empresa, como cadastrado no CNPJ conste a expressão importação e exportação, pode não ser a atividade preponderante, ou pode ser atividade suspensa. 
Aliás, o próprio auditor fiscal reconhece, com espanto, que o nome da requerente induz a concluir que esta realização operações de importação, mas não se submeteu ao procedimento de habilitação. Do trecho abaixo, percebe-se que o "assombro" do fiscal não se ampara em nenhuma informação concreta:
"Nesse sentido, importante registrar o fato de que o real adquirente das mercadorias estrangeiras (ARCA DO TESOURO) não ter se submetido ao procedimento de habilitação, apesar da intenção de importar e exportar, conforme consta em sua razão social" (fl. 15000- grifos no original)

B. Informações Constantes nas Declarações de Importação Fiscalizadas. 

B.1. Notas Fiscais - Data de Entrada e Saída das Mercadorias Importadas 
O auditor fiscal conclui que as importações fiscalizadas seriam resultado de negociações entabuladas entre a Mohamad e a Arca do Tesouro, em momento que precede ao desembaraço das mercadorias em solo pátrio. 
E chega a essa conclusão ao analisar as datas de emissão das notas fiscais de entrada e de saída das mercadorias importadas. Sobre tal indício, consta no auto de infração: 
"A coincidência das datas de entrada e saída é bastante para revelar que as mercadorias sequer perpassaram pelo estabelecimento da fiscalizada, localizado na cidade de Barracão - PR. O quadro a seguir traz os demais casos de remessas diretas de mercadorias, o que corrobora o feito de que as vendas da MOHAMAD eram entabuladas previamente às importações, contrariando, sobremaneira, o conceito de importação 'direta' ou pro própria conta e ordem" (fl. 15016 - grifos no original)
"Essa tese de que as mercadorias sequer passaram pelo estoque da fiscalizada reveste-se de robustez quando constata-se que essas importações foram desembaraçadas em município distante de sua sede. Nessas Declarações de Importação a MOHAMAD figura como adquirente, sendo o importador ora MULTIMEX S.A.- FILIAL RO, ora RC LOGÍSTICA E COMÉRCIO EXTERIOR LTDA" (fl. 15017)
"Analisando ainda a Declaração de Importação n. 13/0524126-8, constatou-se que a mercadoria chegou no porto do Rio de Janeiro e seguiu em Trânsito Aduaneiro para um porto seco jurisdicionado pela DRF Volta Redonda, onde foi registrada e desembaraçada a DI n. 13/0524126-8 no dia 20/03/2013. No dia seguinte, o importador RC LOGÍSTICA emitiu a nota fiscal 593, que seria o documento fiscal para dar entrada das mercadorias no estoque da MOHAMAD. Porém, no mesmo dia 20/03/2013, aproximadamente 6 horas após, MOHAMAD emitiu NF-e n. 1927 vendendo a totalidade das mercadorias para a empresa ARCA DO TESOURO (São Paulo)" (fl. 15017).
Não há qualquer ponderação sobre o tempo gasto pelo transporte das mercadorias adquiridas na China e enviadas ao Brasil por navio. Em sítio eletrônico de empresa especializada na importação de produtos chineses, consta a seguinte observação:
"Se optar pelo transporte marítimo, o tempo do transporte de navio será em média, 45 dias.
Quando você faz uma importação da China deve levar em consideração o tempo antes e depois do embarque também. Esse período que antecede a remessa dos produtos da China é, de geralmente, uma semana, já que os portos da China são muito grandes e leva um tempo para organizar tudo. Ou seja, para seu embarque marítimo, considere:
* 2 dias para a carga sair da fábrica e ser entregue no porto
* 7 dias para esperar no porto e carregar o navio (isso com tudo programado antes)
* 45 dias para o trânsito até o Brasil
* 2 dias para descarregar os containeres
* 10 dias para liberar sua carga na alfândega
* 3 dias para entregar sua carga na sua empresa".
Ou seja, em uma perspectiva muito otimista (onde não há intercorrências não previstas), entre a compra dos produtos na China e seu recebimento no Brasil, o período previsto é de 69 dias. Tempo suficiente para que a MOHAMAD encontrasse o comprador dos produtos no mercado interno.
E, ao responder aos questionamentos feitos pelo fiscal, a recorrente apresenta informação que é perfeitamente compatível com a hipótese dos produtos terem sido negociados enquanto em trânsito para o Brasil. A saber:
"Os pedidos de compra referentes às notas fiscais relacionadas em anexo foram feitos à Mohamad através de contato telefônico.
A intimada entrou em contato com a empresa Mohamad e realizou os pedidos de compras por telefone. Após serem realizados tais pedidos, as mercadorias eram entregues à intimada no prazo de 10 a 15 dias aproximadamente". (fl. 15053)
E deve ser cogitada tal hipótese diante da absoluta falta de provas que pudessem fundamentar a acusação. Na inércia do fiscal, deve ser prestigiado o argumento de defesa do recorrente, já que este faz prova de suas alegações, como se verá a seguir.

C. Sobre os Pagamentos.
Das informações apresentada no auto de infração sob exame constata-se que o auditor fiscal não trouxe aos autos nenhuma prova sobre (i) existência de transferências de recurso da Arca do Tesouro para Mohamad antes da embarcação das mercadorias; (ii) existência de qualquer transferência de recursos entre as empresas antes da efetiva venda das mercadorias em solo brasileiro (lembrando que a efetivação deste negócio jurídico, por sua essência, ocorre com a entrega dos produtos), (iii) existência de antecipação de recursos para garantir as operações de importação.
Ao contrário, o que foi comprovado nos autos e reconhecido pelo fiscal é que os produtos foram adquiridos pela Arca do Tesouro quando estes já se encontravam desembaraçados, em solo pátrio.
A seguir, colaciono todas as alegações contidas no relatório fiscal sobre esse assunto:
"De forma bem resumida, ARCA DO TESOURO respondeu à Intimação informando que as negociações eram feitas via telefone e que comprou as mercadorias da MOHAMAD e pagou a vista, em dinheiro, no ato da entrega. Por isso, não tinha qualquer documento referente aos pedidos e nem referente à comprovação do pagamento" (fl. 15021)

"O valor total das mercadorias constantes nas Nfe de venda emitidas pela MOHAMAD e tendo como destinatário ARCA DO TESOURO somam R$ 1.516.387,85 e foram emitidas entre julho de 2012 e agosto de 2013. Conclui-se que, em um ano e um mês ARCA DO TESOURO pagou, em dinheiro, mais de 1,5 milhões de Reais com o fim de adquirir mercadorias estrangeiras" (fl. 15022)
Da leitura dos excertos acima, são fatos alegados pela recorrente e que não foram contestados pelo fiscal mediante apresentação de provas:
* Transações realizadas no Brasil;
* Mediante pagamento em dinheiro (espécie).
Veja que o fiscal não trouxe para a investigação quaisquer documentos que pudessem contraditar o que afirma a recorrente. Este Conselho, ao julgar questões semelhantes à dos autos, por vezes admite como provas correspondências eletrônicas trocadas entre as partes (e-mails), registros telefônicos, agendas, enfim, qualquer elemento que possa subsidiar a alegada importação sob encomenda.
Por mais que o fiscal entenda que o pagamento em dinheiro pelos produtos adquiridos i reverta em indício apto a ensejar a autuação sob exame, a ausência de provas prejudica a alegação. O fiscal também quedou-se inerte em apresentar os documentos contábeis da Arca do Tesouro que confirmasse a ilicitude da contribuinte, em pagar por produtos utilizando dinheiro em espécie. Somente para fins ilustrativos, poderia ter trazido a conhecimento a declaração do Imposto de Renda da Pessoa Física, as movimentações bancárias, dentre vários outros documentos. 
Não é possível, por outro lado, desconstituir as informações lançadas em notas fiscais por vias argumentativas e não probatórias. É necessário que os documentos sejam declarados inidôneos, o que se faz após tramitação de processo administrativo, ou por vezes judicial, sendo em que ambas as possibilidades se faz necessário observar o direito a ampla defesa e ao contraditório. 
A propósito, transcrevo trecho da ementa do Acórdão n. 07-30012, de 19/10/2012, proferido pela 3ª Turma da Delegacia de Julgamentos da Receita Federal em Florianópolis:
 "Escrituração contábil. Força probante. A escrituração contábil da empresa somente faz prova a seu favor nos caso em que, além de observadas as disposições legais, os fatos nela registrados estejam comprovados por documentos fiscais hábeis e idôneos. Nota Fiscal. Legitimidade. As Notas Fiscais fazem prova perante o fisco das operações comerciais das empresas na medida em que gozam de presunção de veracidade, presunção esta somente afastada por quem o pretenda, por meios hábeis e bastante para tanto. Nota Fiscal. Presunção de veracidade afastada. Afastada pelo fisco a presunção de veracidade das Notas Fiscais apresentadas como provas das operações comerciais da empresa, a esta cabe fornecer outros documentos, hábeis e idôneos, a fim de comprová-las". 
Trago declaração prestadas pelo auditor fiscal autuante:

"Não obstante, a fiscalizada disponibilizou documentação inidônea, prestou informações falsas no curso do procedimento fiscal, bem como deixou de apresentar os documentos comprobatórios que permitiriam à RFB rastrear a origem dos recursos e identificar os reais adquirentes das mercadorias importadas, mantidos ocultos da relação tributária obrigacional. Para concluir a fiscalização, foi necessária circularização de destinatários das mercadorias informados nas NF-e, no presente caso, ARCA DO TESOURO, quem confirmou ter encomendado, recebido e pago as mercadorias objetos das DIs do quadro 1" (fl. 15027 - grifos no original).
Contudo, tal assertiva prestada pelo fiscal é inverídica. A contribuinte, ao apresentar sua Resposta ao Termo de Intimação Fiscal n. 40/2014 (fls. 15053/ ) afirma reiteradamente que negociou os produtos quando esses já haviam sido internalizados. Não há qualquer menção sobre a suposta encomenda dos bens importados. Percebe-se, nesse ponto, desídia por parte do auditor fiscal. 

D. Das Provas.
As infrações relatadas no auto de infração culminam com a imputação de interposição fraudulenta (ato pelo qual uma pessoa jurídica empresta o seu nome para facilitar vantagens à outra que não conseguiria pessoalmente certas benesses da lei) em sua forma presumida. Essa infração aduaneira foi introduzida à legislação tributária inicialmente através da Medida Provisória n. 66, de 29 de agosto de 2002 e posteriormente incorporada ao ordenamento jurídico pátrio por meio da Lei n. 10.637/2002. A Receita Federal regulamentou o tipo através das Instruções Normativas n. 206/2002 e 228/2002.
Os dispositivos legais que versam sobre a forma presumida da infração aduaneira prescrevem que as autoridades fazendárias podem aplicar a penalidade de pena de perdimento ou multa equivalente ao valor aduaneiro, utilizando como meio de prova meros indícios, bastando para tanto presumir que o importador não possui recursos financeiros suficientes para arcar com a operação de comércio exterior, até prova em contrário do contribuinte.
A propósito, seguem os dispositivos legais:
Decreto-Lei n. 1.455/1976
Art. 23. Consideram-se dano ao Erário das infrações relativas às mercadorias:
I - importadas, ao desamparo de guia de importação ou documento de efeito equivalente, quando a sua emissão estiver vedada ou suspensa na forma da legislação específica em vigor;
(...)
V - estrangeiras ou nacionais, na importação ou na exportação, na hipótese de ocultação do sujeito passivo, do real vendedor, comprador ou de responsável pela operação, mediante fraude ou simulação, inclusive a interposição fraudulenta de terceiros.
§ 1º O dano ao erário decorrente das infrações previstas no caput deste artigo será punido com a pena de perdimento das mercadorias
§ 2º Presume-se interposição fraudulenta na operação de comércio exterior a não-comprovação da origem, disponibilidade e transferência dos recursos empregados
§ 3º As infrações previstas no caput serão punidas com multa equivalente ao valor aduaneiro da mercadoria, na importação, ou ao preço constante da respectiva nota fiscal ou documento equivalente, na exportação, quando a mercadoria não for localizada, ou tiver sido consumida ou revendida, observados o rito e as competências estabelecidos no Decreto n. 70.235, de 6 de março de 1972 (grifos nossos).
Deste modo, considerando as especificidades da infração aduaneira atribuída à ora recorrente, as provas apresentadas pela contribuinte devem comprovar a origem, a disponibilidade e a transferência dos recursos necessários para arcar com as operações de importação.
Mais especificamente sobre o tema das provas, é necessário trazer a conhecimento o teor dos arts. 59 e 60 da Lei n. 10.637/2002, onde se lê: 
Art. 59. O art. 23 do Decreto-Lei n. 1.455, de 7 de abril de 1976, passa a vigorar com as seguintes alterações:
(...)
§ 1º O dano ao erário decorrente das infrações previstas no caput deste artigo será punido com a pena de perdimento das mercadorias.
§ 2º Presume-se interposição fraudulenta na operação do comércio exterior a não- comprovação da origem, disponibilidade e transferência dos recursos empregados.
§ 3º A pena prevista no § 1º converte-se em multa equivalente ao valor aduaneiro da mercadoria que não seja localizada ou que tenha sido consumida.
Art. 60. O art. 81 da Lei n. 9.430, de 27 de dezembro de 1996, passa a vigorar com as seguintes alterações:
(...)
§ 1º Será também declarada inapta a inscrição da pessoa jurídica que não comprove a origem, a disponibilidade e a efetiva transferência, se for o caso, dos recursos empregados em operações de comércio exterior.
§ 2º Para fins do disposto no § 1º, a comprovação da origem de recursos provenientes do exterior dar-se-á mediante, cumulativamente:
 I - prova do regular fechamento da operação de câmbio, inclusive com a identificação da instituição financeira no exterior encarregada da remessa dos recursos para o País;
II - identificação do remetente dos recursos, assim entendido como a pessoa física ou jurídica titular dos recursos remetidos.
§ 3º No caso de o remetente referido no inciso II do § 2º ser pessoa jurídica deverão ser também identificados os integrantes de seus quadros societário e gerencial.
§ 4º O disposto nos §§ 2º e 3º aplica-se, também, na hipótese de que trata o § 2º do art. 23 do Decreto- Lei n. 1.455, de 7 de abril de 1976. (grifos nossos).
Depreende-se dos artigos acima transcritos que a prova que é suficiente para elidir a imputação de interposição fraudulenta na sua forma presumida é específica, sendo necessário e indispensável o documento que comprove o regular fechamento da operação de câmbio bem como a identificação do remetente dos recursos.
Ademais, é certo que para que suceda a efetiva configuração do ilícito, quando esse for fundamentado em presunção, é indispensável a constatação de indícios convergentes. Esses indícios devem ser apresentados pelo auditor fiscal em sua autuação, em atenção ao que determina o art. 9º do Decreto n. 70.235/1972. Da mesma forma o art. 2º da Lei n. 9.784/1998 impõe ao fiscal a incumbência de produzir e apresentar todas as provas necessárias para justificar a penalização do contribuinte, uma vez que:
"Art. 2º A Administração Pública obedecerá, dentre outros, aos princípios da legalidade, finalidade, motivação, razoabilidade, proporcionalidade, moralidade, ampla defesa, contraditório, segurança jurídica, interesse público e eficiência.
Parágrafo único: Nos processos administrativos serão observados, entre outros, os critérios de:
I - autuação conforme a lei e o Direito;
(...)
VII - indicação dos pressupostos de fato e de direito que determinarem a decisão;
VIII - observância das formalidades essenciais à garantia dos direitos dos administrados;
IX - adoção de formas simples, suficientes para propiciar adequado grau de certeza, segurança e respeito aos direitos dos administrados".
Na hipótese dos autos, não foram colacionadas nenhuma das provas específicas necessárias: regular fechamento da operação de câmbio e a identificação do remetente dos recursos. O fiscal não conseguiu refutar as provas existentes nos autos que a recorrente efetuou o pagamento somente após a compra dos produtos no mercado interno.
Não bastasse a fragilidade da instrução probatória do auto de infração sob julgamento, passo a outro aspecto relevante para a solução da lide.

E. Das Imputações. Ausência de Motivação do Ato Administração. Sanção Aduaneira e não Tributária.
Um dos argumentos elencados para a aplicação da sanção contra a recorrente é que esta teria se beneficiado da prática contra ela imputada. Segue trecho do Relatório Fiscal:
"No caso vertente, restou por comprovado que tanto a fiscalizada como a empresa ARCA DO TESOURO concorreram e se beneficiaram da prática da infração tipificada no inciso V, do artigo 23, do Decreto-Lei n.1.455, de 1976, com redação dada pelo artigo 59 da Lei n. 10.637, de 2002, logo ambas figuram no pólo passivo da presente autuação, a fiscalizada na figura de contribuinte e a empresa ARCA DO TESOURO na figura de responsável solidária" (fl. 15032 - grifos no original).
No entanto - e mais uma vez - não há provas nos autos que a recorrente tenha efetivamente se beneficiado de qualquer resultado suposta prática de ato ilícito. Não há no Termo de Sujeição Passiva Solidária exigência de valores correspondente a tributos pagos a menor ou não pagos, o que seria o primeiro benefício imaginado desta acusação. Também não há nos autos qualquer outra informação sobre vantagens auferidas pela recorrente. 
Como já dito, a recorrente foi considerada solidária (com arrimo no artigo 124 do Código Tributário Nacional) pela infração apurada e descrita no inciso V, do artigo 23, do Decreto-Lei n.1.455, de 1976, com redação dada pelo artigo 59 da Lei n. 10.637, de 2002. Verbis:
"Art. 23. Consideram-se dano ao Erário as infrações relativas às mercadorias:
V - estrangeiras ou nacionais, na importação ou na exportação, na hipótese de ocultação do sujeito passivo, do real vendedor, comprador ou de responsável pela operação, mediante fraude ou simulação, inclusive a interposição fraudulenta de terceiros". 
Segue fragmento do Termo de Sujeição Passiva Solidária (fls. 15034 a 15037):
"Ao final do referido procedimento, restou comprovado que o real adquirente (oculto) das mercadorias importadas através das declarações de importação abaixo é a ARCA DO TESOURO- IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO DE ARTIGOS PARA PRESENTES LTDA. 
(...)
O parágrafo 1º do art. 23 do Decreto-Lei n. 1.455, de 1976, determina que a infração de ocultação do real responsável pelas operações de comércio exterior deverá ser punida com a pena de perdimento de suas mercadorias.
(...)
Em virtude de as mercadorias suscetíveis de aplicação da pena de perdimento já terem sido consumidas/revendidas ou não localizadas, e de forma vinculada à determinação constante no parágrafo 3º, do artigo 23, do Decreto-Lei n. 1.455, de 1976, aplica-se a multa equivalente ao valor aduaneiro das mercadorias
(...)
A responsabilidade por infração a legislação aduaneira está prevista no artigo 95 do Decreto-Lei n. 37/1966, com as inclusões realizadas pela Medida Provisória n. 2.158-35, de 2001, e pela Lei n.11.281, de 2006.
(...)
Infere-se dos dispositivos legais supra transcritos que responderão, conjunta ou isoladamente, todos aqueles que concorrem para a prática da infração. Observe-se que as infrações a que se refere o Decreto-Lei n. 37/66 são aquelas relacionadas ao comércio exterior. Ante o exposto, restou caracterizada a sujeição passiva solidária nos termo do artigo 124 da Lei n. 5.172, de 1966 (Código Tributário Nacional) ". (grifos no original).
A sanção imposta nesse auto de infração, por ter sido estabelecida por agente público, configura-se ato administrativo próprio, já que configura-se em "manifestação de vontade do Estado, enquanto poder público, individual, concreta, pessoal, na consecução do seu fim, de criação da utilidade pública, de modo direto e imediato, para produzir efeitos de direito". Por se tratar de ato administrativo em toda sua essência, deve obediência aos Princípios Constitucionais, especialmente à motivação (art. 37 da Constituição Federal de 1988). Este princípio foi replicado no texto da Lei n. 9.784/1990, como se percebe da leitura do artigo abaixo descrito:
"Art. 50. Os atos administrativos deverão ser motivados, com indicação dos fatos e dos fundamentos jurídicos, quando:
I - neguem, limitem ou afetem direitos ou interesses;
II - imponham ou agravem deveres, encargos ou sanções;
III - decidam processos administrativos de concurso ou seleção pública;
IV- dispensem ou declarem a inexigibilidade de processo licitatório;
V- decidam recursos administrativos". (grifos nossos)
Trago as elucidativas ponderações do Conselheiro Diego Diniz Ribeiro sobre a necessidade de motivação do ato administrativo que, em tudo que parece, amolda-se às questões analisadas nesses autos:
" Assim, quando se fala em motivação do ato administrativo, o que se tem é uma garantia do administrado e, em contrapartida, um dever do agente público, dever esse que consiste em (i) delimitar a circunstância fática para o qual o ato administrativo se dirige; (ii) identificar, com precisão, os fundamentos jurídicos que fundamentam o ato administrativo, e, ainda (iii) concatenar, de forma explícita, clara e congruente a relação entre o fato e o fundamento jurídico que subsidia o ato administrativo. Neste mesmo diapasão são as lições do professor Celso Antônio Bandeira de Mello:
Dito princípio implica para a Administração o dever de justificar seus atos, apontando-lhes os fundamentos de direito e de fato, assim como a correlação lógica entre os eventos e situações que deu por existentes e a providência tomada, nos casos em que este último aclaramento seja necessário para aferir-se a consonância da conduta administrativa com a lei que lhe serviu de arrimo.
Dar este tratamento à motivação do ato administrativo, em última análise, significa promover uma identificação das ações da Administração Pública sob o prisma de que o Direito Pública precisa ser, antes de tudo, o Direito não-autoritário, dialógico e, concomitantemente, promotor da concretização (mais homogênea possível) do núcleo essencial dos direitos fundamentais, acima e além de interpretativismos estritos".
A sanção sob julgamento corresponde a uma exigência aduaneira - conversão da pena de perdimento da mercadoria importada mediante a interposição fraudulenta em multa - e não tributária. Portanto, a exigência aqui discutida está inserida no campo do direito aduaneiro, que dispõe de regime jurídico próprio, não sendo necessário adotar-se as normas próprias do direito tributário.
Consta no Termo de Sujeição Passiva Solidária que a recorrente foi considerada solidariamente responsável pela prática descrita em submissão ao artigo 124 do CTN, conforme se verifica do trecho abaixo reproduzido:
"Infere-se dos dispositivos legais supra transcritos que responderão, conjunta ou isoladamente, todos aqueles que concorrem para a prática da infração. Observe-se que as infrações a que se refere o Decreto-Lei n. 37/66 são aquelas relacionadas ao comércio exterior. Ante o exposto, restou caracterizada a sujeição passiva solidária nos termo do artigo 124 da Lei n. 5.172, de 1966" (grifos nossos).
Assim, por adotar a norma inserta no regime tributário (artigo 124 do CTN) como fundamento último para justificar a sanção imposta à recorrente, o auditor fiscal incorreu em erro de direito.
Nas palavras do já mencionado Conselheiro Diego Diniz Ribeiro:
"O erro de direito é um problema decorrente da equivocada subsunção do fato à norma ou, em outros termos, que emerge de uma indevida qualificação jurídica dos fatos apurados. É, pois, um problema internormativo, haja vista ter sua origem no descompasso entre a norma individual e concreta, com a norma geral e abstrata que lhe dá fundamento. Já o erro de fato, por seu turno, é um problema internormativo, decorrente de um erro na identificação do fato social descrito no antecedente de uma norma geral e abstrata". 
Diante da breve exposição, entendo que a fiscalização apurou um fato imputado à recorrente, porém o qualificou juridicamente de forma indevida, o que enseja o reconhecimento de sua nulidade.
Ainda se tal argumento não fosse admitido, entendo que a inexistência de provas nos autos impede a manutenção da cobrança. 
CONCLUSÃO
Diante do exposto, conheço e dou provimento integral ao recurso voluntário apresentado por Arara Dourada Importação e Exportação Ltda., de modo a cancelar a exigência tributária formalizada no auto de infração. 
Lenisa Rodrigues Prado - Relatora
 Conselheira Maria do Socorro Ferreira Aguiar, Redatora Designada
Com a devida vênia à ilustre Relatora do voto vencido e amparada nas disposições do art. 29 do Decreto nº 70.235, de 1972 que asseguram ao julgador a livre convicção motivada na apreciação das provas dos autos, passo então a discorrer sobre a matéria controversa, à luz da legislação de regência e do arcabouço probatório dos autos.
MÉRITO
CONSIDERAÇÕES INICIAIS
Contextualizando-se os fatos, nota-se que o Auto de Infração de fls. 15.026/15.075 tem como fundamento a ocultação do real adquirente/encomendante da mercadoria, na importação, mediante fraude/simulação, na medida em que demonstrou a fiscalização que a empresa MOHAMAD, mediante interposição fraudulenta, importou por conta (com recursos) e ordem (pedidos) ou por encomenda (ordem) de terceiro oculto das relações obrigacionais tributárias, a empresa ARARA DOURADA, logo não se trata da interposição presumida, prevista no artigo 23, V, §2º do Decreto-Lei nº 1.455, de 1976.
De relevo destacar que se verifica da peça recursal que toda a argumentação está suportada na suposta ausência de provas quanto aos fatos infracionais destacados pela fiscalização, já que segundo a Recorrente, [ Não há nos autos nenhuma prova da ocorrência de "ocultação" "mediante simulação" com objetivo de alterar a verdade sobre fato relevante para o controle aduaneiro ou para a arrecadação tributária, que justificasse a aplicação da multa no valor aduaneiro.]
Nesse mister a análise meritória quanto à interposição fraudulenta a seguir disposta limitar-se-á aos aspectos expressamente abordados na peça de defesa, haja vista que conforme dispõe o artigo 16, inciso III do Decreto nº 70.235, de 1972 e alterações posteriores, a impugnação mencionará [...os motivos de fato e de direito em que se fundamenta, os pontos de discordância e as razões e provas que possuir] , não sendo admitida a negação geral, ou seja a discordância desprovida de fundamentos.
Em face da matéria nuclear da autuação, cabe então destacar as seguintes disposições legais:
Lei 10.637, de 2002:
Art. 27. A operação de comércio exterior realizada mediante utilização de recursos de terceiro presume-se por conta e ordem deste, para fins de aplicação do disposto nos arts. 77 a 81 da Medida Provisória no 2.158-35, de 24 de agosto de 2001.(gn).
Decreto-Lei nº 1.455, de 1976, com redação dada pela Lei nº 10.637, de 2002:
Art. 23. Consideram-se dano ao Erário as infrações relativas às mercadorias:

[...]

V - estrangeiras ou nacionais, na importação ou na exportação, na hipótese de ocultação do sujeito passivo, do real vendedor, comprador ou de responsável pela operação, mediante fraude ou simulação, inclusive a interposição fraudulenta de terceiros.(Incluído pela Lei nº 10.637, de 30.12.2002)
§ 1o O dano ao erário decorrente das infrações previstas no caput deste artigo será punido com a pena de perdimento das mercadorias. (Incluído pela Lei nº 10.637, de 30.12.2002)
§ 2o Presume-se interposição fraudulenta na operação de comércio exterior a não-comprovação da origem, disponibilidade e transferência dos recursos empregados.(Incluído pela Lei nº 10.637, de 30.12.2002)
§ 3o A pena prevista no § 1o converte-se em multa equivalente ao valor aduaneiro da mercadoria que não seja localizada ou que tenha sido consumida.(Incluído pela Lei nº 10.637, de 30.12.2002).(gn).
Tendo em vista a fundamentação da autuação e o suporte probatório dos autos, a matéria em lide comporta a análise em duas vertentes: a) NORMATIVA; b) PROBATÓRIA.
ANÁLISE NORMATIVA
Iniciando-se pela vertente normativa, busca-se examinar à luz da legislação de regência, as modalidades de importação e suas implicações quanto aos efeitos e obrigações tributárias resultantes das operações envolvidas, suporte regulatório que servirá de baliza para a análise probatória acostada aos autos pela fiscalização.
Da análise da legislação verifica-se que toda mercadoria procedente do exterior, importada a título definitivo ou não, sujeita ou não ao pagamento do imposto de importação, deverá ser submetida a despacho de importação, que será realizado com base em declaração apresentada à unidade aduaneira sob cujo controle estiver a mercadoria (art. 543 do Regulamento Aduaneiro/2009).
Despacho de importação é o procedimento mediante o qual é verificada a exatidão dos dados declarados pelo importador em relação à mercadoria importada, aos documentos apresentados e à legislação específica, com vistas ao seu desembaraço aduaneiro. (art. 542 do Regulamento Aduaneiro/2009).
A Declaração de Importação - DI é registrada pelo importador no Siscomex e consiste na prestação das informações correspondentes à operação de importação, contendo dados de natureza comercial, fiscal e cambial sobre as mercadorias (art. 551 do Regulamento Aduaneiro/2009).
O registro da DI caracteriza o início do despacho de importação e a perda da espontaneidade do sujeito passivo (art. 33º, inciso IV e §1º, do Decreto nº 7.574, de 2011) e (art. 545 do Regulamento Aduaneiro/2009).
As declarações do importador subsistem para quaisquer efeitos fiscais, ainda que o despacho de importação seja interrompido e a mercadoria abandonada (art. 549 do Regulamento Aduaneiro/2009).
Uma tendência contemporânea das organizações que se refletem também no comércio exterior demonstra que as organizações vêm optando por focar-se no objeto principal do seu próprio negócio (atividades-fim) e por terceirizar as atividades-meio do seu empreendimento. 
Nesse contexto, verifica-se que houve um aperfeiçoamento da legislação quanto à definição legal das partes envolvidas nas operações de comércio exterior, bem como quanto à delimitação de responsabilidades. Assim, atualmente, duas formas de terceirização das operações de comércio exterior são reconhecidas e regulamentadas pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB), a Importação por Conta e Ordem de Terceiro e a Importação por Encomenda, visto que têm amparo nos seguintes diplomas legais.
Vejamos a seguir alguns aspectos normatizados, importantes para a cognição do caso em análise.
Tipificação após a MP 2.158-35, de 2001:

Importação por Conta e Ordem de Terceiro

Medida Provisória n° 2.158-35, de 2001:
Art.77.O parágrafo único do art. 32 do Decreto-Lei nº 37, de 18 de novembro de 1966, passa a vigorar com a seguinte redação:
"Art.32[...]
Parágrafo único.É responsável solidário:
I-o adquirente ou cessionário de mercadoria beneficiada com isenção ou redução do imposto;
II- o representante, no País, do transportador estrangeiro;
III- o adquirente de mercadoria de procedência estrangeira, no caso de importação realizada por sua conta e ordem, por intermédio de pessoa jurídica importadora." (NR)(negritei)
 Art.78.O art. 95 do Decreto-Lei nº 37, de 1966, passa a vigorar acrescido do inciso V, com a seguinte redação:
"V- conjunta ou isoladamente, o adquirente de mercadoria de procedência estrangeira, no caso da importação realizada por sua conta e ordem, por intermédio de pessoa jurídica importadora." (NR)
 Art.79.Equiparam-se a estabelecimento industrial os estabelecimentos, atacadistas ou varejistas, que adquirirem produtos de procedência estrangeira, importados por sua conta e ordem, por intermédio de pessoa jurídica importadora. 
 Art.80.A Secretaria da Receita Federal poderá:
 I- estabelecer requisitos e condições para a atuação de pessoa jurídica importadora por conta e ordem de terceiro; e
 II- exigir prestação de garantia como condição para a entrega de mercadorias, quando o valor das importações for incompatível com o capital social ou o patrimônio líquido do importador ou do adquirente.
 Art.81.Aplicam-se à pessoa jurídica adquirente de mercadoria de procedência estrangeira, no caso da importação realizada por sua conta e ordem, por intermédio de pessoa jurídica importadora, as normas de incidência das contribuições para o PIS/PASEP e COFINS sobre a receita bruta do importador.

 Tipificação após a Lei nº 11.281, de 2006:

Importação por Encomenda

Lei nº 11.281, de 2006:
Art. 11. A importação promovida por pessoa jurídica importadora que adquire mercadorias no exterior para revenda a encomendante predeterminado não configura importação por conta e ordem de terceiros.
§ 1° A Secretaria da Receita Federal:
I - estabelecerá os requisitos e condições para a atuação de pessoa jurídica
importadora na forma do caput deste artigo; e
II - poderá exigir prestação de garantia como condição para a entrega de mercadorias quando o valor das importações for incompatível com o capital social ou o patrimônio líquido do importador ou do encomendante.
§ 2° A operação de comércio exterior realizada em desacordo com os requisitos e condições estabelecidos na forma do § 1° deste artigo presume-se por conta e ordem de terceiros, para fins de aplicação do disposto nos arts. 77 a 81 da Medida Provisória no 2.158-35, de 24 de agosto de 2001.(negritei)
§ 3o Considera-se promovida na forma do caput deste artigo a importação realizada com recursos próprios da pessoa jurídica importadora, participando ou não o encomendante das operações comerciais relativas à aquisição dos produtos no exterior.(Incluído pela Lei nº 11.452, de 2007)
Art. 12. Os arts. 32 e 95 do Decreto-Lei no37, de 18 de novembro de 1966, passam a vigorar com a seguinte redação:
"Art. 32.
Parágrafo único. 
c) o adquirente de mercadoria de procedência estrangeira, no caso de importação realizada por sua conta e ordem, por intermédio de pessoa jurídica importadora;
d) o encomendante predeterminado que adquire mercadoria de procedência estrangeira de pessoa jurídica importadora." (NR)
"Art. 95. ..............................................................................
VI- conjunta ou isoladamente, o encomendante predeterminado que adquire mercadoria de procedência estrangeira de pessoa jurídica importadora." (NR)
Art. 13. Equiparam-se a estabelecimento industrial os estabelecimentos, atacadistas ou varejistas, que adquirirem produtos de procedência estrangeira, importados por encomenda ou por sua conta e ordem, por intermédio de pessoa jurídica importadora.
Art. 14. Aplicam-se ao importador e ao encomendante as regras de preço de transferência de que trata a Lei no 9.430, de 27 de dezembro de 1996, nas importações de que trata o art. 11 desta Lei.

Verifica-se dos dispositivos legais acima colacionados que após a tipificação pelo art. 80 da Medida Provisória n° 2.158-35, de 2001 e art. 11 da Lei n° 11.281, de 2006, as operações de importação têm as seguintes modalidades: a) Importação por conta própria; b) Importação por conta e ordem de terceiro e c) importação por encomenda.
Esse é portanto o marco regulatório quanto às modalidades de importação admitidas na legislação aduaneira, cujas normas infralegais que têm o escopo de estabelecer os requisitos e condições para a atuação de pessoa jurídica importadora por conta e ordem de terceiro e por encomenda estão sob a competência da Secretaria da Receita Federal do Brasil- RFB, uma vez que autorizada pelos respectivos diplomas legais.
Com efeito, para que sejam consideradas regulares, tanto a prestação de serviços de importação realizada por uma empresa por conta e ordem de uma outra - chamada adquirente - quanto a importação promovida por pessoa jurídica importadora para revenda a uma outra - dita encomendante predeterminada - devem atender a determinadas condições previstas na legislação.
Assim, estabelece o suporte infralegal que a importação por conta e ordem de terceiro é um serviço prestado por uma empresa � a importadora �, a qual promove, em seu nome, o despacho aduaneiro de importação de mercadorias adquiridas por outra empresa � a adquirente �, em razão de contrato previamente firmado, que pode compreender ainda a prestação de outros serviços relacionados com a transação comercial, como a realização de cotação de preços e a intermediação comercial (art. 1º da IN SRF nº 225/02 e art. 12, § 1°, I, da IN SRF nº 247/02).
Assim, na importação por conta e ordem, embora a atuação da empresa importadora possa abranger desde a simples execução do despacho de importação até a intermediação da negociação no exterior, contratação do transporte, seguro, entre outros, o importador de fato é a adquirente, a mandante da importação, aquela que efetivamente faz vir a mercadoria de outro país, em razão da compra internacional; embora, nesse caso, o faça por via de interposta pessoa � a importadora por conta e ordem �, que é uma mera mandatária da adquirente, ou seja uma mera prestadora de serviços.
Dessa forma, mesmo que a importadora por conta e ordem efetue os pagamentos ao fornecedor estrangeiro, antecipados ou não, não se caracteriza uma operação por sua conta própria, mas, sim, entre o exportador estrangeiro e a empresa adquirente, pois desta se originam os recursos financeiros.
Para que uma operação de importação por conta e ordem de terceiro seja realizada de forma perfeitamente regular, é necessário, antes de tudo, que tanto a empresa adquirente quanto a empresa importadora estivessem habilitadas para operar no Sistema Integrado de Comércio Exterior (Siscomex), nos termos da IN SRF nº 650, de 2006 e IN RFB nº 1.288, de 2012, vigentes à época dos fatos respectivos.
Dessa forma, além de providenciar a sua própria habilitação, a pessoa jurídica que contrata empresa para operar por sua conta e ordem deve apresentar, à unidade da RFB com jurisdição para fiscalização aduaneira sobre o seu estabelecimento matriz, cópia do contrato de prestação dos serviços de importação firmado entre as duas empresas (adquirente e importadora), caracterizando a natureza de sua vinculação, a fim de que a contratada seja vinculada no Siscomex como importadora por conta e ordem da contratante, pelo prazo previsto no contrato.
Por sua vez, o arcabouço infralegal estabelece que a importação por encomenda é aquela em que uma empresa adquire mercadorias no exterior com recursos próprios e promove o seu despacho aduaneiro de importação, a fim de revendê-las, posteriormente, a uma empresa encomendante previamente determinada, em razão de contrato entre a importadora e a encomendante, cujo objeto deve compreender, pelo menos, o prazo ou as operações pactuadas (art. 2º, § 1º, I e II, da IN SRF nº 634/06):
Art. 2º O registro da Declaração de Importação (DI) fica condicionado à prévia vinculação do importador por encomenda ao encomendante, no Sistema Integrado de Comércio Exterior (Siscomex). 
§ 1º Para fins da vinculação a que se refere o caput, o encomendante deverá apresentar à unidade da Secretaria da Receita Federal (SRF) de fiscalização aduaneira com jurisdição sobre o seu estabelecimento matriz, requerimento indicando:
I - nome empresarial e número de inscrição do importador no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); e (negritei)
II - prazo ou operações para os quais o importador foi contratado.
Portanto, como na importação por encomenda o importador adquire a mercadoria junto ao exportador no exterior, providencia sua nacionalização e a revende ao encomendante, tal operação tem, para o importador contratado, os mesmos efeitos fiscais de uma importação própria.
Em última análise, em que pese a obrigação do importador de revender as mercadorias importadas ao encomendante predeterminado, é aquele e não este que pactua a compra internacional e deve dispor de capacidade econômica para o pagamento da importação, pela via cambial. Da mesma forma, o encomendante também deve ter capacidade econômica para adquirir, no mercado interno, as mercadorias revendidas pelo importador contratado.
Outro efeito importante desse tipo de operação é que, conforme determina o artigo 14 da Lei nº 11.281, de 2006, aplicam-se ao importador e ao encomendante as regras de preço de transferência de que tratam os artigos 18 a 24 da Lei nº 9.430, de 1996. Em outras palavras, se o exportador estrangeiro, nos termos dos artigos 23 e 24 dessa lei, estiver domiciliado em país ou dependência com tributação favorecida e/ou for vinculado com o importador ou o encomendante, as regras de �preço de transferência� para a apuração do imposto sobre a renda deverão ser observadas.
Para que uma operação de importação por encomenda seja realizada de forma perfeitamente regular, é necessário, antes de tudo, que tanto a empresa encomendante quanto a empresa importadora estivessem habilitadas para operar no Sistema Integrado de Comércio Exterior (Siscomex), nos termos da IN SRF nº 650, de 2006 e IN RFB nº 1.288, de 2012, vigentes à época dos fatos respectivos.
Dessa forma, além de providenciar a sua própria habilitação, a pessoa jurídica que encomenda mercadorias importadas a uma outra empresa deve apresentar, à unidade da RFB com jurisdição para fiscalização aduaneira sobre o seu estabelecimento matriz, cópia do contrato firmado entre as duas empresas (encomendante e importadora), caracterizando a natureza de sua vinculação, a fim de que a contratada seja vinculada à encomendante no Siscomex, pelo prazo ou operações previstos no contrato.
Outra condição para que a importação seja considerada por encomenda é que a operação seja realizada integralmente com recursos do importador contratado, pois, do contrário, seria considerada uma operação de importação por conta e ordem.
Adicionalmente, deve-se ressalvar que por força da presunção legal estabelecida no § 2º do artigo 11 da Lei nº 11.281/06, se a importadora e a encomendante não cumprirem com todos os requisitos e condições estabelecidos na legislação de importação por encomenda, para fins fiscais, a importação realizada será considerada por conta e ordem de terceiro e acarretará para a empresa encomendante:
Que ela seja responsável solidária pelo Imposto de Importação e eventuais penalidades relativas a esse imposto aplicáveis à operação;
Que ela seja equiparada a estabelecimento industrial e, consequentemente, contribuinte do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) incidente nas operações que realizar com as mercadorias importadas; e
 A aplicação das mesmas normas de incidência das contribuições para o PIS/PASEP e COFINS sobre a sua receita bruta que são aplicáveis ao importador comum.
Diante das exigências e modus operandi estabelecidos na legislação quanto à importação indireta, verifica-se do cotejo dos artigos 23, inciso V, §§ 1º e 3º, do Decreto-Lei nº 1.455, de 1976, com redação dada pela Lei nº 10.637, de 2002 que são elementos essenciais para caracterizar a interposição fraudulenta, os seguintes atores operacionais:
� A presença de um adquirente/encomendante oculto;
� A presença do importador interposto, importador ostensivo, que realiza os trâmites do despacho de importação com se estivesse importando por conta própria.
Delineado assim o marco regulatório quanto às modalidades admitidas na legislação aduaneira, quais sejam: a) Importação por conta própria; b) Importação por conta e ordem de terceiro e c) importação por encomenda, analisar-se-á os fundamentos da fiscalização e o lastro probatório que deram suporte à autuação.
ANÁLISE PROBATÓRIA
No Auto de Infração de fls. 15.026/15.075, estão consignados a legislação aplicável e os fatos apurados que levaram à conclusão da fiscalização de ocultação do real adquirente/encomendante da mercadoria, nas quarenta declarações de importação � DI, objeto da presente autuação, identificadas às fls. 15.026/15.027.
De acordo com o referido auto de infração a empresa MOHAMAD importou, de 1º de janeiro de 2012 e 31 de agosto de 2013, cerca de R$ 41.119.134,13 (CIF - cost, insurance, and freight), cuja fonte é o SISCOMEX, em mercadorias das mais variadas; por exemplo, produtos alimentícios, materiais de construção, mármores e granitos, ferragens e ferramentas, madeiras e produtos derivados, eletrônicos, artigos de uso pessoal e doméstico guarda-chuvas, como guarda-chuvas, bijuterias, artigos para decoração, produtos semimanufaturados, etc.
Destaca ainda a fiscalização que nas Declarações de Importação objeto da autuação a fiscalizada figura como adquirente das mercadorias, na modalidade Importação �por conta e ordem de terceiros�, utilizando uma trading para proceder ao despacho de importação. Informações que estas que sinalizam para o fisco que referidas importações teriam ocorrido por conta (recursos) e ordem (demanda) da própria MOHAMAD.
Como já exposto no presente voto, essa modalidade de importação implica, segundo a legislação de regência que ainda que a importadora por conta e ordem efetue os pagamentos ao fornecedor estrangeiro, antecipados ou não, não se caracteriza uma operação por sua conta própria, mas, sim, entre o exportador estrangeiro e a empresa adquirente, pois desta se originam os recursos financeiros.
Desse modo, estando as DI nesta condição, buscou a fiscalização através de intimações e diligência fiscal junto à empresa MOHAMAD colher os elementos comprobatórios quanto aos remetentes dos recursos creditados em suas contas bancárias, depósitos e transferências recebidos, além da verificação quanto à estrutura operacional, visto que segundo a fiscalização, a demanda se justificava pelo fato de ter sido constatado que a empresa se utilizava de artifícios contábeis para ocultar os remetentes (origem) dos recursos. Ressaltou ainda que requisitou diretamente aos bancos Bradesco, Itaú e Sicred informações quanto ás transferências financeiras efetivadas na conta da empresa, visando esclarecer a origem dos recursos empregados nas operações de comércio exterior.
Colaciona-se a seguir, de forma apenas exemplificativa quanto aos mais relevantes para análise, excertos do relatório da autuação, com as respectivas provas citadas que permitem a verificação da realidade fática das operações. 
DA FALTA DE CAPACIDADE ECONÔMICA
i) Do empresário � pessoa física:
Esclarece a fiscalização:
Ao se comparar os rendimentos declarados pelos sócios com o montante despendido pela MOHAMAD com importações de mercadorias, constata-se uma colossal incongruência:

Continua a fiscalização:
Vê-se acima a manifesta discrepância entre os rendimentos declarados pelos sócios e o montante despendido com mercadorias estrangeiras. Nos anos de 2009 a 2013, a MOHAMAD gastou com importações 489 vezes o total dos rendimentos declarados pelos sócios. Observa-se, nas DIRPF, que a evolução patrimonial e da renda dos proprietários da empresa não se coaduna com o crescimento das importações. Enquanto as compras de mercadorias estrangeiras (gastos com importação) cresceram, de 2009 a 2012, 630% (seiscentos e trinta por cento), o patrimônio do empresário reduziu 6% (seis por cento) e a renda média caiu cerca de 49% (quarenta e nove por cento).


ii) Da MOHAMAD � pessoa jurídica
Destaca o auto de infração:
Os resultados econômicos apurados pela pessoa jurídica também destoam da soma gasta com importações. Com base na contabilidade da empresa, nas Declarações de informações econômico-fiscais � DIPJ � e em informações extraídas do SISCOMEX, levantaram-se os dados abaixo:


Nota-se, a cada ano, um significativo aumento na monta despendida com mercadorias importadas sem que esses investimentos tivessem um retorno compatível. Conjugando-se os resultados líquidos da empresa e os dispêndios com importações dos anos de 2007 a 2012, verifica-se que a fiscalizada obteve um prejuízo de 0,86% em seis anos. O gasto com mercadorias estrangeiras nesse período representa um importe 1.235 (mil duzentos e trinta e cinco) vezes maior que o capital social da empresa. Todos esses dados denotam a absoluta falta de capacidade econômica da MOHAMAD para haver conseguido alavancar, por conta própria, as importações perpetradas.

iii) Estimativa de capacidade para operar no comércio exterior
(...) pode-se observar que a capacidade financeira da empresa é estimada com base em recolhimentos de: a) tributos incidentes sobre o lucro (IRPJ e CSLL) e sobre o faturamento (PIS e COFINS) ou; b) contribuição previdenciária relativa aos funcionários empregados. 
(...)
Utilizando essa metodologia de cálculo, a MOHAMAD teria sua capacidade de operar no comércio exterior estimada em U$12.813,56, aproximadamente R$30.000,00 a cada seis meses. Valor esse muito abaixo das cifras milionárias que a MOHAMAD costumava operar no comércio exterior.
iv) Prestação de garantia após o início da fiscalização
A partir do início dessa fiscalização, o desembaraço aduaneiro das mercadorias importadas pela MOHAMAD ficou condicionado à prestação de garantia, enquanto não comprovada a origem, disponibilidade e a efetiva transferência dos recursos aplicados nas importações do período fiscalizado7.
Surpreendentemente, a MOHAMAD estancou suas importações após o início da fiscalização, tendo prestado garantia para somente 5 (cinco) importações que já estavam em andamento (13/1555390-4, 13/1653255-2, 13/1664228-5, 13/1713666-9 e 13/2118205-0). Isso é conseqüência da falta de capacidade econômico-financeira da MOHAMAD. Simplesmente optou por parar de Importar.
DA FALTA DE CAPACIDADE OPERACIONAL
(...) realizou-se diligência na matriz da MOHAMAD, localizada em Barracão-PR. Esse tipo de verificação in loco se faz com vistas a avaliar a aptidão da empresa (instalações apropriadas, veículos, equipamentos, estoques, mão-de-obra, etc.) para realizar as atividades atinentes ao objeto social.
Observou-se que o estabelecimento matriz em nada se assemelha a um comércio atacadista de alimentos ou de qualquer outro produto descrito no Ato Constitutivo da empresa (Requerimento de Empresário). Parece, isto sim, com um escritório prestador de serviços. Ora, não há no local qualquer espaço ou arranjo destinado à armazenagem e movimentação de mercadorias.
i) Do Termo de Declaração em Diligência Fiscal
Durante a diligência fiscal o empresário Mohamad Ali Mourad prestou esclarecimentos acerca da natureza das operações de importação, conforme Termo de Declaração em Diligência Fiscal, fls.08/15.
ii) Da escassez de recursos humanos no período fiscalizado
Observa-se que, no interregno em que se realizou a maior parte das importações, a MOHAMAD dispunha de minguado quadro de empregados, alocados, sobretudo, em atividades-meio. Segundo esses dados, na maior parte desse período, a empresa teria funcionado com não mais que três empregados, dentre eles, o próprio empresário (pessoa física) Mohamad Ali Mourad. Esse quadro deixa patente a insuficiência de recursos humanos para lidar com as inúmeras atividades atinentes à importação e à revenda de um volume tão expressivo de mercadorias.
Outro dado importante na comparação com o número de funcionários é o peso bruto das importações efetuadas em nome da empresa. A MOHAMAD importou 16.942.704,00 kg de mercadorias durante o período fiscalizado (jan/2012 a ago/2013). Caso a empresa tivesse importado efetivamente por �conta própria� essa quantidade de mercadorias, certamente teria um número maior de funcionários, e não somente um sócio exercendo a função de gerência.
As referências probatórias acima exemplificadas e os demonstrativos que explicitam o volume das importações e a capacidade financeira e econômica da empresa, demonstram que a empresa MOHAMAD não demonstrou a origem, disponibilidade e transferência dos recursos empregados nas importações objeto da autuação, haja vista a abissal discrepância, conforme acima demonstrado entre o valor acumulado dos rendimentos dos sócios e o valor acumulado dos gastos com as respectivas importações. 
É importante registrar que o detalhado e minucioso auto de infração revelou através da análise dos elementos probatórios colhido na ação fiscal que no período fiscalizado (1º de janeiro de 2012 e 31 de agosto de 2013), houve um significativo aumento no montante despendido com as mercadorias importadas sem que esses investimentos tivessem um retorno compatível, destacando ainda a fiscalização, na comparação com os resultados líquidos da empresa que a fiscalizada obteve um prejuízo de 0,86% em seis anos, no entanto, o gasto com mercadorias estrangeiras nesse período representa um importe 1.235 (mil duzentos e trinta e cinco) vezes maior que o capital social da empresa. 
Do adquirente ostensivo
Esse contexto probatório demonstrou quanto à empresa MOHAMAD:
a) Importações em montantes superiores aos quais estava previamente habilitada1;
b) Falta de capacidade econômico-financeira para suportar todas as importações objeto do presente auto de infração, demonstradas no quadro 10, fls.15.060/15.061, uma vez que o trinômio indissociável " origem, disponibilidade e transferência" dos recursos utilizados para suportar as importações em tela não restou comprovado, associado ao fato de que embora tivesse sua capacidade de operar no comércio exterior estimada em U$12.813,56, aproximadamente R$ 30.000,00 a cada seis meses, movimentou no período de 2009-2013 o Valor CIF de Importações acumulado da ordem de R$ 51.953.733,90 (Quadro 3).
c) Falta de capacidade operacional, conforme constatado in loco fiscalização, demonstrada pela: i) inadequação da estrutura física em face do volume de importações no período de (jan/2012 a ago/2013) correspondente à grandeza de 16.942.704,00 kg, em uma média de 10.165.622,00 quilogramas ao ano; ii) insuficiência de recursos humanos para lidar com as inúmeras atividades atinentes à importação e à revenda de um volume tão expressivo de mercadorias. Somente 3(três) empregados, incluindo o próprio empresário (pessoa física) Mohamad Ali Mourad (Fonte GFIP- Quadro 7).
c) Não é a real adquirente da mercadoria - embora conste nas DIs, objeto do presente auto de infração, fls.14.918/14.933, como adquirente ostensiva, sendo o importador ora a empresa MULTIMEX S.A - FILIAL RO, ora a empresa RC LOGISTICA E COMERCIO EXTERIOR LTDA, de fato não é a real adquirente da mercadoria.
Digno de realce, que diante desse contexto fático, já evidenciada a total incompatibilidade dos dados das importações supostamente promovidas pela empresa MOHAMAD , conseguiu a fiscalização constatar a real natureza das transações, conforme a seguir explicitado.
DA NATUREZA DA OPERAÇÃO
Destaca a fiscalização que em face de resposta insatisfatória da empresa MOHAMAD, ao Termo de Início de Fiscalização, fl.04/07 e ao Termo de Reintimação, fls.14.373/14.384, deixando de apresentar documentos hábeis e idôneos comprobatórios da origem (forma de auferimento), da disponibilidade (de que forma estavam disponíveis para integralização) e da efetiva transferência (de que forma foram efetivamente repassados dos sócios à empresa) dos recursos utilizados pelos sócios em todas as integralizações de capital social realizadas desde a constituição da empresa até a última alteração de contrato social, informações imprescindíveis para comprovar a origem dos recursos utilizados nas importações de mercadorias, buscou confirmar dados quanto às operações comerciais da fiscalizada, mediante procedimento conhecido como �circularização�, o qual tem esteio nos artigos 94 da Lei nº 4.502, de 1964 e 195 e 197 do Código Tributário Nacional - CTN, assim, alguns clientes da empresa, foram intimados a prestar esclarecimentos e a fornecer documentos comprobatórios relativos ao processo de negociação e ao pagamento pela compra de mercadorias.
Nesse sentido, através do acervo de notas fiscais, conforme documentos de fls.14.918/14.993, identificada a empresa ARARA DOURADA IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA. - EPP, como cliente de mercadorias importadas pela empresa MOHAMAD, procedeu a fiscalização conforme Termo de Intimação Fiscal, nº 30/2014, fls.14.994/14.998, a intimação da referida empresa a prestar os esclarecimentos com relação à aquisição das referidas mercadorias identificadas pelas notas fiscais constantes do Anexo I do referido termo.
Esclarece a fiscalização: 
Em 6 de maio de 2014 ARARA DOURADA respondeu a intimação informando que não seria possível atender a intimação, pois não foi dado conhecer a motivação e o motivo que levou à instauração do procedimento fiscal.
Diante disso, em 15 de maio de 2014 foi expedido Termo de Reintimação nº 59/2014, esclarecendo novamente a obrigação de o contribuinte prestar esclarecimentos à fiscalização. Foi dado novo prazo de mais 20 dias para que as informações e documentos fossem apresentados.
De forma bem resumida, ARARA DOURADA respondeu à Intimação informando que as negociações eram feitas via telefone e que comprou as mercadorias da MOHAMAD e pagou a vista, em dinheiro, no ato da entrega. Por isso, não tinha qualquer documento referente aos pedidos e nem referente à comprovação do pagamento. (...).
Reproduz-se a seguir os termos da intimação com as respectivas respostas da empresa ARARA DOURADA, apresentadas às fls. 15.008/15.011:
1.1- De que modo foram realizados os pedidos de compras das mercadorias para a MOHAMAD, isto é, com que antecedência as mercadorias eram encomendadas pela ARARA DOURADA, ou, caso as transações tenham se processado de outra forma, especificar os procedimentos adotados:
RESPOSTA ARARA DOURADA:
Os contatos entre os representantes da empresa intimada e os representantes da MOHAMAD eram feitos por telefone. A intimada, mediante ligação telefônica, entrava em contato com a MOHAMAD para realizar seus pedidos de compra das mercadoria sem mercado nacional.
Frisa-se que esse foi o procedimento utilizado para realização de todas as compras referentes as Notas Fiscais relacionadas no Termo de Inumação.
1.2) De que maneira eram efetuadas as negociações de preços entre a MOHAMAD e a ARARA DOURADA, ou seja, quem definia os valores das mercadorias negociadas, a MOHAMAD ou a ARARA DOURADA;
RESPOSTA ARARA DOURADA:
As negociações de preço também foram efetuadas por contato via telefone. Quem definia os preços das mercadorias era a MOHAMAD, que informava o preço de venda para a intimada.
1.3)Em que momento a ARARA DOURADA efetuava os pagamentos pelas mercadorias à MOHAMAD � se antecipadamente, a vista ou a prazo, em relação à efetiva entrega das mercadorias;
RESPOSTA ARARA DOURADA:
Os pagamentos referentes às Notas Fiscais relacionadas no presente Termo de Intimação foram efetuados pela ARARA DOURADA à vista, no momento do recebimento das mercadorias
1.4) De que forma a ARARA DOURADA efetuava os pagamentos pelas mercadorias adquiridas junto à MOHAMAD, ou seja, se pela via bancária (mediante depósitos, transferências, DOCs, TED's etc), ou pela entrega pessoal de cheques ou valores em espécie (neste caso, identificar CPF/CNPJ da[s] pessoa[s] a quem eram entregues os cheques ou valores);
RESPOSTA ARARA DOURADA:
Os pagamentos das mercadorias eram feitos em dinheiro, e entregues aos propostos da MOHAMAD quando da sua entrega, não tendo a intimada informações referente ao nome e número do CPF das pessoas que recebiam os valores.
1.5)Na hipótese de utilização da via bancária para realização dos pagamentos pelas mercadorias à MOHAMAD, em que conta(s) corrente(s) � seja da MOHAMAD, seja de terceiros � a ARARA DOURADA creditava os valores negociados (identificar CPF/CNPJ do titular da conta bancária para recebimento, nome do banco, e numeração da agência e da conta-corrente);
RESPOSTA ARARA DOURADA:
Os pagamentos referentes às mercadorias das Notas Fiscais relacionadas no Termo de Intimação foram feitos mediante pagamento à vista, em dinheiro, no ato da entrega das mercadorias.
1.6 - Como foi realizado o transporte das mercadorias do porto até o estabelecimento da ARARA DOURADA:
RESPOSTA ARARA DOURADA:
Essa pergunta resta prejudicada, uma vez que a intimada adquiriu as mercadorias constantes das Noras Fiscais relacionadas no Termo de Intimação no mercado interno, não tendo conhecimento de como foi realizado o transporte das mesmas ao saírem do porto.
2) Cópia de todos os DOCUMENTOS hábeis e idôneos comprobatórios do efetivo pagamento (comprovantes de depósitos, transferências bancárias,TED's, DOCs, cópias de cheques, cópias de recibos, etc) das transaçõescomerciais refletidas por todas as notas fiscais relacionadas no ANEXO I,emitidas pela MOHAMAD em favor da empresa ARARA DOURADA:
RESPOSTA ARARA DOURADA:
A intimada informa que não possui documentos de comprovação do pagamento das mencionadas Notas Fiscais, uma vez que os pagamentos das referidas notas foram feitos em dinheiro e se tratam de notas emitidas em 2012 e 2013.
3) Informar qual foi a destinação dada às mercadorias adquiridas de MOHAMAD;
RESPOSTA ARARA DOURADA:
As mercadorias adquiridas da MOHAMAD mediante as Notas Fiscais relacionadas no presente Termo de Intimação foram revendidas no comércio varejista e atacadista, constando algumas mercadorias ainda em estoque.
4) Apresentar planilha de controle de estoque referente a essas mercadorias, onde contenha data de entrada, data de saída e saldo em estoque (caso ainda tenha);(grifos do original).
RESPOSTA ARARA DOURADA:
Segue em anexo planilha tias mercadorias adquiridas da MOHAMAD que ainda constam no estoque da ARARA DOURADA.
Além dos esclarecimentos acima, pontuou a fiscalização exemplificativamente o modus operandi das operações entre a empresa MOHAMAD e a empresa ARARA DOURADA.
DI 12/1443451-9:
Esclarece a fiscalização, conforme notas fiscais de fls.15.055/15/056:
Com efeito, compulsadas as notas fiscais emitidas, conseguiu-se prova material de que as mercadorias importadas nem sequer transitavam pelas dependências da empresa. Tome-se o exemplo da DI 12/1443451-9. Bolsas femininas adquiridas da empresa chinesa HONGKONG KEWEI GROUP LIMITED foram desembaraçadas na EADI � Resende/RJ, Jurisdição da DRF Volta Redonda/RJ, no dia 07/08/2012.
A logística declarada para essa importação foi a seguinte:
I. A mercadoria foi adquirida por MOHAMAD, tendo como importador a trading Multimex, sediada em Porto Velho/RO;
II. A carga desembarcou no Porto do Rio de Janeiro;
III. Em 06/08/2012 a carga foi submetida ao Regime Especial de Trânsito Aduaneiro com destino à EADI- TERMINAL LOG.DO VALE DO PARAIBA-DIST.IND.RESENDE/RJ, chegando no mesmo dia (DTA nº 12/0406912-0);
IV. No dia seguinte, 07/08/2012, foi registrada a DI nº 12/1443451-9, que caiu no canal verde, sendo liberada automaticamente;
V. Em 08/08/2012, acobertada pela nf-e nº 23044 emitida por Multimex por volta das 16:30h, a carga foi remetida do local de despacho (Resende/RJ) para a adquirente MOHAMAD (Barracão/PR);
VI. Aproximadamente 1 hora e 10 minutos após, MOHAMAD emitiu nf-e nº 1303 vendendo a totalidade das mercadorias para empresa ARARA DOURADA (São Paulo/SP)
Logística declarada ou aparente
Destaca a fiscalização:(imagem 2)
A imagem abaixo elucida essa logística, onde, em menos de uma hora e dez minutos, a mercadoria foi comercializada e transportada para o destinatário final (ARARA DOURADA), quem sempre foi o verdadeiro adquirente da mercadoria importada. Da forma como está declarado, nesse período a mercadoria deveria percorrer 7273 km (fonte: Google maps).

Logística verdadeira
Continua a fiscalização:(imagem 3)
Nessa situação, é impossível que essas mercadorias tenham, de fato, transitado no estoque da fiscalizada. Desde quando foram adquiridas no exterior, essas mercadorias já tinham destino certo: ARARA DOURADA, localizada no município de São Paulo. A imagem abaixo elucida a verdadeira logística da carga importada.(grifei).
Das vendas casadas
Constata a fiscalizando no esquadrinhamento probatório com relação à natureza das operações comerciais entre a empresa MOHAMAD e a empresa ARARA DOURADA que referidas vendas casadas são realizadas sem que a fiscalizada (empresa MOHAMAD) obtivesse lucro, a exemplo da DI 12/1443451-9, cujo modus operandi foi descrito acima como exemplificativo e representativo das operações entre as citadas empresas, tendo como suporte probatório o acervo de notas fiscais já identificado, que nessa operação a fiscalizada teve um prejuízo de R$ R$ 3.059,47.
Ressalta a fiscalização:
Salvo algumas exceções, que tiveram um lucro ínfimo que não justifica a operacionalização do negócio, todas as outras importações objeto desse auto de infração tiveram prejuízo, mesmo sem considerar despesas operacionais inerentes ao negócio. Demonstra-se isso no quadro abaixo.(grifei).
(...)
Essa situação se repete em todas as importações objeto do presente auto de infração, conforme demonstrado no quadro 9 e quadro 10. Com isso, vieram a lume robustos elementos probatórios que, de fato, a MOHAMAD importava por conta e ordem de terceiros, mantidos ocultos das autoridades alfandegárias em sede de despacho aduaneiro de importação, via interposição fraudulenta.
Do real adquirente/encomendante
Assim, com base no lastro probatório obtido nos procedimentos ficais junto à empresa MOHAMAD e a empresa ARARA DOURADA, bem como através de informações disponíveis nos sistemas da RFB restou demonstrado nos autos que a empresa ARARA DOURADA adquiriu da empresa MOHAMAD, entre julho de 2012 e agosto de 2013, conforme Nfe acostadas aos autos, mercadorias importadas no valor R$ 4.104.700,97 em uma venda casada, haja vista, como já explicitado que as mercadorias eram remetidas diretamente do Porto para a empresa ARARA DOURADA, situação fática demonstrada pela logística real das operações em contraponto à logística aparente e corroborada pela emissão das referidas notas fiscais, demonstrando não apenas a coincidência das datas de entrada e saída, como a seguir evidenciado, como também a venda com prejuízo pela empresa MOHAMAD como já acima pontuado:

Quadro 9: Remessa Direta
Fonte: SISCOMEX e Notas Fiscais.
Cabe ressaltar em reforço ao contexto probatório da autuação a natureza das respostas da empresa ARARA DOURADA quando da intimação fiscal já referenciada, notadamente quanto à forma de pagamento, que teria sido sempre à vista, ou seja em um ano e um mês a empresa ARARA DOURADA pagou, em dinheiro, mais de 4 milhões de Reais com o fim de adquirir mercadorias estrangeiras; quanto aos pedidos à empresa MOHAMAD, que teriam sido sempre por telefone e a recusa em responder quanto à forma de transporte das mercadorias ao saírem do porto, alegando que se as mercadorias foram adquiridas no mercado interno, a pergunta estava prejudicada.
Da Estimativa de capacidade para operar no comércio exterior
Esclarece a fiscalização quanto à capacidade da empresa ARARA DOURADA para operar no comércio exterior:
Situação estranha também se observa ao calcular a estimativa da capacidade de operar no comércio exterior da responsável solidária. ARARA DOURADA nunca recolheu tributos, e sua estimativa ficou zerada. Diante disso, torna necessária uma análise rápida de suas DEFIS7 dos anos de 2012 e 2013, onde se encontrou, de antemão, duas informações truncadas.
1. iniciou e terminou o ano de 2012 com 2 empregados. Em 2013, terminou o ano com 7 empregados. Situação totalmente incompatível para comercializar vultosa quantidade de mercadoria;
2. declarou que entrou em seus estoques R$ 1.377.732,12 e R$ 813.954,14 em mercadorias nos anos de 2012 e 2013, respectivamente. Porém, somente da MOHAMAD, adquiriu R$ 2.169.272,90 e R$ 1.562.766,30 em 2012 e 2013, respectivamente.(grifei).
Estando portanto a situação fática perfeitamente desvendada e como indicado como premissa de fundamentação no presente voto, a normatização quanto às modalidades de importação vigentes no ordenamento jurídico brasileiro, infere-se que pelo robusto lastro probatório acostado aos autos pela fiscalização, que a importação das mercadorias objeto da autuação não se enquadra em nenhuma forma regular antes destacada, ficando expostamente evidenciado que a real adquirente/encomendante das mercadorias importadas através das DIs, objeto do presente auto de infração é de fato a empresa ARARA DOURADA, que efetuou pedidos à empresa MOHAMAD, efetuou o pagamento das referidas mercadorias, recebendo-as tão logo foram desembaraçadas, como sobejamente demonstrado pelo quadro 9, já que efetivamente se utilizou de uma interposta pessoa na importação, a empresa MOHAMAD, que figurou como adquirente ostensiva perante as autoridades aduaneiras, na modalidade Importação �por conta e ordem de terceiros�, utilizando uma trading, ora a empresa MULTIMEX S.A - FILIAL RO, ora a empresa RC LOGISTICA E COMERCIO EXTERIOR LTDA, para proceder ao despacho de importação. 
Infere-se portanto do minucioso auto de infração que a fiscalização através de um encadeamento lógico da situação fática, lastreada em robusto suporte probatório e amparada na legislação de regência da matéria, já referenciada em item precedente, pontuou assertivamente a descaracterização da empresa MOHAMAD, da condição de real adquirente e demonstrou através do arcabouço probatório já explicitado a ocultação do verdadeiro responsável pelas operações, a empresa ARARA DOURADA, na condição de adquirente/encomendante, na medida em restou demonstrado que as importações ocorreram por conta (recursos) e ordem (demanda) da empresa ARARA DOURADA, oculta no entanto perante as autoridades aduaneiras.
Cabe repisar as definições da Lei nº 11.281, de 2006:
[...]
Art. 11. A importação promovida por pessoa jurídica importadora que adquire mercadorias no exterior para revenda a encomendante predeterminado não configura importação por conta e ordem de terceiros.
§ 1o A Secretaria da Receita Federal:
I - estabelecerá os requisitos e condições para a atuação de pessoa jurídica importadora na forma do caput deste artigo; e 
II - poderá exigir prestação de garantia como condição para a entrega de mercadorias quando o valor das importações for incompatível com o capital social ou o patrimônio líquido do importador ou do encomendante.
§ 2o A operação de comércio exterior realizada em desacordo com os requisitos e condições estabelecidos na forma do § 1o deste artigo presume-se por conta e ordem de terceiros, para fins de aplicação do disposto nos arts. 77 a 81 da Medida Provisória no 2.158-35, de 24 de agosto de 2001.(grifei).
Prevê a Instrução Normativa SRF nº 228 de 21/10/2002:
Art. 13. A prestação de informação ou a apresentação de documentos que não traduzam a realidade das operações comerciais ou dos verdadeiros vínculos das pessoas com a empresa caracteriza simulação e falsidade ideológica ou material dos documentos de instrução das declarações aduaneiras, sujeitando os responsáveis às sanções penais cabíveis, nos termos do Código Penal (Decreto lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940) ou da Lei nº 8.137, de 27 de dezembro de 1990, além da aplicação da pena de perdimento das mercadorias, nos termos do art. 105 do Decreto-lei nº 37, de 18 de novembro de 1966.(grifei).
Do cotejo dos atos normativos com a análise fática das operações de importação de que trata o presente processo, verifica-se que efetivamente a empresa MOHAMAD prestou informações na Declaração de Importação, documento principal do despacho aduaneiro (art. 551 do Regulamento Aduaneiro/2009), que não correspondem à realidade dos fatos, visto que pela análise probatória ficou sobejamente demonstrado que o importador de fato, ou adquirente da mercadoria, aquele que efetivamente promoveu a operação de importação, a empresa ARARA DOURADA, estava oculta perante as autoridades aduaneiras, nas operações de importação respectivas, como adquirente no mercado interno, de forma predeterminada das referidas mercadorias, situação fática contrária às disposições legais quanto às modalidades indiretas de importação, como já demonstrado pelas normas de regência, ficando assim caracterizada a prática efetiva da interposição fraudulenta de terceiros, nos moldes do inciso V, do artigo 23, do Decreto-Lei nº 1.455, de 1976.
Trazendo-se à colação as lições de De Plácido e Silva, entende-se por simulação, uma declaração enganosa de vontade, visando produzir efeito diverso do ostensivamente indicado. As partes criam um negócio com finalidade de encobrir outro negócio jurídico que produzirá efeitos proibidos na lei.
Como demonstrado, a ocultação do real adquirente ARARA DOURADA na espécie dos autos restou explicitada por um encadeamento de ações de natureza simulatória que tiveram o intuito de dissimular a verdadeira operação e consequentemente o real adquirente/encomendante da mercadoria, pressuposto fático que se subsume ao tipo legal disposto no artigo 23, inciso V, §§ 1º e 3º, do Decreto-Lei nº 1.455, de 1976, com redação dada pela Lei nº 10.637, de 2002, infração considerada dano ao Erário, punível com a pena de perdimento das mercadorias, ou a aplicação da multa equivalente ao valor aduaneiro das mercadorias, que não seja localizada ou que tenha sido consumida, como é o caso dos autos.
Com efeito, diferentemente do que alega a defesa, não só demonstrou a fiscalização que a empresa MOHAMAD não era a real adquirente, mas que revendeu as mercadorias a encomendante predeterminado em desacordo ao estabelecido na legislação já referida, tornando-se nesse caso pela dicção do § 2º da Lei nº 11.281, de 2006, importação presumida por conta e ordem de terceiros, para fins de aplicação do disposto nos arts. 77 a 81 da Medida Provisória no 2.158-35, de 24 de agosto de 2001, haja vista que é na Declaração de Importação, documento eleito pelo legislador para que as informações acerca da operação de importação sejam disponibilizadas à autoridade aduaneira, que devem estar consignados os dados reais quanto aos intervenientes na operação de importação, notadamente no caso de revenda a encomendante predeterminado, nos termos do art. 2º, § 1º, I e II, da IN SRF nº 634/06, que condiciona o registro da DI à prévia vinculação do importador por encomenda ao encomendante, no Sistema Integrado de Comércio Exterior (Siscomex).
Depreende-se assim, do suporte fático da autuação que as ações perpetradas com vistas a ocultar o sujeito passivo que efetivamente promoveu a importação das mercadorias através das citadas DI foram efetivadas através de falsa declaração a Aduana dos reais intervenientes na operação de comércio exterior, além de falsidade documental quanto aos documentos de instrução das referidas DI, situação que se enquadra no conceito de fraude e conluio, por força do art. 72 e 73 da Lei nº 4.502, de 1964, estando assim longe de se caracterizar como mero planejamento financeiro e logística de venda eficiente.
Nesse contexto, não assiste razão a defesa que alega que [...não há que confundir provável planejamento financeiro e logística de venda eficiente com fraude ou simulação!!], haja vista que o elemento subjetivo da conduta das autuadas visando mascarar perante a Aduana a real transação ocorrida, fica evidenciado, pelas respostas evasivas aos termos de intimação respectivos, tanto da empresa MOHAMAD, como da empresa ARARA DOURADA, demonstrando uma logística aparente, descortinada pela fiscalização com a demonstração da operação casada de importação e remessa das mercadorias diretamente ao seu real adquirente; da forma de pagamento (à vista) incompatível com a natureza das operações de importação; da comprovada ausência de capacidade econômico-financeira da empresa MOHAMAD para suportar todas as importações objeto do presente auto de infração, revelando que se tratava de uma interposta pessoa, ocultando o real adquirente/encomendante das mercadorias e consequentemente os recursos utilizados na compra das mercadorias estrangeiras, deixando assim à margem do controle aduaneiro a empresa ARARA DOURADA e nessa condição, abrigada de quaisquer exigências atinentes ao controle aduaneiro bem como das obrigações tributárias advindas de sua condição de real adquirente/encomendante de mercadorias estrangeiras, tais como : 
a) responsável solidária pelo Imposto de Importação (art. 32, parágrafo único, alíneas "c" e "d" do Decreto-Lei nº 37, de 1979) e eventuais penalidades relativas a esse imposto aplicáveis à operação; 
b) equiparação a estabelecimento industrial e, consequentemente, contribuinte do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) incidente nas operações realizadas com as mercadorias importadas; e 
c) aplicação das mesmas normas de incidência das contribuições para o PIS/PASEP e COFINS sobre a sua receita bruta que são aplicáveis ao importador comum, visto que sequer estava habilitada a operar no comércio exterior.
A matéria sub examine encontra precedente neste E. Conselho, conforme Acórdão nº 3803-006.916, de 18/03/2015, cuja ementa se reproduz, na parte de interesse, bem como excertos do voto::
ASSUNTO: REGIMES ADUANEIROS 
Data do fato gerador: 15/04/2010, 14/05/2010, 14/06/2010
 IMPORTAÇÃO. OCULTAÇÃO DO REAL IMPORTADOR.
INTERPOSIÇÃO FRAUDULENTA DE TERCEIROS. DANO AO ERÁRIO. MULTA SUBSTITUTIVA DA PENA DE PERDIMENTO.
Constatada a ocorrência de ocultação do real comprador ou responsável pelas operações de importação, mediante interposição fraudulenta de terceiros, aplica-se a multa substitutiva da pena de perdimento na hipótese de impossibilidade de apreensão das mercadorias importadas, por se configurar a infração como dano ao Erário.
INFRAÇÃO NA IMPORTAÇÃO. RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA.LEGITIMIDADE PASSIVA.
Incluem-se no pólo passivo da exigência as pessoas, físicas ou jurídicas, que participaram das operações configuradoras da infração, cujas atuações se subsumem às normas gerais de definição da responsabilidade tributária.
Excertos do voto:
Se a importação fora realizada por conta e ordem de terceiro ou por encomendante predeterminado, em sua operacionalização, deveriam ter sido observadas as normas que regem esse tipo de operação, o que não ocorreu, pois houve a opção formal pela importação seguida de venda no mercado interno, quando, em verdade, o que se pretendia era que o verdadeiro adquirente não fosse detectado pelos controles do comércio exterior, não importando aqui verificar que benefícios privados advieram dessa opção.(grifei).
DO DANO AO ERÁRIO
Quanto à efetividade do dano ao Erário questionada pela defesa, verifica-se que as infrações elencadas no artigo 23, incisos de I a VI, do Decreto-Lei nº 1.455, de 1976 são tipificadas como dano ao Erário, logo, a subsunção do pressuposto fático às hipóteses nele descritas é suficiente para caracterizar a tipicidade, sendo despiciendo ao intérprete discriminar a efetividade do dano, visto que essa condição não foi estabelecida pelo legislador.
Observa-se das infrações elencadas no citado artigo 23, incisos de I a VI, do Decreto-Lei nº 1.455, de 1976, puníveis com a pena de perdimento das mercadorias, ou com a aplicação da multa equivalente ao valor aduaneiro das mercadorias, na importação, ou ao preço constante da respectiva nota fiscal ou documento equivalente, na exportação, quando a mercadoria não for localizada, ou tiver sido consumida ou revendida, que o bem jurídico tutelado é o controle aduaneiro, sendo irrelevante nesse caso, uma vez tipificada a infração como dano ao Erário que os tributos tenham sido recolhidos como afirma a defesa, fato que não tem o condão de afastar o dano ao Erário, se resta demonstrada a tipicidade da conduta infracional respectiva.
Nesse sentido, pela pertinente análise da decisão de piso, reproduz-se a seguir excertos quanto à matéria:
Esclareça-se, ainda, que o dano ao Erário não se relaciona apenas com a questão do recolhimento de tributos, ou, muito menos, com a necessidade de provar crimes antecedentes, tais como a lavagem de dinheiro. No caso em análise, o bem jurídico tutelado é o controle aduaneiro, o qual foi violado, mediante a prática de fraude ou simulação tendente a burlar a Administração Aduaneira.
Este tipo de fraude pode ter diversos objetivos, que não é necessário se perquirir, dentre os quais, o de evitar que a empresa adquirente seja submetida ao procedimento de habilitação no Siscomex; afastar sua condição de contribuinte (por equiparação) do IPI pela saída do produto de seu estabelecimento, com a quebra da cadeia de incidência deste imposto;impedir a aplicação das restrições quanto ao "valor aduaneiro" e de "preços de transferência";impedir o conhecimento da verdadeira origem dos recursos e contribuir para a lavagem de dinheiro; inibir a responsabilização solidária do adquirente pelos tributos incidentes na importação; propiciar o aproveitamento indevido de incentivos fiscais estaduais (ICMS), a chamada �guerra fiscal�; acobertar operações com subfaturamento de preços; blindar o patrimônio do real adquirente/encomendante, no caso de eventual lançamento tributário decorrente das operações ou de infrações; sonegação de PIS/PASEP e COFINS não-cumulativos incidentes sobre a receita bruta auferida, no caso da importação por encomenda,ou sobre o valor dos serviços prestados, no caso de importação por conta e ordem, consoante o artigo 12 do Decreto nº 4.524/02, dentre outros. 
Das condutas tipificados na Lei n° 9.613, de 1998
Com relação à tese da defesa fazendo um paralelo comparativo do caso dos autos às condutas tipificados na Lei n° 9.613, de 1998, que dispõe sobre os crimes de "lavagem" ou ocultação de bens, direitos e valores; a prevenção da utilização do sistema financeiro para os ilícitos nela previstos, vale ressaltar que o artigo 1º do referido diploma legal trata da ocultação de recursos provenientes, direta ou indiretamente, de infração penal, no entanto, trata a exigência em análise, de multa pecuniária, espécie do gênero penalidade, conforme estabelece o artigo 675 do Regulamento Aduaneiro/2009, decorrente de infrações tipificadas na legislação aduaneira, aplicadas portanto no âmbito do processo administrativo fiscal, cujos tipos penais, acaso decorrentes ficarão sob a interpretação e competência do Ministério Público Federal.
DA RESPONSABILIDADE POR INFRAÇÕES
Com relação ao tema, a lei aduaneira definiu as relações entre os coobrigados no caso de infrações conforme a seguir indicado:
Decreto-Lei nº 37, de 1966:
Art.94 - Constitui infração toda ação ou omissão, voluntária ou involuntária, que importe inobservância, por parte da pessoa natural ou jurídica, de norma estabelecida neste Decreto-Lei, no seu regulamento ou em ato administrativo de caráter normativo destinado a completá-los.
 § 1º - O regulamento e demais atos administrativos não poderão estabelecer ou disciplinar obrigação, nem definir infração ou cominar penalidade que estejam autorizadas ou previstas em lei.
 § 2º - Salvo disposição expressa em contrário, a responsabilidade por infração independe da intenção do agente ou do responsável e da efetividade, natureza e extensão dos efeitos do ato.(grifei).
Art.95 - Respondem pela infração:
I - conjunta ou isoladamente, quem quer que, de qualquer forma, concorra para sua prática, ou dela se beneficie;
II - conjunta ou isoladamente, o proprietário e o consignatário do veículo, quanto à que decorrer do exercício de atividade própria do veículo, ou de ação ou omissão de seus tripulantes;
III - o comandante ou condutor de veículo nos casos do inciso anterior, quando o veículo proceder do exterior sem estar consignada a pessoa natural ou jurídica estabelecida no ponto de destino;
IV - a pessoa natural ou jurídica, em razão do despacho que promover, de qualquer mercadoria.
V - conjunta ou isoladamente, o adquirente de mercadoria de procedência estrangeira, no caso da importação realizada por sua conta e ordem, por intermédio de pessoa jurídica importadora. 
VI - conjunta ou isoladamente, o encomendante predeterminado que adquire mercadoria de procedência estrangeira de pessoa jurídica importadora.
Dispõe o Regulamento Aduaneiro/2009:
Art. 674. Respondem pela infração (Decreto-Lei nº 37, de 1966, art. 95):
I - conjunta ou isoladamente, quem quer que, de qualquer forma, concorra para sua prática ou dela se beneficie;
(...);
IV - a pessoa física ou jurídica, em razão do despacho que promova, de qualquer mercadoria;
V - conjunta ou isoladamente, o importador e o adquirente de mercadoria de procedência estrangeira, no caso de importação realizada por conta e ordem deste, por intermédio de pessoa jurídica importadora (Decreto-Lei nº 37, de 1966, art. 95, inciso V, com a redação dada pela Medida Provisória no 2.158-35, de 2001, art. 78); e
VI - conjunta ou isoladamente, o importador e o encomendante predeterminado que adquire mercadoria de procedência estrangeira de pessoa jurídica importadora (Decreto-Lei nº 37, de 1966, art. 95, inciso VI, com a redação dada pela Lei no 11.281, de 2006, art. 12). 
Parágrafo único. Para fins de aplicação do disposto no inciso V, presume-se por conta e ordem de terceiro a operação de comércio exterior realizada mediante utilização de recursos deste, ou em desacordo com os requisitos e condições estabelecidos na forma da alínea �b� do inciso I do § 1o do art. 106 (Lei nº 10.637, de 2002, art. 27; e Lei nº 11.281, de 2006, art. 11, § 2º).
Nota-se que a responsabilidade por infrações prevista no do art. 95, inciso I, do art. 95, do Decreto no 37/66, afeta todos aqueles que concorreram ou que se beneficiaram com a prática da infração e nos incisos V e VI alcança especificamente, de forma conjunta ou isolada, o importador e o adquirente/encomendante de mercadoria de procedência estrangeira, no caso de importação realizada por conta e ordem deste, por intermédio de pessoa jurídica importadora, como é o caso dos autos, já demonstrado de forma plena no presente voto.
Cabe destacar os seguintes excertos do auto de infração com relação à responsabilidade pelo crédito tributário:
No caso vertente, restou por comprovado que tanto a fiscalizada como a empresa ARARA DOURADA concorreram e se beneficiaram da prática da infração tipificada no inciso V, do artigo 23, do Decreto-Lei n° 1.455, de 1976, com redação dada pelo artigo 59 da Lei n° 10.637, de 2002, logo ambas figuram no pólo passivo da presente autuação, a fiscalizada na figura de contribuinte e a empresa ARARA DOURADA na figura de responsável solidária.
Constata-se que o auto de infração demonstrou fundamentadamente, com esteio na base legal que ampara a responsabilidade por infração, perante a legislação aduaneira, a participação de ambas as empresas no cometimento da referida infração e a respectiva responsabilidade, por expressa determinação legal, notadamente quanto à responsabilidade da recorrente, inexistindo assim erro de direito quanto à base legal adotada, tampouco inexistência probatória quanto à situação fática que ensejou a fiscalização a arrolar ao pólo passivo da autuação a Recorrente, aliás é digno de realce que o suporte probatório foi exaustivamente pontuado no presente voto.
Acrescente-se ainda que o Termo de Sujeição Passiva Solidária de fls.15.076/15.079, fundamenta de forma expressa:
No caso vertente, restou por comprovado que tanto a MOHAMAD A. MOURAD como a empresa ARARA DOURADA IMPORTACAO E EXPORTACAO LTDA. - EPP concorreram e se beneficiaram da prática da infração tipificada no inciso V, do artigo 23, do Decreto-Lei nº 1.455, de 1976, com redação dada pelo artigo 59 da Lei nº 10.637, de 2002. Logo, ambas devem figurar no pólo passivo da presente autuação, a primeira na figura de contribuinte, e a última na figura de responsável solidário. A responsabilidade por infração a legislação aduaneira está prevista no artigo 95 do Decreto-Lei nº 37, de 1966, com as inclusões realizadas pela Medida Provisória nº 2.158-35, de 2001 e pela Lei nº 11.281, de 2006:
Art.95 - Respondem pela infração:
I - conjunta ou isoladamente, quem quer que, de qualquer forma, concorra para sua prática, ou dela se beneficie;
(...)
V - conjunta ou isoladamente, o adquirente de mercadoria de procedência estrangeira, no caso da importação realizada por sua conta e ordem, por intermédio de pessoa jurídica importadora. (Redação dada pela Medida Provisória nº 2.158-35, de 2001)
VI - conjunta ou isoladamente, o encomendante predeterminado que adquire mercadoria de procedência estrangeira de pessoa jurídica importadora. (Incluído pela Lei nº 11.281, de 2006)
Infere-se dos dispositivos legais supratranscritos que responderão, conjunta ou isoladamente, todos aqueles que concorreram para a prática da infração. Observe-se que as infrações a que se refere o Decreto-Lei nº 37, de 1966 são aquelas relacionadas ao comércio exterior.(grifos do original).
Destarte, restou configurado no presente caso que a empresa ARARA DOURADA não trouxe qualquer argumento em sua peça de defesa capaz de infirmar o auto de infração combatido, deixando inclusive de trazer qualquer elemento probatório para se contrapor à vasta instrução probatória referenciada no autos.
Em virtude dos fundamentos acima expostos, amparados na análise da legislação de regência e instrução probatória acostada aos autos pela fiscalização, VOTO POR NEGAR PROVIMENTO ao Recurso Voluntário quanto à matéria em destaque.
 [Assinado digitalmente]
 Maria do Socorro Ferreira Aguiar
 




(assinatura digital)

Ricardo Paulo Rosa - Presidente

(assinatura digital)

Lenisa Rodrigues Prado- Relatora
(assinatura digital)

Maria do Socorro Ferreira Aguiar - Redatora

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Ricardo Paulo Rosa
(Presidente), Walker Aratjo, Paulo Guilherme Dérouledé, José Fernandes do Nascimento,
Sarah Maria Linhares de Aratijo, Maria do Socorro Ferreira Aguiar e Lenisa Prado.

Relatorio

A questdo tem inicio em procedimento de fiscalizagdo sobre as quarenta
Declaragdes de Importacdo por conta e ordem registradas por Mohamad A. Mourad, no
periodo de 1° de janeiro de 2012 a 31 de agosto de 2013. Diante das constatacdes relatadas pelo
auditor fiscal autuante, lavrou-se a exigéncia de R$ 2.244.444,98 relativa a multa prevista no §
3° do artigo 23 do Decreto-Lei n. 1.455/1976, com a redagdo dada pelo artigo 59 da Lei n.
10.637/2002, equivalente ao valor aduaneiro das mercadorias importadas, suscetiveis da
aplicacdo da pena de perdimento, ja que nao haviam sido localizadas.

Relata a auditoria que restou comprovada a oculta¢do do real adquirente das
mercadorias importadas. Os produtos descritos nas Declaragdes de Importagdo fiscalizada
foram efetivamente internalizadas pela empresa Arara Dourada Importagdo e Exportacao Ltda,
mediante simulacdo/ interposicao fraudulenta, amoldando-se a infracao tipificada no inciso V
do art. 23 do Decreto- Lei n. 1.455/1976. Por esse motivo foi lavrado o Termo de Sujei¢do
Passiva, para que a contribuinte fosse devidamente notificada sobre a sua responsabilidade
solidaria sobre o auto de infragdo sob julgamento.

Cientificadas sobre a exigéncia formalizada, as autuadas apresentaram as
respectivas impugnacgdes, sendo que somente a subscrita por Arara Dourada Importagdo e
Exportacdo Ltda. foi apreciada pela instancia de origem, em decorréncia da intempestividade
do recurso aviado por Mohamad A Mourad.

Por descrever de forma minuciosa os argumentos expendidos na impugnagao
tempestiva, adoto o relatorio que integra o acérdao recorrido:

"Da Impugnacio da empresa ARARA DOURADA:

Alega que, nos Mandados de Procedimentos Fiscais, além de
ndo constar o nome da Impugnante, ndo ha autoriza¢do do
titular da unidade da Delegacia da Receita Federal apra o fiscal
instaurar o procedimento de fiscalizagdo disciplinado pela IN
228/02, fato que contraria o art. 3° da aludida norma e enseja
nulidade da presente autuagdo, pois, desprovida de competéncia.

Aduz que a autoridade fiscal ndo colacionou provas de que a
Impugnante seria a encomendante predeterminada das
mercadorias importadas pela Mohamad, trazendo somente
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ilagoes que se prestam de indicios, ndo havendo presuncgdo de
solidariedade a ser aplicada.

Justifica a ndo entrega das mercadorias adquiridas da Mohamad
por entender que ndo lhe fora explicitado quais seriam as
suspeitas de ilegalidade na aquisicdo das mercadorias, bem
como, apesar de solicitar as informag¢des concernentes a
fiscalizagdo, nada lhe fora apresentado.

Reitera que, ao concluir pela interposi¢do fraudulenta, a
autoridade fiscal extrapolou os poderes que lhes foram
conferidos no MPF.

Argumenta que adquiriu as mercadorias de origem estrangeira
no mercado interno e que a empresa Mohamad A. Mourada
encontrava-se regularmente constituida, eis que inscrita no
CNPJ da Receita Federal e autorizada a emitir notas fiscais, ndo
havendo que se falar de empresa de fachada.

Alega que, para o caso ora tratado, descabe a utiliza¢do do
procedimento descrito na Instrugdo Normativa n. 228/2002, pois
esta ¢é aplicavel aos casos em que ha suspeita de interposi¢do
fraudulenta de terceiros por empresa de fachada, sem existéncia
de fato.

Aduz que o agente fiscal ndo demonstrou suficientemente as
infragoes que aponta, e que a coincidéncia na data da emissdo
das notas fiscais de saida e de entrada ndo da guarida ao
embasamento da infragdo.

Destaca que o MPF ndo demonstra o tributo ou objeto da
fiscalizagdo a ser executado no procedimento fiscal, o que
acarreta a nulidade do feito, por cerceamento do seu direito ao
exercicio da ampla defesa e do contraditorio. E que a
abreviatura  'Muldi’, que quer dizer Outras Multas
Administrativas, ndo habilita a fiscalizagdo a qualquer exame na
empresa, pois ndo traz um objeto certo de fiscalizagdo.

Argiii que a fiscaliza¢do traz presungoes baseadas em fatos e
alegagoes ndo comprovados e ignora justificativas apresentadas
pela Impugnante, ndo logrando éxito na sua tarefa legal de
provar aquilo que afirma.

Alega que os termos do relatorio fiscal faz parecer que a
Impugnante admite que encomendou as mercadorias para a
empresa MOHAMAD, todavia, conforme resposta ao Termo de
Intimacdo Fiscal n. 59/2014 (doc. 8), a Impugnante informou
que adquiriu as mercadorias da empresa Mohamad no mercado
interno, ja nacionalizadas. Aduz que, em momento algum a
Impugnante informa ter encomendado as mercadorias do
exterior e que caberia ao Fisco demonstrar efetivamente a
ocorréncia da ocultagdo do real comprador e a incapacidade
financeira do importador.

Argumenta que ndo existe vedagdo legal para que a negociagdo
de pre¢o ocorra enquanto a mercadoria esta sendo



desembaracada ou que seja necessdario o estoque das
mercadorias.

Alega que ndo se pode afirmar que a Impugnante é
encomendante das mercadorias, pois ndo foi ela quem praticou
os atos de comércio internacional, ndo sendo a responsavel pela
fase comercial, logistica de transporte, desembaraco, e nem
efetuou qualquer pagamento antes da nacionaliza¢do das
mercadorias, como verificado nas datas de emissdo das notas
fiscais emitidas pela Mohamad. Ademais, agiu na mais absoluta
boa-fé, mormente levando-se em consideracdo que adquiriu os
bens de forma regular, mediante Notas Fiscais.

Aduz que a 'interposi¢do fraudulenta' exige a demonstragdo do
dolo e o nexo de causalidade entre a interposta pessoa e o crime
de antecedente, uma vez que ¢ praticada com o fito de ocultar

dinheiro ilicito, fruto de crime antecedente, nos termos do artigo
1°desta Lei n. 9.613/1998.

Argumenta que a pena de perdimento requer a presenga do
expediente fraudulento ou de simulagdo (dolo/ma-fé), ou seja, a
clara visualizagdo do dolo especifico. No entanto, a Mohamad
cumpriu suas obrigagoes fiscais, ndo havendo nenhum dano ao
erario decorrente da referida operagdo, sendo que so6 ha
interposi¢do fraudulenta se verificado o dolo na supressdo de
tributos.

Alega que a autuagcdo do fisco ¢ desmedida e totalmente
contraria aos principios da proporcionalidade e razoabilidade,
especialmente porque o atendimento as intimagoes demonstra
que ndo houve dolo" (fls. 15320/15321).

Apesar da extensa explanacdo, a 2* Turma da Delegacia da Receita Federal
em Florianopolis julgou improcedente a impugnagao, em julgamento assim sumariado:

Assunto: Normas Gerais de Direito Tributdrio
Periodo: 06/03/2012 a 20/08/2013
SUJEICAO PASSIVA S OLIDARIA.

Respondem pela infragdo, conjunta ou isoladamente, o
importador e o adquirente de mercadoria de procedéncia
estrangeira, no caso de importa¢do realizada por conta e ordem
deste, por intermédio de pessoa juridica importadora.

IMPORTACAO. OCULTACAO DO REAL ADQUIRENTE.
DANO AO ERARIO. MULTA.

Considera-se dano ao Erario a ocultacdo do real sujeito passivo
na operagcdo de importagdo, bem como a interposi¢do
fraudulenta, infra¢do punivel com pena de perdimento ou com
multa equivalente ao valor aduaneiro, caso as mercadorias ndo
sejam localizadas ou tenham sido consumidas ou revendidas.

Impugnacgdo Improcedente

Crédito Tributario Mantido
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A empresa Mohamad A. Mourad foi intimada sobre o teor do acérdao acima
mencionado via edital afixado em 02/07/2015 (sendo presumidamente considerada intimada
em 20/07/2015), por ndo ter sido localizada no domicilio fiscal fornecido a Secretaria da
Receita Federal (fl. 15347).

Por sua vez, a empresa Arara Dourada Importagdo e Exportacdo Ltda foi
intimada em 06/07/2015 (Aviso de Recebimento Postal a folha 15348).

Os autos ascenderam a este Conselho por forca do recurso voluntario
interposto em 03/08/2015' pela contribuinte Arara Dourada Importagdo e Exportacdo Ltda (fls.
15352/15391).

E o relatério.

Voto Vencido

Conselheira Lenisa Rodrigues Prado

RECURSO DA RESPONSAVEL SOLIDARIA ARARA DOURADA IMPORTACAO E
EXPORTACAO LTDA.

! Data registrada no Termo de Analise de Solicitagdo de Juntada & folha 15405.



O recurso voluntario apresentado pela contribuinte Arara Dourada ¢
tempestivo® e, por esse motivo, dele tomo conhecimento.

Trago a conhecimento os principais argumentos elencados no apelo da
recorrente, desconsiderando a ordem em que foram apresentados:

1. A AUSENCIA DE COMPROVACAO DE INTERPOSICAO FRAUDULENTA.
INEXISTENCIA DOS ELEMENTOS CARACTERIZADORES DE IMPORTACAO POR
ENCOMENDA.

A recorrente rechaga a ldgica apresentada pelo auditor fiscal para imputa-la
sobre as infragdes definidas no auto de infracao que, por ser empresa formada por somente dois
socios, ambos de nacionalidade chinesa, e que adquiriu grandes quantidades de produtos
originarios da China, presume-se a sua participagao no ilicito.

Sustenta que a imputagdo de conduta fraudulenta torna imprescindivel a
comprovagdo do ato intencional do agende, "pois a fraude ou simulag¢do obviamente ndo
podem ser presumidas, mas provada por quem alega" (f1.15358).

Afirma que ndo ha ilicito nas transacdes realizadas no mercado interno logo
apoOs a emissdo da Nota Fiscal de Entrada, ou em data muito préxima. E legitima a venda dos
produtos em transito (alto-mar). Em suas palavras:

"Por mais 'estranho’ que possa parecer ao AFRFB, a venda de
mercadorias logo apos o desembarago ndo é prova de qualquer
irregularidade, mormente a pradtica de interposicdo fraudulenta.

Ndo ha que confundir provavel planejamento financeiro e
logistica de venda eficiente com fraude ou simulagcdo!"
(f1.15359- grifos no original)

Esclarece que as Notas Fiscais mencionadas no relatério da fiscalizagao
fazem prova da idoneidade do negdcio juridico, ja que gozam de presuncao de veracidade e s
podem ter seu valor probatério mitigado por meio de provas - robustas - em sentido contrario.

Defende que o tipo infracional da conduta que lhe ¢ imputada - ocultacdo do
real importador, mediante fraude ou simulagao - requer a comprovacao do dolo, que inexiste na
simples aquisicdo de mercadorias no mercado interno. Indica varios precedentes deste
Conselho que coincidem com seus argumentos.

Colaciona precedentes deste Conselho no sentido que ndo ¢ permitido ao
fisco interferir na liberdade de escolha dos particulares, na opcao pela forma de negociagdo que
melhor atende suas necessidades (Acérddao n. 3102.001.744, proferido pela 1* Camara da 2*
Turma desta Terceira Secao, no julgamento do Processo 12466.002615/2010-62).

Com supedaneo no caput do art. 9° do Decreto n. 70.235/1972, afirma que "a
autoridade fiscal ndo legitima seu langamento, baseando-se em meras presungoes, eis que n@o
dispoe de fé publica com tal alcance" (fl. 15368 - grifos no original)

* A empresa Arara Dourada Importagdo e Exportagdo Ltda foi intimada em 06/07/2015 (Aviso de Recebimento
Postal a folha 15348) e interpds o recurso voluntario em 3/8/2015, dentro do periodo de 30 dias previsto na
legislagdo pertinente.
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1.2. IMPOSSIBILIDADE DE APLICACAO DE PENALIDADE COM FUNDAMENTO EM
INDICIOS.

A recorrente apresenta as licoes de Moacyr Amaral dos Santos, para
robustecer seus argumentos sobre a necessidade de apresentacdo de provas para a penalizagdo
do contribuinte, pois ndo bastam as meras ilagdes. Para o mencionado autor:

"o desconhecimento ou ignordncia da realidade fatica, ou seja, a
incerteza de que os fatos considerados conhecidos sejam reais,
poe em risco a validade da presunc¢do sobre o fato desconhecido,
levando a fiscalizag¢do a perda de tempo com a sucumbéncia das
acusacoes irrelevantes "

Aponta um erro significativo no Relatério Fiscal. Por ser relevante,
transcrevo as palavras da recorrente:

"Cumpre ressaltar que a fl. 55 do Relatorio Fiscal, o D. Auditor
Fiscal alega que 'para concluir a fiscalizagdo, foi necessaria
circulagdo de destinatarios das mercadorias informadas nas NF-
e, no presente caso, ARARA DOURADA, quem confirmou ter
encomendado, recebido e pago as mercadorias objetos das Dls
do quadro 1'.

Todavia, conforme se pode observar da resposta ao Termo de
Intimagdo Fiscal n. 59/2014 (doc. 8), a Impugnante informou
que adquiriu as mercadorias da empresa Mohamad no mercado
interno, no entanto ja nacionalizadas. Em momento algum a
Impugnante informa ter encomendado as mercadorias do
exterior, até porque ndo foi a responsavel pela fase comercial,
logistica de transporte, desembaracgo, pagamento de tributos de
importagdo, ndo se configurando, assim, como adquirente da
mercadoria” (fls. 15371/15372).

A contribuinte se insurge contra o fato que foi penalizada exclusivamente
pela proximidade entre as datas de entrada e saida dos produtos, o que leva a presungdo que as
mercadorias sequer passaram pelo estabelecimento da fiscalizada. Sobre tal argumento,
esclarece:

"Ora, a simples coincidéncia entre as datas das notas fiscais de
entrada e de saida, como alega o auditor fiscal, ndo comprova a
interposi¢do fraudulenta de terceiros, pois como é sabido,
costuma-se levar tempo até que a mercadoria seja efetivamente
desembaracgada, permitindo nesse estagio a negociagcdo do
preco, e até possibilitando a obtengdo de um preco melhor para
a compra.

Ademais, nao existe vedagdo legal para que a negociagdo de
prego ocorra enquanto a mercadoria estd sendo desembaragada,
ou previsdo legal que determine que a importagdo somente pode
ser aquela em que o importador nacionaliza as mercadorias,
estoca e, so depois, pode haver a negociag¢do de prego” (fl.
15374).

3 SANTOS, Moacy Amaral. Prova Judiciaria no Civel e Comercial, vol. I, Parte Geral. Max Limonada, 1968.



Chega a seguinte conclusao:

"Nesse sentido, ndo pode-se afirmar que a Impugnante é a real
adquirente das mercadorias importadas, pois ndo foi ela quem
praticou os atos de comércio internacional, ndo sendo a
responsavel pela fase comercial, logistica de transporte,
desembaraco e ndo efetuou nenhum pagamento antes do
desembaraco aduaneiro, como verificado nas datas de emissdo
das notas fiscais, ndo figurando como encomendante
previamente determinado.

Portanto, tendo em vista que as alegacoes da RFB sdo baseadas
apenas em suposicoes, sem o necessdrio arcabouco de provas,
nem mesmo a prova do nexo de causalidade entre as condutas
que esta visa penalizar e o caso concreto, ndo ha como subsistir
a imposi¢cdo da pena de perdimento em questdo” (fl. 15374 -
grifos no original)

1.3. DA AUSENCIA DE DOLO E DE_DANO AO ERARIO. IMPOSSIBILIDADE DE
APLICACAO DA MULTA EQUIVALENTE AO VALOR ADUANEIRO.

A recorrente ressalta que no auto de infracdo sob julgamento ndo foram
exigidos valores por auséncia ou insuficiéncia de tributos incidentes nas operacdes de
importacdo (Imposto de Importacao, IPI, PIS/COFINS Importagdo e ICMS Importagao). Tal
fato corrobora a sua defesa no sentido que ndo ha se falar em dolo ou ma-fé, ja que todas as
obrigacdes tributarias foram devidamente cumpridas.

A recorrente reproduz vasta jurisprudéncia no sentido que ndo ¢ licita a
imposicao de pena de perdimento quando nao ha efetivo dano ao Erario (julgados do Superior
Tribunal de Justi¢a e Tribunais Regionais Federais da 3" e 4* Regides).

Sustenta que a multa equivalente ao valor aduaneiro contra ela imposta deve
ser cancelada, ja que:

"Em nenhum momento houve oculta¢do do real adquirente, pelo
contrario, desde o inicio a empresa Mohamad declara ser a
propria adquirente das mercadorias, sendo que a respeitavel
autoridade aduaneira em momento algum logrou éxito em
comprovar que a Mohamad ndo ¢ a real adquirente das
mercadorias” (fl. 15390).

Registrados os argumentos de defesa da recorrente, passo ao voto.

E de se ter em mente que o estopim desta fiscalizagdo, promovida sobre as
quarenta Declaragdes de Importacdo, foram os indicios que a Mohamad A Mourad e seus
socios "ndo teriam patrimonio e nem rendimentos proprios em montantes compativeis com os
volumes transacionados no exterior, refletindo a possibilidade de ocorréncia de interposi¢do
fraudulenta de terceiros em operagoes de importagao” (fl. 15028)

Restando infrutiferas todas as tentativas da fiscalizacdo em obter da empresa
Mohamad a documentacao habil e idonea que comprovassem a regular origem, disponibilidade
e efetiva transferéncia dos recursos utilizados nas operagdes de importacao, os auditores fiscais
requisitaram diretamente as instituicdes bancarias tais provas (providéncia permitida pelo art.
6° da Lei Complementar n. 105/2001). Ato continuo, a fiscalizagdo buscou confirmar as
informacdes recebidas, valendo-se do processo conhecido como "circularizagao". Desta feita
foram intimados alguns clientes da contribuinte fiscalizada, para que prestassem
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esclarecimentos e fornecessem documentos que comprovassem a idoneidade das transacdes
comerciais realizadas. E nesse momento que a fiscalizacao se depara com a ora recorrente -
Arara Dourada Importagdo e Exportagao Ltda.

Apesar de extenso o Relatério Fiscal que integra o auto de infragdo sob
julgamento (sdo 48 laudas), o auditor autuante menciona a contribuinte Arara Dourada em
pouquissimos paragrafos. Por serem poucas mengdes a ora recorrente, ¢ de modo a conferir
integral e efetiva prestacdo jurisdicional, tratarei, uma a uma, as anotagdes sobre a ora
recorrente no Relatorio Fiscal

A. ESTIMATIVA DE CAPACIDADE DE OPERAR NO COMERCIO EXTERIOR.

Ao abordar a questdo da "estimativa da capacidade de operar no comércio
exterior” , a fiscalizacdo traz a seguinte constatacao:

"Situacdo estranha também se observa ao calcular a estimativa
da capacidade de operar no comércio exterior da responsavel
solidaria. ARARA DOURADA nunca recolheu tributos, e sua
estimativa ficou zerada" (fl. 15047).

Ora, ndo ¢ de se causar espanto tal descoberta. Isso porque ndo foi objeto da
fiscalizagdo apurar se a empresa recorrente opera ou nao no mercado estrangeiro (e se foi
apurada tal situacdo, ndo existem registros no relatério fiscal). Ademais, por mais que o nome
da empresa, como cadastrado no CNPJ conste a expressdao importagao e exportagdo, pode nao
ser a atividade preponderante, ou pode ser atividade suspensa.

Alias, o proprio auditor fiscal reconhece, com espanto, que o nome da
requerente induz a concluir que esta realizagdo operagdes de importagdo, mas ndo se submeteu
ao procedimento de habilitagdo. Do trecho abaixo, percebe-se que o "assombro" do fiscal ndo
se ampara em nenhuma informagao concreta:

"Nesse sentido, importante registrar o fato de que o_real
adquirente _das __mercadorias __estrangeiras _ (ARCA DO
TESOURQ) ndao_ter _se submetido _ao _procedimento _de
habilitacdo, apesar da intencdo de importar e exportar,
conforme consta em sua razdo social" (fl. 15000- grifos no
original)

B. INFORMACOES CONSTANTES NAS DECLARACOES DE IMPORTACAO FISCALIZADAS.

B.1. NOTAS FISCAIS - DATA DE ENTRADA E SAIDA DAS MERCADORIAS IMPORTADAS

O auditor fiscal conclui que as importagdes fiscalizadas seriam resultado de
negociagdes entabuladas entre a Mohamad e a Arca do Tesouro, em momento que precede ao
desembarago das mercadorias em solo patrio.

E chega a essa conclusdo ao analisar as datas de emissao das notas fiscais de
entrada e de saida das mercadorias importadas. Sobre tal indicio, consta no auto de infragao:

"A coincidéncia das datas de entrada e saida é bastante para
revelar que as mercadorias sequer perpassaram pelo
estabelecimento da fiscalizada, localizado na cidade de
Barracdo - PR. O quadro a seguir traz os demais casos de
remessas diretas de mercadorias, o que corrobora o feito de que



as vendas da MOHAMAD eram entabuladas previamente as
importagcdes, contrariando, sobremaneira, o conceito de
importagdo 'direta’ ou pro propria conta e ordem” (fl. 15016 -
grifos no original)

"Essa tese de que as mercadorias sequer passaram pelo estoque
da fiscalizada reveste-se de robustez quando constata-se que
essas importagoes foram desembaracadas em municipio distante
de sua sede. Nessas Declaragoes de Importagdo a MOHAMAD
figura como adquirente, sendo o importador ora MULTIMEX
S.A.- FILIAL RO, ora RC LOGISTICA E COMERCIO
EXTERIOR LTDA" (1. 15017)

"Analisando ainda a Declaracdo de Importagdo n. 13/0524126-
8, constatou-se que a mercadoria chegou no porto do Rio de
Janeiro e seguiu em Transito Aduaneiro para um porto seco
Jjurisdicionado pela DRF Volta Redonda, onde foi registrada e
desembaracada a DI n. 13/0524126-8 no dia 20/03/2013. No dia
seguinte, o importador RC LOGISTICA emitiu a nota fiscal 593,
que seria o documento fiscal para dar entrada das mercadorias
no estoque da MOHAMAD. Porém, no mesmo dia 20/03/2013,
aproximadamente 6 horas apos, MOHAMAD emitiu NF-e n.

1927 vendendo a totalidade das mercadorias para a empresa
ARCA DO TESOURO (Sdo Paulo)" (fl. 15017).

Nao héd qualquer ponderagdo sobre o tempo gasto pelo transporte das
mercadorias adquiridas na China e enviadas ao Brasil por navio. Em sitio eletronico de
.. . o . 4 . ~
empresa especializada na importacao de produtos chineses”, consta a seguinte observacao:

"Se optar pelo transporte maritimo, o tempo do transporte de
navio sera em meédia, 45 dias.

Quando vocé faz uma importagdo da China deve levar em
consideragdo o tempo antes e depois do embarque também. Esse
periodo que antecede a remessa dos produtos da China é, de
geralmente, uma semana, ja que os portos da China sdo muito
grandes e leva um tempo para organizar tudo. Ou seja, para seu
embarque maritimo, considere:

* 2 dias para a carga sair da fabrica e ser entregue no porto

* 7 dias para esperar no porto e carregar o navio (isso com tudo
programado antes)

* 45 dias para o trdnsito até o Brasil
* 2 dias para descarregar os containeres
* 10 dias para liberar sua carga na alfindega

* 3 dias para entregar sua carga na sua empresa”.

Ou seja, em uma perspectiva muito otimista (onde nao hé intercorréncias nao
previstas), entre a compra dos produtos na China e seu recebimento no Brasil, o periodo
previsto ¢ de 69 dias. Tempo suficiente para que a MOHAMAD encontrasse o comprador dos
produtos no mercado interno.

* Informacio obtida no endereco eletrénico http://chinagate.com.br/tempo-de-transporte-brasil-e-china/
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E, ao responder aos questionamentos feitos pelo fiscal, a recorrente apresenta
informacao que ¢ perfeitamente compativel com a hipdtese dos produtos terem sido negociados
enquanto em transito para o Brasil. A saber:

"Os pedidos de compra referentes as notas fiscais relacionadas
em anexo foram feitos a Mohamad através de contato telefonico.

A intimada entrou em contato com a empresa Mohamad e
realizou os pedidos de compras por telefone. Apos serem
realizados tais pedidos, as mercadorias eram entregues a

intimada no prazo de 10 a 15 dias aproximadamente”. (fl.
15053)

E deve ser cogitada tal hipotese diante da absoluta falta de provas que
pudessem fundamentar a acusagdo. Na inércia do fiscal, deve ser prestigiado o argumento de
defesa do recorrente, ja que este faz prova de suas alegacdes, como se vera a seguir.

C. SOBRE 0S PAGAMENTOS.

Das informagdes apresentada no auto de infragdo sob exame constata-se que
o auditor fiscal ndo trouxe aos autos nenhuma prova® sobre (i) existéncia de transferéncias de
recurso da Arca do Tesouro para Mohamad antes da embarcacdo das mercadorias; (ii)
existéncia de qualquer transferéncia de recursos entre as empresas antes da efetiva venda das
mercadorias em solo brasileiro (lembrando que a efetivagdo deste negdcio juridico, por sua
esséncia, ocorre com a entrega dos produtos), (iii) existéncia de antecipacdo de recursos para
garantir as operagdes de importagao.

Ao contrario, o que foi comprovado nos autos e reconhecido pelo fiscal ¢ que
os produtos foram adquiridos pela Arca do Tesouro quando estes ja se encontravam
desembaragados, em solo patrio.

A seguir, colaciono todas as alegagdes contidas no relatorio fiscal sobre esse
assunto:

"De forma bem resumida, ARCA DO TESOURQ respondeu a
Intimagdo informando que as negociagoes eram feitas via
telefone e que comprou as mercadorias da MOHAMAD e pagou
a vista, em dinheiro, no ato da entrega. Por isso, ndo tinha
qualquer documento referente aos pedidos e nem referente a
comprovagdo do pagamento” (fl. 15021)

"O valor total das mercadorias constantes nas Nfe de venda
emitidas pela MOHAMAD e tendo como destinatdario ARCA DO
TESOURO somam R$ 1.516.387,85 e foram emitidas entre julho
de 2012 e agosto de 2013. Conclui-se que, em um ano e um més
ARCA DO TESOURO pagou, em dinheiro, mais de 1,5 milhoes

> De certa forma coerente com o fato de inexistirem provas sobre o que se imputa, o proprio fiscal reconhece que a
recorrente nao praticou qualquer ato de importagdo das mercadorias, conforme se aduz da leitura do trecho:"a
exposi¢do acima descreve, ainda que de forma incompleta e imprecisa, uma importagdo indireta, caso em que ha
um prévio ajuste entre o encomendante ou adquirente e o importador para que este realize, a pedido daquele, os
procedimentos necessarios a nacionalizagdo de mercadorias estrangeiras. Ocorre que o verdadeiro adquirente
das mercadorias (ARCA DO TESOURQO) ndo foi informado pela empresa quando do registro das declaracoes
de importagdo em tela" (fl. 15013 - grifos no original).



de Reais com o fim de adquirir mercadorias estrangeiras" (fl.
15022)

Da leitura dos excertos acima, sdo fatos alegados pela recorrente e que nao
foram contestados pelo fiscal mediante apresentacao de provas:

* Transagoes realizadas no Brasil;
* Mediante pagamento em dinheiro (espécie).

Veja que o fiscal ndo trouxe para a investigagao quaisquer documentos que
pudessem contraditar o que afirma a recorrente. Este Conselho, ao julgar questdes semelhantes
a dos autos, por vezes admite como provas correspondéncias eletronicas trocadas entre as
partes (e-mails), registros telefonicos, agendas, enfim, qualquer elemento que possa subsidiar a
alegada importagdao sob encomenda.

Por mais que o fiscal entenda que o pagamento em dinheiro pelos produtos
adquiridos 1 reverta em indicio apto a ensejar a autuacdo sob exame, a auséncia de provas
prejudica a alegacdo. O fiscal também quedou-se inerte em apresentar os documentos contabeis
da Arca do Tesouro que confirmasse a ilicitude da contribuinte, em pagar por produtos
utilizando dinheiro em espécie. Somente para fins ilustrativos, poderia ter trazido a
conhecimento a declaragdo do Imposto de Renda da Pessoa Fisica, as movimentacdes
bancarias, dentre varios outros documentos.

Nao ¢ possivel, por outro lado, desconstituir as informagdes lancadas em
notas fiscais por vias argumentativas e ndo probatérias. E necessario que os documentos sejam
declarados inidoneos, o que se faz apds tramitacdo de processo administrativo, ou por vezes
judicial, sendo em que ambas as possibilidades se faz necessario observar o direito a ampla
defesa e ao contraditorio.

A proposito, transcrevo trecho da ementa do Acdrdao n. 07-30012, de
19/10/2012, proferido pela 3* Turma da Delegacia de Julgamentos da Receita Federal em
Floriandpolis:

"Escrituragdo contabil. For¢a probante. A escrituragdo contabil
da empresa somente faz prova a seu favor nos caso em que, além
de observadas as disposi¢oes legais, os fatos nela registrados
estejam comprovados por documentos fiscais habeis e idoneos.
Nota Fiscal. Legitimidade. As Notas Fiscais fazem prova perante
o fisco das operagoes comerciais das empresas na medida em
que gozam de presungdo de veracidade, presungdo esta somente
afastada por quem o pretenda, por meios habeis e bastante para
tanto. Nota Fiscal. Presuncdo de veracidade afastada. Afastada
pelo fisco a presun¢do de veracidade das Notas Fiscais
apresentadas como provas das opera¢des comerciais da
empresa, a esta cabe fornecer outros documentos, hdbeis e
idoneos, a fim de comprova-las”.

Trago declaragdo prestadas pelo auditor fiscal autuante:

"Ndo obstante, a fiscalizada disponibilizou documenta¢do
inidonea, prestou informagoes falsas no curso do procedimento
fiscal, bem como deixou de apresentar os documentos
comprobatorios que permitiriam a RFB rastrear a origem dos
recursos e identificar os reais adquirentes das mercadorias
importadas, mantidos ocultos da relagdo tributaria obrigacional.
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Para concluir a fiscalizacdo, foi necessaria circulariza¢do de
destinatarios das mercadorias informados nas NF-e, no presente
caso, ARCA DO TESOURO, quem confirmou fter
encomendado, recebido e pago as mercadorias objetos das DlIs
do quadro 1" (fl. 15027 - grifos no original).

Contudo, tal assertiva prestada pelo fiscal ¢ inveridica. A contribuinte, ao
apresentar sua Resposta ao Termo de Intimacdo Fiscal n. 40/2014 (fls. 15053/ ) afirma
reiteradamente que negociou os produtos quando esses ja haviam sido internalizados. Nao ha
qualquer mengao sobre a suposta encomenda dos bens importados. Percebe-se, nesse ponto,
desidia por parte do auditor fiscal.

D. DAS PROVAS.

As infragdes relatadas no auto de infragdo culminam com a imputacdo de
interposicao fraudulenta (ato pelo qual uma pessoa juridica empresta o seu nome para facilitar
vantagens a outra que ndo conseguiria pessoalmente certas benesses da lei) em sua forma
presumida. Essa infracdo aduaneira foi introduzida a legislacdo tributaria inicialmente através
da Medida Provisoria n. 66, de 29 de agosto de 2002 e posteriormente incorporada ao
ordenamento juridico pétrio por meio da Lei n. 10.637/2002. A Receita Federal regulamentou o
tipo através das Instrugdes Normativas n. 206/2002 e 228/2002.

Os dispositivos legais que versam sobre a forma presumida da infracdo
aduaneira prescrevem que as autoridades fazendarias podem aplicar a penalidade de pena de
perdimento ou multa equivalente ao valor aduaneiro, utilizando como meio de prova meros
indicios, bastando para tanto presumir que o importador ndo possui recursos financeiros
suficientes para arcar com a operacdo de comércio exterior, até prova em contrario do
contribuinte.

A proposito, seguem os dispositivos legais:
Decreto-Lei n. 1.455/1976

Art. 23. Consideram-se dano ao Erdrio das infracoes relativas
as mercadorias:

1 - importadas, ao desamparo de guia de importacio ou
documento de efeito equivalente, quando a sua emissdo estiver
vedada ou suspensa na forma da legislacdo especifica em vigor,

()

V - estrangeiras ou nacionais, na importa¢do ou na exportagao,
na hipotese de ocultagdo do sujeito passivo, do real vendedor,
comprador ou de responsavel pela operagdo, mediante fraude ou
simulagdo, inclusive a interposicdo fraudulenta de terceiros.

$ 1° O dano ao erario decorrente das infracoes previstas no
caput deste artigo sera punido com a pena de perdimento das
mercadorias

§ 2° Presume-se interposi¢io fraudulenta na operacdo de
comércio  exterior a  ndo-comprovacdo da  origem,
disponibilidade e transferéncia dos recursos empregados



§ 3° As infragoes previstas no caput serdo punidas com multa
equivalente ao valor aduaneiro da mercadoria, na importacgdo,
ou ao prego constante da respectiva nota fiscal ou documento
equivalente, na exportacdo, quando a mercadoria ndo for
localizada, ou tiver sido consumida ou revendida, observados o
rito e as competéncias estabelecidos no Decreto n. 70.235, de 6
de margo de 1972 (grifos nossos).

Deste modo, considerando as especificidades da infragdo aduaneira atribuida
a ora recorrente, as provas apresentadas pela contribuinte devem comprovar a origem, a
disponibilidade e a transferéncia dos recursos necessarios para arcar com as operagdes de
importacao.

Mais especificamente sobre o tema das provas, ¢ necessdrio trazer a
conhecimento o teor dos arts. 59 e 60 da Lein. 10.637/2002, onde se 1é:

Art. 59. O art. 23 do Decreto-Lei n. 1.455, de 7 de abril de
1976, passa a vigorar com as seguintes alteragoes:

()

§ 1°0 dano ao erario decorrente das infragoes previstas no
caput deste artigo serd punido com a pena de perdimento
das mercadorias.

S 2° Presume-se interposicdo fraudulenta na operagdo do
comércio exterior a ndo- comprovacdo da origem,
disponibilidade e transferéncia dos recursos empregados.

§ 3% A pena prevista no § 1° converte-se em multa
equivalente ao valor aduaneiro da mercadoria que ndo seja
localizada ou que tenha sido consumida.

Art. 60. O art. 81 da Lei n. 9.430, de 27 de dezembro de
1996, passa a vigorar com as seguintes alteragoes:

()

§ 1° Sera também declarada inapta a inscri¢do da pessoa
juridica que ndo comprove a origem, a disponibilidade e a
efetiva transferéncia, se for o caso, dos recursos
empregados em operagoes de comércio exterior.

§ 2° Para fins do disposto no § 1°, a comprovagdo da
origem de recursos provenientes do exterior dar-se-d
mediante, cumulativamente:

I - prova do regular fechamento da operagdo de cadmbio,
inclusive com a identificacdo da instituicdo financeira no
exterior encarregada da remessa dos recursos para o
Pais;

Il - identificacdo do remetente dos recursos, assim
entendido como a pessoa fisica ou juridica titular dos
recursos remetidos.
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§ 3°No caso de o remetente referido no inciso Il do § 2° ser
pessoa juridica deverdo ser também identificados os
integrantes de seus quadros societdario e gerencial.

§ 4° O disposto nos §§ 2° e 3° aplica-se, também, na
hipotese de que trata o § 2° do art. 23 do Decreto- Lei n.
1.455, de 7 de abril de 1976. (grifos nossos).

Depreende-se dos artigos acima transcritos que a prova que ¢ suficiente para
elidir a imputacdo de interposi¢do fraudulenta na sua forma presumida ¢ especifica, sendo
necessario e indispensavel o documento que comprove o regular fechamento da operag¢do de
cdambio bem como a identifica¢do do remetente dos recursos.

Ademais, ¢ certo que para que suceda a efetiva configuracdo do ilicito,
quando esse for fundamentado em presuncdo, ¢ indispensdvel a constatacdo de indicios
convergentes. Esses indicios devem ser apresentados pelo auditor fiscal em sua autuacao, em
atencio ao que determina o art. 9° do Decreto n. 70.235/1972°. Da mesma forma o art. 2° da
Lei n. 9.784/1998 impde ao fiscal a incumbéncia de produzir e apresentar todas as provas
necessdrias para justificar a penaliza¢do do contribuinte, uma vez que:

"Art. 2° A Administracdo Publica obedecera, dentre outros, aos
principios da legalidade, finalidade, motivacdo, razoabilidade,
proporcionalidade, moralidade, ampla defesa, contraditorio,
seguranc¢a juridica, interesse publico e eficiéncia.

Paragrafo unico: Nos processos administrativos serdo
observados, entre outros, os critérios de:

I - autuagdo conforme a lei e o Direito;

()

VIl - indicagdo dos pressupostos de fato e de direito que
determinarem a decisdo,

VIII - observincia das formalidades essenciais a garantia dos
direitos dos administrados;

IX - adog¢do de formas simples, suficientes para propiciar
adequado grau de certeza, seguranga e respeito aos direitos dos
administrados”".

Na hipotese dos autos, ndo foram colacionadas nenhuma das provas
especificas necessarias: regular fechamento da operacdo de cambio e a identificagdo do
remetente dos recursos. O fiscal ndo conseguiu refutar as provas existentes nos autos que a
recorrente efetuou o pagamento somente apos a compra dos produtos no mercado interno.

Nao bastasse a fragilidade da instru¢do probatéria do auto de infragdo sob
julgamento, passo a outro aspecto relevante para a solugdo da lide.

6 . - A . , 1. . L, . , L, e . . . -
Dispde que para a exigéncia de crédito tributario € necessario instruir o auto de infracdo com todos os termos,
depoimentos, laudos e demais elementos de prova indispensaveis a comprovacdo do ilicito




E. DAS IMPUTACOES. AUSENCIA DE MOTIVACAO DO ATO ADMINISTRACAO. SANCAO ADUANEIRA E NAO

TRIBUTARIA.

ha nos autos qualquer outra informagao sobre vantagens auferidas pela recorrente.

Verbis:

15037):

Um dos argumentos elencados para a aplicagdo da san¢do contra a recorrente
¢ que esta teria se beneficiado da pratica contra ela imputada. Segue trecho do Relatério Fiscal:

"No caso vertente, restou por comprovado que tanto a
fiscalizada como a empresa ARCA DO TESOURO
concorreram e se beneficiaram da prdtica da infragdo
tipificada no inciso V, do artigo 23, do Decreto-Lei n.1.455, de
1976, com redagdo dada pelo artigo 59 da Lei n. 10.637, de
2002, logo ambas figuram no polo passivo da presente autuagdo,
a fiscalizada na figura de contribuinte e a empresa ARCA DO
TESOURO na figura de responsavel solidaria” (fl. 15032 - grifos
no original).

No entanto - e mais uma vez - ndo ha provas nos autos que a recorrente tenha
efetivamente se beneficiado de qualquer resultado suposta pratica de ato ilicito. Nao ha no
Termo de Sujeicdo Passiva Solidaria exigéncia de valores correspondente a tributos pagos a
menor ou nao pagos, o que seria o primeiro beneficio imaginado desta acusacao. Também nao

Como ja dito, a recorrente foi considerada soliddria (com arrimo no artigo
124 do Cdédigo Tributario Nacional) pela infracdo apurada e descrita no inciso V, do artigo 23,
do Decreto-Lei n.1.455, de 1976, com redacdo dada pelo artigo 59 da Lei n. 10.637, de 2002.

"Art. 23. Consideram-se dano ao Erario as infragoes relativas as
mercadorias.

V - estrangeiras ou nacionais, na importa¢do ou na exportagdo,
na hipotese de ocultagdo do sujeito passivo, do real vendedor,
comprador ou de responsavel pela operagdo, mediante fraude ou
simulagdo, inclusive a interposicado fraudulenta de terceiros”.

Segue fragmento do Termo de Sujeicdo Passiva Solidaria (fls. 15034 a

"do final do referido procedimento, restou comprovado que o
real adquirente (oculto) das mercadorias importadas através
das declaracées de importagdo abaixo é a ARCA DO
TESOURO- IMPORTACAO E EXPORTACAO DE ARTIGOS
PARA PRESENTES LTDA.

()

O pardgrafo 1° do art. 23 do Decreto-Lei n. 1.455, de 1976,
determina que a infragdo de ocultagdo do real responsavel pelas
operagoes de comércio exterior deverad ser punida com a pena de
perdimento de suas mercadorias.

()

Em virtude de as mercadorias suscetiveis de aplicagdo da pena
de perdimento ja terem sido consumidas/revendidas ou ndo
localizadas, e de forma vinculada a determinagdo constante no
paragrafo 3°, do artigo 23, do Decreto-Lei n. 1.455, de 1976,
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aplica-se a multa equivalente ao valor aduaneiro das
mercadorias

()

A responsabilidade por infracdo a legislacdo aduaneira esta
prevista no artigo 95 do Decreto-Lei n. 37/1966, com as
inclusoes realizadas pela Medida Provisoria n. 2.158-35, de
2001, e pela Lein.11.281, de 2006.

()

Infere-se dos dispositivos legais supra transcritos que
responderdo, conjunta ou isoladamente, todos aqueles que
concorrem para a pratica da infragdo. Observe-se que as
infracoes a que se refere o Decreto-Lei n. 37/66 sdo aquelas
relacionadas ao comércio exterior. Ante o exposto, restou
caracterizada a sujei¢do passiva solidaria nos termo do artigo
124 da Lei n. 5.172, de 1966 (Codigo Tributario Nacional) ".
(grifos no original).

A san¢ao imposta nesse auto de infracao, por ter sido estabelecida por agente
publico, configura-se ato administrativo proprio, ja que configura-se em "manifesta¢do de
vontade do Estado, enquanto poder publico, individual, concreta, pessoal, na consecu¢do do
seu fim, de criagcdo da utilidade publica, de modo direto e imediato, para produzir efeitos de
direito™. Por se tratar de ato administrativo em toda sua esséncia, deve obediéncia aos
Principios Constitucionais, especialmente a motiva¢do (art. 37 da Constitui¢do Federal de
1988). Este principio foi replicado no texto da Lei n. 9.784/1990, como se percebe da leitura do
artigo abaixo descrito:

"Art. 50. Os atos administrativos deverdo ser motivados, com
indicacdo dos fatos e dos fundamentos juridicos, quando:

I - neguem, limitem ou afetem direitos ou interesses;
1I - imponham ou agravem deveres, encargos ou sangoes;

1l - decidam processos administrativos de concurso ou seleg¢do
publica;

1V- dispensem ou declarem a inexigibilidade de processo
licitatorio;

V- decidam recursos administrativos". (grifos nossos)

. . ~ . . .. .8

Trago as elucidativas ponderagcdes do Conselheiro Diego Diniz Ribeiro
sobre a necessidade de motivagdo do ato administrativo que, em tudo que parece, amolda-se as
questdes analisadas nesses autos:

7 MELLO, Oswaldo Aranha Bandeira. Principios Gerais do Direito Administrativo. vol. I. Rio de Janeiro:
Forense, 1968, p. 413.

¥ Sdo fragmentos de sua declaragio de voto no julgamento do Processo n. 12466.721752/2013-42, que resultou no
Acordao n. 3402-003.883, proferido em 28/03/2017 pela 2% Turma Ordinaria da 4* Camara desta 3* Secdo de
Julgamentos.
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" Assim, quando se fala em motiva¢do do ato administrativo, o
que se tem é uma garantia do administrado e, em contrapartida,
um dever do agente publico, dever esse que consiste em (i)
delimitar a circunstdncia fatica para o qual o ato administrativo
se dirige; (ii) identificar, com precisdo, os fundamentos juridicos
que fundamentam o ato administrativo, e, ainda (iii) concatenar,
de forma explicita, clara e congruente a relagdo entre o fato e o
fundamento juridico que subsidia o ato administrativo. Neste
mesmo diapasdo sdo as licoes do professor Celso Anténio
Bandeira de Mello:

Dito principio implica para a Administracdo o dever de
Jjustificar seus atos, apontando-lhes os fundamentos de
direito e de fato, assim como a correlagdo logica entre os
eventos e situagoes que deu por existentes e a providéncia
tomada, nos casos em que este ultimo aclaramento seja
necessario para aferir-se a consondncia da conduta
administrativa com a lei que lhe serviu de arrimo.

Dar este tratamento a motivacdo do ato administrativo, em
ultima analise, significa promover uma identificagdo das agoes
da Administra¢do Publica sob o prisma de que o Direito Publica
precisa ser, antes de tudo, o Direito ndo-autoritario, dialogico e,
concomitantemente,  promotor da  concretizagdo  (mais
homogénea possivel) do nucleo essencial dos direitos

. . , . .. ., 9
fundamentais, acima e além de interpretativismos estritos ".

A sang¢do sob julgamento corresponde a uma exigéncia aduaneira - conversao
da pena de perdimento da mercadoria importada mediante a interposi¢ao fraudulenta em multa
- e nao tributdria. Portanto, a exigéncia aqui discutida estd inserida no campo do direito
aduaneiro, que dispde de regime juridico proprio, ndo sendo necessdrio adotar-se as normas
proprias do direito tributario.

Consta no Termo de Sujeicdo Passiva Solidaria que a recorrente foi
considerada solidariamente responsavel pela pratica descrita em submissdo ao artigo 124 do
CTN, conforme se verifica do trecho abaixo reproduzido:

"Infere-se dos dispositivos legais supra transcritos que
responderdo, conjunta ou isoladamente, todos aqueles que
concorrem para a pratica da infragdo. Observe-se que as
infragdes a que se refere o Decreto-Lei n. 37/66 sdo aquelas
relacionadas ao comércio exterior. Ante o exposto, restou
caracterizada a sujeicdo passiva solidaria nos termo do artigo
124 da Lei n. 5.172, de 1966" (grifos nossos).

Assim, por adotar a norma inserta no regime tributario (artigo 124 do CTN)
como fundamento ultimo para justificar a san¢ao imposta a recorrente, o auditor fiscal incorreu
em erro de direito.

Nas palavras do ja mencionado Conselheiro Diego Diniz Ribeiro:

"O erro de direito é um problema decorrente da equivocada
subsungdo do fato a norma ou, em outros termos, que emerge de
uma indevida qualificagdo juridica dos fatos apurados. E, pois,

° FREITAS, Juarez. O controle dos atos administrativos e os principios fundamentais. 3* ed. Sdo Paulo:
Malheiros, 2004. p. 263.
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um problema internormativo, haja vista ter sua origem no
descompasso entre a norma individual e concreta, com a norma
geral e abstrata que lhe da fundamento. Ja o erro de fato, por
seu turno, é um problema internormativo, decorrente de um erro
na identificagdo do fato social descrito no antecedente de uma
norma geral e abstrata”.

Diante da breve exposicdo, entendo que a fiscalizacdo apurou um fato
imputado a recorrente, porém o qualificou juridicamente de forma indevida, o que enseja o
reconhecimento de sua nulidade.

Ainda se tal argumento ndo fosse admitido, entendo que a inexisténcia de
provas nos autos impede a manutengdo da cobranga.

CONCLUSAQ

Diante do exposto, conheco e dou provimento integral ao recurso voluntario
apresentado por Arara Dourada Importagdo e Exportagdo Ltda., de modo a cancelar a exigéncia
tributaria formalizada no auto de infragao.

Lenisa Rodrigues Prado - Relatora

Voto Vencedor

Conselheira Maria do Socorro Ferreira Aguiar, Redatora Designada

Com a devida vénia a ilustre Relatora do voto vencido e amparada nas
disposi¢des do '’art. 29 do Decreto n° 70.235, de 1972 que asseguram ao julgador a livre
convic¢do motivada na apreciacao das provas dos autos, passo entdo a discorrer sobre a matéria
controversa, a luz da legislacdo de regéncia e do arcabougo probatorio dos autos.

MERITO
CONSIDERACOES INICIAIS

Contextualizando-se os fatos, nota-se que o Auto de Infracdo de fls.
15.026/15.075 tem como fundamento a ocultagdo do real adquirente/encomendante da
mercadoria, na importacao, mediante fraude/simulacdo, na medida em que demonstrou a
fiscalizacdo que a empresa MOHAMAD, mediante interposi¢do fraudulenta, importou por
conta (com recursos) e ordem (pedidos) ou por encomenda (ordem) de terceiro oculto das
relagdes obrigacionais tributarias, a empresa ARARA DOURADA, logo ndo se trata da
interposi¢ao presumida, prevista no artigo 23, V, §2° do Decreto-Lei n° 1.455, de 1976.

De relevo destacar que se verifica da peca recursal que toda a argumentagao
esta suportada na suposta auséncia de provas quanto aos fatos infracionais destacados pela
fiscalizagado, ja que segundo a Recorrente, [ Ndo hd nos autos nenhuma prova da ocorréncia de
"ocultagdo" "mediante simulagdo” com objetivo de alterar a verdade sobre fato relevante para
o controle aduaneiro ou para a arrecadacgdo tributaria, que justificasse a aplica¢do da multa

no valor aduaneiro.]

' Art. 29. Na apreciacio da prova, a autoridade julgadora formaré livremente sua convicgdo, podendo determinar
as diligéncias que entender necessarias.



Nesse mister a analise meritoria quanto a interposi¢do fraudulenta a seguir
disposta limitar-se-a4 aos aspectos expressamente abordados na peca de defesa, haja vista que
conforme dispde o artigo 16, inciso III do Decreto n® 70.235, de 1972 e alteragdes posteriores,
a impugnag¢do mencionara [...os motivos de fato e de direito em que se fundamenta, os pontos
de discorddncia e as razoes e provas que possuir] , ndo sendo admitida a negacdo geral, ou
seja a discordancia desprovida de fundamentos.

Em face da matéria nuclear da autuagdo, cabe entdo destacar as seguintes
disposigoes legais:

e Lei10.637, de 2002:

Art. 27. A operag¢do de comércio exterior realizada
mediante utilizacdo de recursos de terceiro presume-se por
conta e ordem deste, para fins de aplicag¢do do disposto nos
arts. 77 a 81 da Medida Provisoria no 2.158-35, de 24 de
agosto de 2001.(gn).

e Decreto-Lei n° 1.455, de 1976, com redagao dada pela Lei n® 10.637,
de 2002:

Art. 23. Consideram-se dano ao Erdrio as infragoes relativas as
mercadorias:

[]

V - estrangeiras ou nacionais, na importa¢do ou na exportagao,
na hipotese de ocultagdo do sujeito passivo, do real vendedor,
comprador ou de responsavel pela operagdo, mediante fraude
ou simulagdo, inclusive a interposicdo fraudulenta de
terceiros.(Incluido pela Lei n° 10.637, de 30.12.2002)

§ I O dano ao erdrio decorrente das infragdes previstas no
caput deste artigo sera punido com a pena de perdimento das
mercadorias. (Incluido pela Lei n° 10.637, de 30.12.2002)

§ 2% Presume-se interposi¢do fraudulenta na operacdo de
comércio  exterior a  ndo-comprova¢cdo da  origem,
disponibilidade e transferéncia dos recursos
empregados.(Incluido pela Lei n° 10.637, de 30.12.2002)

§ 3% A pena prevista no § 1° converte-se em multa equivalente ao
valor aduaneiro da mercadoria que ndo seja localizada ou que
tenha sido consumida.(Incluido pela Lei n° 10.637, de
30.12.2002).(gn).

Tendo em vista a fundamenta¢do da autuacdo e o suporte probatorio dos
autos, a matéria em lide comporta a andlise em duas vertentes: a) NORMATIVA; b)
PROBATORIA.

ANALISE NORMATIVA

Iniciando-se pela vertente normativa, busca-se examinar a luz da legislacao
de regéncia, as modalidades de importagdo e suas implicagdes quanto aos efeitos e obrigacdes
tributarias resultantes das operacdes envolvidas, suporte regulatdrio que servira de baliza para a
analise probatoria acostada aos autos pela fiscalizagao.
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Da andlise da legislagdo verifica-se que toda mercadoria procedente do
exterior, importada a titulo definitivo ou ndo, sujeita ou ndo ao pagamento do imposto de
importagdo, devera ser submetida a despacho de importacdo, que serd realizado com base em
declaracdo apresentada a unidade aduaneira sob cujo controle estiver a mercadoria (art. 543 do
Regulamento Aduaneiro/2009).

Despacho de importacdo ¢ o procedimento mediante o qual ¢ verificada a
exatiddo dos dados declarados pelo importador em relagdo a mercadoria importada, aos
documentos apresentados e a legislacao especifica, com vistas ao seu desembarago aduaneiro.
(art. 542 do Regulamento Aduaneiro/2009).

A Declaragao de Importacao - DI ¢ registrada pelo importador no Siscomex e
consiste na prestacio das informacdes correspondentes a operacio de importacio,
contendo dados de natureza comercial, fiscal e cambial sobre as mercadorias (art. 551 do
Regulamento Aduaneiro/2009).

O registro da DI caracteriza o inicio do despacho de importagdo e a perda da
espontaneidade do sujeito passivo (art. 33°, inciso IV e §1°, do Decreto n® 7.574, de 2011) e
(art. 545 do Regulamento Aduaneiro/2009).

As declaragcdes do importador subsistem para quaisquer efeitos fiscais,
ainda que o despacho de importagdo seja interrompido e a mercadoria abandonada (art. 549 do
Regulamento Aduaneiro/2009).

Uma tendéncia contemporanea das organizagdes que se refletem também no
comércio exterior demonstra que as organiza¢des vém optando por focar-se no objeto principal
do seu proprio negdcio (atividades-fim) e por terceirizar as atividades-meio do seu
empreendimento.

Nesse contexto, verifica-se que houve um aperfeicoamento da legislagcdo
quanto a defini¢do legal das partes envolvidas nas operagdes de comércio exterior, bem como
quanto a delimitacdo de responsabilidades. Assim, atualmente, duas formas de terceirizagao
das operagdes de comércio exterior sao reconhecidas e regulamentadas pela Secretaria da
Receita Federal do Brasil (RFB), a Importagdo por Conta e Ordem de Terceiro e a Importagao
por Encomenda, visto que tém amparo nos seguintes diplomas legais.

Vejamos a seguir alguns aspectos normatizados, importantes para a cogni¢ao
do caso em andlise.

e Tipificacido apos a MP 2.158-35, de 2001:

Importacio por Conta e Ordem de Terceiro

Medida Provisoria n° 2.158-35, de 2001:

Art.77.0 pardagrafo unico do art. 32 do Decreto-Lei n® 37, de 18
de novembro de 1966, passa a vigorar com a seguinte reda¢do:

"Art.32/...]

Paragrafo unico.E responsavel solidario:
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I-0 adquirente ou cessionario de mercadoria beneficiada com
isengdo ou redugdo do imposto;

1I- o representante, no Pais, do transportador estrangeiro,

11I- o adquirente de mercadoria de procedéncia estrangeira, no
caso de importagdo realizada por sua conta e ordem, por
intermédio de pessoa juridica importadora.”" (NR)(negritei)

Art.78.0 art. 95 do Decreto-Lei n® 37, de 1966, passa a vigorar
acrescido do inciso V, com a seguinte redagdo:

"V- conjunta ou isoladamente, o adquirente de mercadoria de
procedéncia estrangeira, no caso da importacdo realizada por
sua conta e ordem, por intermédio de pessoa juridica
importadora.” (NR)

Art.79.Equiparam-se  a  estabelecimento  industrial  os
estabelecimentos, atacadistas ou varejistas, que adquirirem
produtos de procedéncia estrangeira, importados por sua conta
e ordem, por intermédio de pessoa juridica importadora.

Art.80.4 Secretaria da Receita Federal podera:

I- estabelecer requisitos e condi¢oes para a atua¢do de pessoa
Jjuridica importadora por conta e ordem de terceiro, e

1I- exigir presta¢do de garantia como condi¢do para a entrega
de mercadorias, quando o valor das importagoes for
incompativel com o capital social ou o patrimonio liquido do
importador ou do adquirente.

Art.81.Aplicam-se a pessoa juridica adquirente de mercadoria
de procedéncia estrangeira, no caso da importa¢do realizada
por sua conta e ordem, por intermédio de pessoa juridica
importadora, as normas de incidéncia das contribuigdes para o
PIS/PASEP e COFINS sobre a receita bruta do importador.

e Tipificacdo apods a Lei n° 11.281, de 2006:
Importac¢ao por Encomenda

Lein®11.281, de 2006:

Art. 11. A importagdo promovida por pessoa juridica
importadora que adquire mercadorias no exterior para revenda
a encomendante predeterminado ndo configura importagdo por
conta e ordem de terceiros.

$ 1° A Secretaria da Receita Federal:

1 - estabelecera os requisitos e condi¢oes para a atuag¢do de
pessoa juridica

importadora na forma do caput deste artigo, e

II - poderd exigir prestagcdo de garantia como condi¢do para a
entrega de mercadorias quando o valor das importagoes for
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incompativel com o capital social ou o patriménio liquido do
importador ou do encomendante.

$ 2° A operagio de comércio exterior realizada em desacordo
com os requisitos e condigoes estabelecidos na forma do § 1°
deste artigo presume-se por conta e ordem de terceiros, para
fins de aplica¢do do disposto nos arts. 77 a 81 da Medida
Provisoria no 2.158-35, de 24 de agosto de 2001.(negritei)

§ 3% Considera-se promovida na forma do caput deste artigo a
importagdo realizada com recursos proprios da pessoa juridica
importadora, participando ou ndo o encomendante das
operagoes comerciais relativas a aquisi¢do dos produtos no
exterior.(Incluido pela Lei n° 11.452, de 2007)

Art. 12. Os arts. 32 e 95 do Decreto-Lei n®37, de 18 de novembro
de 1966, passam a vigorar com a seguinte redagdo:

"Art. 32.
Paragrafo unico.

¢) o adquirente de mercadoria de procedéncia estrangeira, no
caso de importa¢do realizada por sua conta e ordem, por
intermédio de pessoa juridica importadora;

d) o encomendante predeterminado que adquire mercadoria de
procedéncia estrangeira de pessoa juridica importadora." (NR)

TAFE 950 o

VI- conjunta ou isoladamente, o encomendante predeterminado
que adquire mercadoria de procedéncia estrangeira de pessoa
Jjuridica importadora.” (NR)

Art.  13. Equiparam-se a estabelecimento industrial os
estabelecimentos, atacadistas ou varejistas, que adquirirem
produtos de procedéncia estrangeira, importados  por
encomenda ou por sua conta e ordem, por intermédio de pessoa
Jjuridica importadora.

Art. 14. Aplicam-se ao importador e ao encomendante as regras
de preco de transferéncia de que trata a Lei n° 9.430, de 27 de
dezembro de 1996, nas importagoes de que trata o art. 11 desta
Lei.

Verifica-se dos dispositivos legais acima colacionados que ap6s a tipificagao
pelo art. 80 da Medida Provisoria n® 2.158-35, de 2001 e art. 11 da Lei n°® 11.281, de 2006, as
operacdes de importacdo tém as seguintes modalidades: a) Importagdo por conta propria; b)
Importagdo por conta e ordem de terceiro e ¢) importagdo por encomenda.

Esse ¢ portanto o marco regulatério quanto as modalidades de importagdo
admitidas na legislagdo aduaneira, cujas normas infralegais que tém o escopo de estabelecer os
requisitos e condi¢des para a atuacdo de pessoa juridica importadora por conta e ordem de
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terceiro e por encomenda estdo sob a competéncia da Secretaria da Receita Federal do Brasil-
RFB, uma vez que autorizada pelos respectivos diplomas legais.

Com efeito, para que sejam consideradas regulares, tanto a prestagdo de
servicos de importagao realizada por uma empresa por conta ¢ ordem de uma outra - chamada
adquirente - quanto a importacdo promovida por pessoa juridica importadora para revenda a
uma outra - dita encomendante predeterminada - devem atender a determinadas condigdes
previstas na legislacao.

Assim, estabelece o suporte infralegal que a importagao por conta e ordem
de terceiro ¢ um servigo prestado por uma empresa — a importadora —, a qual promove, em seu
nome, o despacho aduaneiro de importagdo de mercadorias adquiridas por outra empresa — a
adquirente —, em razao de contrato previamente firmado, que pode compreender ainda a
prestagdo de outros servigos relacionados com a transagdo comercial, como a realizagdo de
cotagdo de precos e a intermediacdo comercial (art. 1° da IN SRF n°® 225/02 e art. 12, § 1°, 1, da
IN SRF n° 247/02).

Assim, na importacdo por conta e ordem, embora a atuacdo da empresa
importadora possa abranger desde a simples execucdo do despacho de importacdo até¢ a
intermediagdo da negociagdo no exterior, contratagdo do transporte, seguro, entre outros, o
importador de fato é a adquirente, a mandante da importagao, aquela que efetivamente faz
vir a mercadoria de outro pais, em razido da compra internacional; embora, nesse caso, o
faca por via de interposta pessoa — a importadora por conta e ordem —, que ¢ uma mera
mandataria da adquirente, ou seja uma mera prestadora de servigos.

Dessa forma, mesmo que a importadora por conta e ordem efetue os
pagamentos ao fornecedor estrangeiro, antecipados ou ndo, ndo se caracteriza uma operagao
por sua conta propria, mas, sim, entre o exportador estrangeiro ¢ a empresa adquirente, pois
desta se originam os recursos financeiros.

Para que uma operagao de importacdo por conta ¢ ordem de terceiro seja
realizada de forma perfeitamente regular, ¢ necessario, antes de tudo, que tanto a empresa
adquirente quanto a empresa importadora estivessem habilitadas para operar no Sistema
Integrado de Comércio Exterior (Siscomex), nos termos da IN SRF n° 650, de 2006 ¢ IN RFB
n°® 1.288, de 2012, vigentes a época dos fatos respectivos.

Dessa forma, além de providenciar a sua propria habilitacdo, a pessoa
juridica que contrata empresa para operar por sua conta ¢ ordem deve apresentar, a unidade
da RFB com jurisdi¢do para fiscalizagdo aduaneira sobre o seu estabelecimento matriz, cépia
do contrato de prestacdo dos servicos de importacio firmado entre as duas empresas
(adquirente e importadora), caracterizando a natureza de sua vinculacdo, a fim de que a
contratada seja vinculada no Siscomex como importadora por conta e ordem da contratante,
pelo prazo previsto no contrato.

Por sua vez, o arcabouco infralegal estabelece que a importacdo por
encomenda ¢ aquela em que uma empresa adquire mercadorias no exterior com recursos
proprios e promove o seu despacho aduaneiro de importacdo, a fim de revendé-las,
posteriormente, a uma empresa encomendante previamente determinada, em razdo de contrato
entre a importadora e a encomendante, cujo objeto deve compreender, pelo menos, o prazo ou
as operagdes pactuadas (art. 2°, § 1°, I e II, da IN SRF n° 634/06):

Art. 2° O registro da Declaracdo de Importagao (DI) fica
condicionado a prévia vinculagdo do importador por encomenda
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ao encomendante, no Sistema Integrado de Comércio Exterior
(Siscomex).

$ 1° Para fins da vinculagdo a que se refere o caput, o
encomendante deverd apresentar a unidade da Secretaria da
Receita Federal (SRF) de fiscaliza¢do aduaneira com jurisdi¢do
sobre o seu estabelecimento matriz, requerimento indicando:

I - nome empresarial e niumero de inscricdo do importador no
Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas (CNPJ); e (negritei)

Il - prazo ou operacoes para os quais o importador foi
contratado.

Portanto, como na importagdo por encomenda o importador adquire a
mercadoria junto ao exportador no exterior, providencia sua nacionalizagdo e a revende ao
encomendante, tal operacao tem, para o importador contratado, os mesmos efeitos fiscais de
uma importagao propria.

Em ultima andlise, em que pese a obrigacdo do importador de revender as
mercadorias importadas ao encomendante predeterminado, ¢ aquele e ndo este que pactua a
compra internacional e deve dispor de capacidade econdmica para o pagamento da importagao,
pela via cambial. Da mesma forma, o encomendante também deve ter capacidade econdmica
para adquirir, no mercado interno, as mercadorias revendidas pelo importador contratado.

Outro efeito importante desse tipo de operacdo € que, conforme determina o
artigo 14 da Lei n° 11.281, de 2006, aplicam-se ao importador e ao encomendante as regras de
preco de transferéncia de que tratam os artigos 18 a 24 da Lei n°® 9.430, de 1996. Em outras
palavras, se o exportador estrangeiro, nos termos dos artigos 23 e 24 dessa lei, estiver
domiciliado em pais ou dependéncia com tributagdo favorecida e/ou for vinculado com o
importador ou o encomendante, as regras de “preco de transferéncia” para a apuracao do
imposto sobre a renda deverdo ser observadas.

Para que uma operacao de importagdo por encomenda seja realizada de forma
perfeitamente regular, ¢ necessario, antes de tudo, que tanto a empresa encomendante quanto a
empresa importadora estivessem habilitadas para operar no Sistema Integrado de Comércio
Exterior (Siscomex), nos termos da IN SRF n°® 650, de 2006 ¢ IN RFB n° 1.288, de 2012,
vigentes a época dos fatos respectivos.

Dessa forma, além de providenciar a sua propria habilitagdo, a pessoa
juridica que encomenda mercadorias importadas a uma outra empresa deve apresentar,
a unidade da RFB com jurisdicdo para fiscalizacdo aduaneira sobre o seu estabelecimento
matriz, copia do contrato firmado entre as duas empresas (encomendante e importadora),
caracterizando a natureza de sua vinculagdo, a fim de que a contratada seja vinculada a
encomendante no Siscomex, pelo prazo ou operagdes previstos no contrato.

Outra condicdo para que a importacao seja considerada por encomenda ¢ que
a operacdo seja realizada integralmente com recursos do importador contratado, pois, do
contrario, seria considerada uma operacao de importa¢ao por conta e ordem.

Adicionalmente, deve-se ressalvar que por forga da presuncao legal
estabelecida no § 2° do artigo 11 da Lei n° 11.281/06, se a importadora e a encomendante nao
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cumprirem com todos os requisitos e condi¢des estabelecidos na legislacdo de importagdo por
encomenda, para fins fiscais, a importagao realizada serd considerada por conta e ordem de
terceiro e acarretara para a empresa encomendante:

¢ Que cla seja responsavel solidaria pelo Imposto de Importacao e eventuais penalidades
relativas a esse imposto aplicaveis a operagao;

¢ Que cla seja equiparada a estabelecimento industrial e, consequentemente, contribuinte
do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) incidente nas operacdes que realizar
com as mercadorias importadas; e

e A aplicagdo das mesmas normas de incidéncia das contribuigdes para o PIS/PASEP e
COFINS sobre a sua receita bruta que sao aplicaveis ao importador comum.

Diante das exigéncias e modus operandi estabelecidos na legislacdo quanto a
importacao indireta, verifica-se do cotejo dos artigos 23, inciso V, §§ 1° e 3°, do Decreto-Lei n°
1.455, de 1976, com redacao dada pela Lei n° 10.637, de 2002 que sdo elementos essenciais
para caracterizar a interposiciao fraudulenta, os seguintes atores operacionais:

* A presenga de um adquirente/encomendante oculto;

» A presenga do importador interposto, importador ostensivo, que realiza os
tramites do despacho de importagdo com se estivesse importando por conta propria.

Delineado assim o marco regulatério quanto as modalidades admitidas na
legislagdo aduaneira, quais sejam: a) Importacao por conta propria; b) Importacdo por conta e
ordem de terceiro e ¢) importagao por encomenda, analisar-se-a os fundamentos da fiscalizagao
e o lastro probatorio que deram suporte a autuagao.

ANALISE PROBATORIA

No Auto de Infracdo de fls. 15.026/15.075, estdo consignados a legislagao
aplicavel e os fatos apurados que levaram a conclusdo da fiscalizagdo de ocultacdo do real
adquirente/encomendante da mercadoria, nas quarenta declaragdes de importacdo — DI, objeto
da presente autuagdo, identificadas as fls. 15.026/15.027.

De acordo com o referido auto de infragdo a empresa MOHAMAD importou,
de 1° de janeiro de 2012 e 31 de agosto de 2013, cerca de RS 41.119.134,13 (CIF - cost,
insurance, and freight), cuja fonte ¢ o SISCOMEX, em mercadorias das mais variadas; por
exemplo, produtos alimenticios, materiais de constru¢do, marmores e granitos, ferragens e
ferramentas, madeiras e produtos derivados, eletronicos, artigos de uso pessoal e doméstico
guarda-chuvas, como guarda-chuvas, bijuterias, artigos para decoracdo, produtos
semimanufaturados, etc.

Destaca ainda a fiscalizacdo que nas Declaragdes de Importacdo objeto da
autuacdo a fiscalizada figura como adquirente das mercadorias, na modalidade Importacio “por
conta e ordem de terceiros”, utilizando uma trading para proceder ao despacho de importagao.
Informagdes que estas que sinalizam para o fisco que referidas importagdes teriam ocorrido por
conta (recursos) e ordem (demanda) da propria MOHAMAD.

Como ja exposto no presente voto, essa modalidade de importacdo implica,
segundo a legislagdo de regéncia que ainda que a importadora por conta e ordem efetue os
pagamentos ao fornecedor estrangeiro, antecipados ou ndo, ndo se caracteriza uma operagao
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por sua conta propria, mas, sim, entre o exportador estrangeiro e a empresa adquirente, pois
desta se originam os recursos financeiros.

Desse modo, estando as DI nesta condi¢do, buscou a fiscalizagdo através de
intimagdes e diligéncia fiscal junto a empresa MOHAMAD colher os elementos
comprobatorios quanto aos remetentes dos recursos creditados em suas contas bancarias,
depositos e transferéncias recebidos, além da verificacdo quanto a estrutura operacional, visto
que segundo a fiscalizacdo, a demanda se justificava pelo fato de ter sido constatado que a
empresa se utilizava de artificios contdbeis para ocultar os remetentes (origem) dos recursos.
Ressaltou ainda que requisitou diretamente aos bancos Bradesco, Itati e Sicred informagdes
quanto as transferéncias financeiras efetivadas na conta da empresa, visando esclarecer a

origem dos recursos empregados nas operacdes de comércio exterior.

Colaciona-se a seguir, de forma apenas exemplificativa quanto aos mais
relevantes para andlise, excertos do relatério da autuacdo, com as respectivas provas citadas
que permitem a verificagao da realidade fatica das operacdes.

DA FALTA DE CAPACIDADE ECONOMICA

1) Do empresario — pessoa fisica:

Esclarece a fiscalizacao:

Ao se comparar os rendimentos declarados pelos socios com o
montante despendido pela MOHAMAD com importagoes de
mercadorias, constata-se uma colossal incongruéncia:

Ano-Calendario |Ano-Calendario| Ano-Calendario | Ano-Calendario| Ano-Calendario
2009 2010 2011 2012 2013
Rendimentos
MOHAMAD ALI MOURAD | Declarados 39.371,00 43.883,00 3948283 20.244,00
R$

Valor CIF das Importagtes R$ 353805066 | 353974241 | 3756.815,00 | 22.658.788,74 | 18.460.337,09
Gasto com importacdes R$ 426481191 | 4.255.000,03 | 4598.824 96 | 31.151.363,60 | 25.664.088,01

Rendimentos dos socios acumulados R$ 39.371,00 83.254,00 122.736,83 142.980,83 142.980,83
Valor CIF das Importag&es acumulado R$| 3.538.050,66 | 7.077.793,07 | 10.834 608,07 | 33.493.396,81 | 51.953.733,90
Gasto com importagfes acumulado R$ | 4.264.811,91 | 8.519.811,94 | 13.118.636,90 | 44.270.000,50 | 69.934.088,51

Quadro 3: Falta de capacidade econémica dos sécios (em R$)
Fonte: DIRPF, SISCOMEX e Contabilidade.

Continua a fiscalizacao:

Vé-se acima a manifesta discrepancia entre os rendimentos
declarados pelos socios e o montante despendido com
mercadorias estrangeiras. Nos anos de 2009 a 2013, a
MOHAMAD gastou com importagoes 489 vezes o total dos
rendimentos declarados pelos socios. Observa-se, nas DIRPF,
que a evolugdo patrimonial e da renda dos proprietarios da
empresa ndo se coaduna com o crescimento das importagoes.
Enquanto as compras de mercadorias estrangeiras (gastos com
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importagdo) cresceram, de 2009 a 2012, 630% (seiscentos e
trinta por cento), o patrimonio do empresario reduziu 6% (seis
por cento) e a renda média caiu cerca de 49% (quarenta e nove
por cento).

BENS E DIREITOS EM

31/12/2009 | 31/12/2010 | 31/12/2011

31/12/2012

R$70.063,70 | R$55.324,88 | R$65.581,23

R$65.581,23

Quadro 4: Evolugao patrimonial do empresario.

Fonte: DIRPF

1) Da MOHAMAD — pessoa juridica

Destaca o auto de infragdo:

Os resultados economicos apurados pela pessoa juridica
também destoam da soma gasta com importagoes. Com base na
contabilidade da empresa, nas Declaragdes de informagoes
economico-fiscais — DIPJ — e em informagoes extraidas do
SISCOMEX, levantaram-se os dados abaixo:

Lucro / Prejuizo | Patrimdnio Liquido Gasto com
Ano- calendario Receita bruta Liquido R$ R$ Capital Social R$ Importaces R$

2005 106.385,27 -2.041,51 28.144 49 30.000,00

2006 1.016.837 .47 -15.323,15 12.821,34 30.000,00,

2007| 456218713 21.408,72| 55.217,13] 45.000,00| 523911227
2008 5.456 192 91 37.405 45| 92 622 58 45.000,00| 6.076.151,00
2009 4.041.972,55 4.334 16 96.956,74 45.000,00 4.264.811,91
2010| 5.050.615,99 -464 234 88 -367.330,04 45.000,00| 4.255.000,03
2011 4.996.705,23 -81.181,30, -448.511,34 45.000,00| 4598 824 94
2012 35.316.371,88 473162 -443.779,72 45.000,00 31.151.363,60
2013 25.664.088,01

Quadro 5: Falta de capacidade econédmica da MOHAMED - PJ (em R$)
Fonte: DIPJ, SISCOMEX e Contabilidade.

Nota-se, a cada ano, um signiﬁcativo aumento na monta
despendida com mercadorias importadas sem que esses
investimentos tivessem um retorno compativel. Conjugando-se os
resultados liquidos da empresa e os dispéndios com importagoes
dos anos de 2007 a 2012, verifica-se que a fiscalizada obteve um
prejuizo de 0,86% em seis anos. O gasto com mercadorias
estrangeiras nesse periodo representa um importe 1.235 (mil
duzentos e trinta e cinco) vezes maior que o capital social da
empresa. Todos esses dados denotam a absoluta falta de
capacidade economica da MOHAMAD para haver conseguido
alavancar, por conta propria, as importagoes perpetradas.
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ii1) Estimativa de capacidade para operar no comércio exterior

(...) pode-se observar que a capacidade financeira da empresa é
estimada com base em recolhimentos de: a) tributos incidentes
sobre o lucro (IRPJ e CSLL) e sobre o faturamento (PIS e
COFINS) ou;, b) contribui¢do previdenciaria relativa aos
funcionarios empregados.

()

Utilizando essa metodologia de cdlculo, a MOHAMAD teria sua
capacidade de operar no comércio exterior estimada em
U$12.813,56, aproximadamente R330.000,00 a cada seis meses.
Valor esse muito abaixo das cifras milionarias que a
MOHAMAD costumava operar no comércio exterior.

iv) Prestacao de garantia apos o inicio da fiscalizaciao

A partir do inicio dessa fiscalizagdo, o desembarago aduaneiro
das  mercadorias  importadas pela MOHAMAD  ficou
condicionado a prestagio de garantia, enquanto ndo
comprovada a origem, disponibilidade e a efetiva transferéncia
dos recursos aplicados nas importagoes do periodo fiscalizado?.

Surpreendentemente, a MOHAMAD estancou suas importa¢oes
apos o inicio da fiscalizagdo, tendo prestado garantia para
somente 5 (cinco) importagoes que jd estavam em andamento
(13/1555390-4, 13/1653255-2, 13/1664228-5, 13/1713666-9 e
13/2118205-0). Isso é conseqiiéncia da falta de capacidade
economico-financeira da MOHAMAD. Simplesmente optou por
parar de Importar.

DA FALTA DE CAPACIDADE OPERACIONAL

(...) realizou-se diligéncia na matriz da MOHAMAD, localizada
em Barracdo-PR. Esse tipo de verificagdo in loco se faz com
vistas a avaliar a aptiddo da empresa (instalagoes apropriadas,
veiculos, equipamentos, estoques, mdo-de-obra, etc.) para
realizar as atividades atinentes ao objeto social.

Observou-se que o estabelecimento matriz em nada se
assemelha a um comércio atacadista de alimentos ou de
qualquer outro produto descrito no Ato Constitutivo da
empresa (Requerimento de Empresdrio). Parece, isto sim, com
um escritorio prestador de servigos. Ora, ndo hd no local
qualquer espaco ou arranjo destinado a armazenagem e
movimentacdo de mercadorias.

1) Do Termo de Declaracio em Diligéncia Fiscal

Durante a diligéncia fiscal o empresario Mohamad Ali Mourad prestou
esclarecimentos acerca da natureza das operacdes de importagdo, conforme Termo de
Declaragao em Diligéncia Fiscal, fls.08/15.
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i1) Da escassez de recursos humanos no periodo fiscalizado

Observa-se que, no interregno em que se realizou a maior parte
das importagoes, a MOHAMAD dispunha de minguado quadro
de empregados, alocados, sobretudo, em atividades-meio.
Segundo esses dados, na maior parte desse periodo, a empresa
teria funcionado com ndo mais que trés empregados, dentre eles,
o proprio empresdrio (pessoa fisica) Mohamad Ali Mourad.
Esse quadro deixa patente a insuficiéncia de recursos humanos
para lidar com as inumeras atividades atinentes a importacio e
a revenda de um volume tao expressivo de mercadorias.

Outro dado importante na comparagdo com o numero de
funcionarios é o peso bruto das importagoes efetuadas em nome
da empresa. A MOHAMAD importou 16.942.704,00 kg de
mercadorias durante o periodo fiscalizado (jan/2012 a
ago/2013). Caso a empresa tivesse importado efetivamente por
“conta propria” essa quantidade de mercadorias, certamente
teria um numero maior de funciondrios, e ndo somente um socio
exercendo a fungdo de geréncia.

As referéncias probatorias acima exemplificadas e os demonstrativos que
explicitam o volume das importacdes e a capacidade financeira e econdmica da empresa,
demonstram que a empresa MOHAMAD ndo demonstrou a origem, disponibilidade e
transferéncia dos recursos empregados nas importacdes objeto da autuacdo, haja vista a abissal
discrepancia, conforme acima demonstrado entre o valor acumulado dos rendimentos dos
socios e o valor acumulado dos gastos com as respectivas importagdes.

E importante registrar que o detalhado e minucioso auto de infragdo revelou
através da andlise dos elementos probatdrios colhido na agdo fiscal que no periodo fiscalizado
(1° de janeiro de 2012 e 31 de agosto de 2013), houve um significativo aumento no montante
despendido com as mercadorias importadas sem que esses investimentos tivessem um retorno
compativel, destacando ainda a fiscalizagdo, na comparagcdo com os resultados liquidos da
empresa que a fiscalizada obteve um prejuizo de 0,86% em seis anos, no entanto, o gasto com
mercadorias estrangeiras nesse periodo representa um importe 1.235 (mil duzentos e trinta e
cinco) vezes maior que o capital social da empresa.

Do adquirente ostensivo
Esse contexto probatorio demonstrou quanto a empresa MOHAMAD:

a) Importacdes em montantes superiores aos quais estava previamente
habilitadal;

b) Falta de capacidade econdmico-financeira para suportar todas as
importagdes objeto do presente auto de infracdo, demonstradas no quadro 10,
fls.15.060/15.061, uma vez que o trindmio indissociavel " origem, disponibilidade e
transferéncia" dos recursos utilizados para suportar as importagcdes em tela nao restou
comprovado, associado ao fato de que embora tivesse sua capacidade de operar no comércio
exterior estimada em U$12.813,56, aproximadamente R$ 30.000,00 a cada seis meses,
movimentou no periodo de 2009-2013 o Valor CIF de Importagdes acumulado da ordem de R$
51.953.733,90 (Quadro 3).

c) Falta de capacidade operacional, conforme constatado in loco
fiscaliza¢do, demonstrada pela: i) inadequacdo da estrutura fisica em face do volume de
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importagdes no periodo de (jan/2012 a ago/2013) correspondente a grandeza de 16.942.704,00
kg, em uma média de 10.165.622,00 quilogramas ao ano; ii) insuficiéncia de recursos humanos
para lidar com as inimeras atividades atinentes a importagdo e a revenda de um volume tdo
expressivo de mercadorias. Somente 3(trés) empregados, incluindo o proprio empresario
(pessoa fisica) Mohamad Ali Mourad (Fonte GFIP- Quadro 7).

c) Nao é a real adquirente da mercadoria - embora conste nas DIs, objeto
do presente auto de infracdo, fls.14.918/14.933, como adquirente ostensiva, sendo o importador
ora a empresa MULTIMEX S.A - FILIAL RO, ora a empresa RC LOGISTICA E COMERCIO
EXTERIOR LTDA, de fato ndo ¢ a real adquirente da mercadoria.

Digno de realce, que diante desse contexto fatico, ja evidenciada a total
incompatibilidade dos dados das importacdes supostamente promovidas pela empresa
MOHAMAD , conseguiu a fiscalizacdo constatar a real natureza das transacoes, conforme a
seguir explicitado.

DA NATUREZA DA OPERACAO

Destaca a fiscalizagdo que em face de resposta insatisfatoria da empresa
MOHAMAD, ao Termo de Inicio de Fiscalizag¢do, f1.04/07 ¢ ao Termo de Reintimacao,
f1s.14.373/14.384, deixando de apresentar documentos hébeis e idoneos comprobatorios da
origem (forma de auferimento), da disponibilidade (de que forma estavam disponiveis para
integralizacdo) e da efetiva transferéncia (de que forma foram efetivamente repassados dos
socios a empresa) dos recursos utilizados pelos sdcios em todas as integralizacdes de capital
social realizadas desde a constituicdo da empresa até a ultima alteracdo de contrato social,
informacdes imprescindiveis para comprovar a origem dos recursos utilizados nas importacdes
de mercadorias, buscou confirmar dados quanto as operagdes comerciais da fiscalizada,
mediante procedimento conhecido como “circularizagdo”, o qual tem esteio nos artigos ''94 da
Lei n° 4.502, de 1964 ¢ 12195 ¢ 197 do Cddigo Tributario Nacional - CTN, assim, alguns

11 . ~ , . A A . . ;g . . ~
Art . 94. A fiscalizacdo sera exercida sobre todas as pessoas naturais ou juridicas, contribuintes ou ndo que

forem sujeitos passivos de obrigacdes tributarias previstas na legislacdo do impdsto de consumo, inclusive sobre
as que gozarem de imunidade tributaria ou de isengdo de carater pessoal.

Paragrafo unico. As pessoas a que se refere éste artigo exibirdo aos agentes fiscalizadores, sempre que exigido, os
produtos, os livros fiscais e comerciais e todos os documentos ou papéis, em uso ou ja arquivados, que forem
julgados necessarios a fiscalizacdo e lhes franqueardo os seus estabelecimentos, depdsitos, dependéncias e moveis,
a qualquer hora do dia ou da noite, se a noite estiverem funcionando.

12 Art. 195. Para os efeitos da legislagdo tributaria, ndo tém aplicagdo quaisquer disposi¢des legais excludentes ou
limitativas do direito de examinar mercadorias, livros, arquivos, documentos, papéis e efeitos comerciais ou
fiscais, dos comerciantes industriais ou produtores, ou da obrigacdo destes de exibi-los.

Paragrafo tinico. Os livros obrigatorios de escrituragdo comercial e fiscal e os comprovantes dos langamentos
neles efetuados serdo conservados até que ocorra a prescrigao dos créditos tributarios decorrentes das operagdes a
que se refiram.

3 Art. 197. Mediante intimacdo escrita, sdo obrigados a prestar a autoridade administrativa todas as informacdes
de que disponham com relag@o aos bens, negocios ou atividades de terceiros:

I - os tabelides, escrivaes e demais serventuarios de oficio;

II - os bancos, casas bancarias, Caixas Economicas e demais instituigdes financeiras;

111 - as empresas de administragdo de bens;

IV - os corretores, leiloeiros e despachantes oficiais;

V - os inventariantes;

VI - os sindicos, comissarios e liquidatarios;

VII - quaisquer outras entidades ou pessoas que a lei designe, em razdo de seu cargo, oficio, fun¢éo, ministério,
atividade ou profissao.
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clientes da empresa, foram intimados a prestar esclarecimentos e a fornecer documentos
comprobatorios relativos ao processo de negociagdo € ao pagamento pela compra de
mercadorias.

Nesse sentido, através do acervo de notas fiscais, conforme documentos de
fls.14.918/14.993, identificada a empresa ARARA DOURADA IMPORTACAO E
EXPORTACAO LTDA. - EPP, como cliente de mercadorias importadas pela empresa
MOHAMAD, procedeu a fiscalizagdo conforme Termo de Intimagdo Fiscal, n® 30/2014,
fls.14.994/14.998, a intimagao da referida empresa a prestar os esclarecimentos com relacao a
aquisicao das referidas mercadorias identificadas pelas notas fiscais constantes do Anexo I do
referido termo.

Esclarece a fiscalizacao:

Em 6 de maio de 2014 ARARA DOURADA respondeu a
intimagdo informando que ndo seria possivel atender a
intimacgdo, pois ndo foi dado conhecer a motivacdo e o motivo
que levou a instauragdo do procedimento fiscal.

Diante disso, em 15 de maio de 2014 foi expedido Termo de
Reintimacdo n° 59/2014, esclarecendo novamente a obrigagdo
de o contribuinte prestar esclarecimentos a fiscaliza¢do. Foi
dado novo prazo de mais 20 dias para que as informagoes e
documentos fossem apresentados.

De forma bem resumida, ARARA DOURADA respondeu a
Intimagdo informando que as negociacoes eram feitas via
telefone e que comprou as mercadorias da MOHAMAD e pagou
a vista, em dinheiro, no ato da entrega. Por isso, ndo tinha
qualquer documento referente aos pedidos e nem referente a
comprovagdo do pagamento. (...).

Reproduz-se a seguir os termos da intimac¢ao com as respectivas respostas da
empresa ARARA DOURADA, apresentadas as fls. 15.008/15.011:

1.1- De que modo foram realizados os pedidos de compras
das mercadorias para a MOHAMAD, isto é, com que
antecedéncia as mercadorias eram encomendadas pela
ARARA DOURADA, ou, caso as transac¢oes tenham se
processado de outra forma, especificar os procedimentos
adotados:

RESPOSTA ARARA DOURADA:

Os contatos entre os representantes da empresa intimada
e os representantes da MOHAMAD eram feitos por
telefone. A intimada, mediante ligacdo telefonica, entrava
em contato com a MOHAMAD para realizar seus pedidos
de compra das mercadoria sem mercado nacional.

Frisa-se que esse foi o procedimento utilizado para
realizagdo de todas as compras referentes as Notas
Fiscais relacionadas no Termo de Inumacdo.

Paragrafo tinico. A obrigacdo prevista neste artigo ndo abrange a prestacdo de informagdes quanto a fatos sobre
os quais o informante esteja legalmente obrigado a observar segredo em razdo de cargo, oficio, fung@o, ministério,
atividade ou profisséo.
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1.2) De que maneira eram efetuadas as negociagoes de precos
entre a MOHAMAD e a ARARA DOURADA, ou seja, quem
definia os valores das mercadorias negociadas, a MOHAMAD
ou a ARARA DOURADA;,

RESPOSTA ARARA DOURADA:

As negociagdes de prego também foram efetuadas por
contato via telefone. Quem definia os pregos das
mercadorias era a MOHAMAD, que informava o prego de
venda para a intimada.

1.3)Em que momento a ARARA DOURADA efetuava os
pagamentos pelas mercadorias a MOHAMAD — se
antecipadamente, a vista ou a prazo, em relagdo a efetiva
entrega das mercadorias;

RESPOSTA ARARA DOURADA:

Os pagamentos referentes as Notas Fiscais relacionadas
no presente Termo de Intima¢do foram efetuados pela
ARARA DOURADA a vista, no momento do recebimento

das mercadorias

1.4) De que forma a ARARA DOURADA efetuava os
pagamentos pelas mercadorias adquiridas junto a MOHAMAD,
ou seja, se pela via bancaria (mediante depositos, transferéncias,
DOCs, TED's etc), ou pela entrega pessoal de cheques ou
valores em espécie (neste caso, identificar CPF/CNPJ dafs]
pessoals] a quem eram entregues os cheques ou valores);

RESPOSTA ARARA DOURADA:

Os pagamentos das mercadorias eram feitos em dinheiro,
e entregues aos propostos da MOHAMAD quando da sua
entrega, ndo tendo a intimada informagoes referente ao
nome e numero do CPF das pessoas que recebiam os
valores.

1.5)Na hipotese de utilizacdo da via bancaria para realizag¢do
dos pagamentos pelas mercadorias a MOHAMAD, em que
conta(s) corrente(s) — seja da MOHAMAD, seja de terceiros —
a ARARA DOURADA creditava os valores negociados
(identificar CPF/CNPJ do titular da conta bancaria para
recebimento, nome do banco, e numeracdo da agéncia e da
conta-corrente);

RESPOSTA ARARA DOURADA:

Os pagamentos referentes as mercadorias das Notas
Fiscais relacionadas no Termo de Intimag¢do foram feitos
mediante pagamento a vista, em dinheiro, no ato da
entrega das mercadorias.

1.6 - Como foi realizado o transporte das mercadorias do
porto até o estabelecimento da ARARA DOURADA:
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RESPOSTA ARARA DOURADA:

Essa pergunta resta prejudicada, uma vez que a intimada
adquiriu as mercadorias constantes das Noras Fiscais
relacionadas no Termo de Intimac¢do no mercado interno,
ndo tendo conhecimento de como foi realizado o
transporte das mesmas ao sairem do porto.

2) Copia de todos os DOCUMENTOS habeis e idoneos
comprobatorios do efetivo pagamento (comprovantes de
depositos, transferéncias bancarias,TED's, DOCs, copias
de cheques, copias de recibos, etc) das
transag¢oescomerciais refletidas por todas as notas fiscais
relacionadas no ANEXO I ,emitidas pela MOHAMAD em
favor da empresa ARARA DOURADA:

RESPOSTA ARARA DOURADA:

A intimada informa que ndo possui documentos de
comprovag¢do do pagamento das mencionadas Notas
Fiscais, uma vez que os pagamentos das referidas notas
foram feitos em dinheiro e se tratam de notas emitidas em
2012 e 2013.

3) Informar qual foi a destinagdo dada as mercadorias
adquiridas de MOHAMAD;

RESPOSTA ARARA DOURADA:

As mercadorias adquiridas da MOHAMAD mediante as
Notas Fiscais relacionadas no presente Termo de
Intimag¢do foram revendidas no comércio varejista e
atacadista, constando algumas mercadorias ainda em
estoque.

4) Apresentar planilha de controle de estoque referente a essas
mercadorias, onde contenha data de entrada, data de saida e
saldo em estoque (caso ainda tenha), (grifos do original).

RESPOSTA ARARA DOURADA:

Segue em anexo planilha tias mercadorias adquiridas da
MOHAMAD que ainda constam no estoque da ARARA
DOURADA.

Além  dos  esclarecimentos  acima, pontuou a fiscalizagdo
exemplificativamente o modus operandi das operagdes entre a empresa MOHAMAD e a
empresa ARARA DOURADA.

DI 12/1443451-9:

Esclarece a fiscalizagdo, conforme notas fiscais de fls.15.055/15/056:

Com efeito, compulsadas as notas fiscais emitidas, conseguiu-se
prova material de que as mercadorias importadas nem sequer
transitavam pelas dependéncias da empresa. Tome-se o exemplo
da DI 12/1443451-9. Bolsas femininas adquiridas da empresa
chinesa HONGKONG KEWEI GROUP LIMITED foram
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desembaracadas na EADI — Resende/RJ, Jurisdicdo da DRF
Volta Redonda/RJ, no dia 07/08/2012.

A logistica declarada para essa importagdo foi a seguinte:

1. A mercadoria foi adquirida por MOHAMAD, tendo como
importador a trading Multimex, sediada em Porto Velho/RO;

11. A carga desembarcou no Porto do Rio de Janeiro,

III. Em 06/08/2012 a carga foi submetida ao Regime Especial de
Transito Aduaneiro com destino a EADI- TERMINAL LOG.DO
VALE DO PARAIBA-DIST.IND.RESENDE/RJ, chegando no
mesmo dia (DTA n° 12/0406912-0);

1V. No dia seguinte, 07/08/2012, foi registrada a DI n°
12/1443451-9, que caiu no canal verde, sendo liberada
automaticamente,

V. Em 08/08/2012, acobertada pela nf-e n° 23044 emitida por
Multimex por volta das 16:30h, a carga foi remetida do local de
despacho (Resende/RJ) para a adquirente MOHAMAD
(Barracdo/PR);

VI Aproximadamente 1 hora e 10 minutos apos, MOHAMAD
emitiu nf-e n° 1303 vendendo a totalidade das mercadorias para
empresa ARARA DOURADA (Sdao Paulo/SP)

Logistica declarada ou aparente
Destaca a fiscalizacdo:(imagem 2)

A imagem abaixo elucida essa logistica, onde, em menos de uma
hora e dez minutos, a mercadoria foi comercializada e
transportada para o destinatario final (ARARA DOURADA),
quem sempre foi o verdadeiro adquirente da mercadoria
importada. Da forma como esta declarado, nesse periodo a
mercadoria deveria percorrer 7273 km (fonte: Google maps).

Logistica verdadeira
Continua a fiscalizagdo:(imagem 3)

Nessa situagdo, é impossivel que essas mercadorias tenham, de
fato, transitado no estoque da fiscalizada. Desde quando foram
adquiridas no exterior, essas mercadorias ja tinham destino
certo: ARARA DOURADA, localizada no municipio de Sao
Paulo. A imagem abaixo elucida a verdadeira logistica da carga
importada.(grifei).

Das vendas casadas

Constata a fiscalizando no esquadrinhamento probatério com relagdo a
natureza das operagdes comerciais entre a empresa MOHAMAD e a empresa ARARA
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DOURADA que referidas vendas casadas sdo realizadas sem que a fiscalizada (empresa
MOHAMAD) obtivesse lucro, a exemplo da DI 12/1443451-9, cujo modus operandi foi
descrito acima como exemplificativo e representativo das operacdes entre as citadas empresas,
tendo como suporte probatdrio o acervo de notas fiscais ja identificado, que nessa operacao a
fiscalizada teve um prejuizo de R$ R$ 3.059,47.

Ressalta a fiscalizacao:

Salvo algumas excegoes, que tiveram um lucro infimo que ndo
Justifica a operacionalizagdo do negocio, todas as outras
importacoes objeto desse auto de infracio tiveram prejuizo,
mesmo sem considerar despesas operacionais inerentes ao
negocio. Demonstra-se isso no quadro abaixo.(grifei).

()

Essa situagdo se repete em todas as importagoes objeto do
presente auto de infragdo, conforme demonstrado no quadro 9 e
quadro 10. Com isso, vieram a lume robustos elementos
probatorios que, de fato, a MOHAMAD importava por conta e
ordem de terceiros, mantidos ocultos das autoridades
alfandegarias em sede de despacho aduaneiro de importagdo,
via interposi¢do fraudulenta.

Do real adquirente/encomendante

Assim, com base no lastro probatorio obtido nos procedimentos ficais junto a
empresa MOHAMAD e a empresa ARARA DOURADA, bem como através de informagdes
disponiveis nos sistemas da RFB restou demonstrado nos autos que a empresa ARARA
DOURADA adquiriu da empresa MOHAMAD, entre julho de 2012 e agosto de 2013,
conforme Nfe acostadas aos autos, mercadorias importadas no valor R$ 4.104.700,97 em uma
venda casada, haja vista, como ja explicitado que as mercadorias eram remetidas diretamente
do Porto para a empresa ARARA DOURADA, situagdo fatica demonstrada pela logistica real
das operacdes em contraponto & logistica aparente e corroborada pela emissdo das referidas
notas fiscais, demonstrando ndo apenas a coincidéncia das datas de entrada e saida, como a
seguir evidenciado, como também a venda com prejuizo pela empresa MOHAMAD como ja
acima pontuado:
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o %gmmw §nua e "=§m Dats s LocaL DEscarca espackn o -NOME IMPORTADOR
1204160262 0EMBZOIZ | 20.827 |Q7/AOBE0M2|1.053|07032012| ALF - Pon oo Rio g Jansir () | DRF - Voia Reconas MULTIMEX S.A- FILIAL RO
1204166705 | QEMREIZ | 20.528 |O7/OS20AZ | 1.070 | 003Z012| ALF - Porio oo Fio o Janeir [ | DOFF - Wolia Redonds MULTIMER 5.4 - FILAL AD
1208485067 | 10msmorz | 2169z |romseore | OS2 ¢ poro o R o8 Janei (RU) | DRF - voita Reconas MULTIMEX S .4 - FILIAL RO
1952 [11052012
1a0e4eeraa|  1nmsmorz | 2091 |1omseore| S| TISEE) ) eo o Rio de dansin (R) | DFF - Vol Redands MULTIMEX &4 - FILIAL RO
1188 | 11052012 /
1211648100 250012 | 22.855 |27/062012| 1.224 | 27052012| ALF - Poro oo Rio ge Janeir (RJ) | ORF - Wolia Redonda MULTIMEX S.A - FILAL RO
1513501877 | 2ATE0IZ | 22738 |Z3TR0iZ | 1,271 | 2aTH012| ALF - Porio oo Rl oe Janeir () | OFF - Wolia Redonds MULTIMER 5 A - FILAL AD
1213505013 2SATROIZ | 22837 | 2372042 | 1.275| 2507 201Z| ALF - Poro oo Rio oe Jansir () | ORF - Volia Redonds MULTIMEX 5.A- FILAL RO
1214434513 | OTAAEDIZ | 23.084 |DAI0G201Z | 1,503 | 0GDAZDTZ| ALF - Forio oo Fio o Jansira () | OFF - Wolia Redonds MULTIMER 5 A - FILAL AD
1215685083 |  2B0ADO1Z | 23.387 |S00BR012|1.325|30030012|  ALF - Porb de fagual [RJ) | DRF - Volia Redonds MULTIMEX 5.A - FILAL RO
1716026568 | 12ABE0TZ | 23531 |14/1082012 | 1,580 | 1ATACD 12| ALF - Fon oo Fib o Janeir (R | DRF - Vol Redonds MULTIMEX 5 A - FILAL AD
1217314550 |  1SABZ0IZ | 23.704 | 20082012 | 1,407 | 20DAE012| ALF - Fonn oo Fio 0 Janeir () | DRF - Vol Reaonds MULTIMER SA - FILAL RO
1217314700 1SAME2012 | 23.705 |20/092012| 1,408 | 20032012| ALF - Porio oo Rio de Janeir () | ORF - Wolia Redonda MULTIMER A - FILAL RO
1217537076 | 21482012 | 23.730 | 24082012 | 1.421 | 240A201Z| ALF - Poro oo Rio o Janeir () | DRF - Volia Redonds MULTIMER 5 A- FILAL RO
1218251222 | Q2@01Z | 23532 | 041102012 | 1.451|04102012| ALF - Poro oo Rio de Janeiro () | DRF - Volia Redonda MULTIMEX 5.A- FILIAL RO
1216250862 | QOZO0IZ | 23585 | 04102012 | 1,452 | 04020 12| ALF - Forio oo Fib de Janeiro () | DRF - Volia Redonds MULTIMEX 5.A - FILAL RO
21850353 |  1BMQZDIZ | 252 |18A02012|1.473| 181020 12| ALF - Poro oo Rl B Janeir (FL) | DRF - Vol Redonas | RC LOGISTICA E COMERGIO SXTERIFOR LTOA
ZseTa3 | GENIEDIZ | 284 |DSA1E0NZ|1.541|06112012| ALF - Pomo oo i B Janeir (FL) | DRF - Vol Fedonas | FC LOGISTICA E COMERCIO SXTERIFOR LTOA
1220553605 | 0512012 | 256 |DSA12012) 1.542| 06112012 ALF - Poro do Rio ot Janeiro (F) | DRF - Vol Redonds | R LOGISTICA E COMERCIO SXTERIRDR LTDA
1521754853 2uT1Z012 | 24.570 |Z31R042| 1.613|23112012|  ALF - PorD o Sanice (59) | DFF - Wolia Redonds MULTIMER 5 A - FILAL RO
12210432 | 28M1E012 | 336 |27A12012) 1627 |28112012| ALF - Porio do Rio g el (F) | DRF - Volia Redonds | RC LOGISTICA E COMERCIO EXTERIROR LTDA
1223314113 1222012 | 376 |120122012| 1.670| 13122012 ALF - Porio do Rio G Janeiro (FL) | DRF - Volia Redonds | RC LOGISTICA E COMERCIO EXTERIROR LTDA
TmeTEsi: | QTNZEniZ | 352 |10MZ2012| 1.673|14122012| ALF - Pomo oo Fio B Janeir (FL) | DRF - Vol Redonas | RC LOGISTICA £ COMERGID SXTERIFOR LTOA
1300552407 | 10AIEOTE | 418 |10012073 | 1.730| 110120 13| ALF - Poro oo Rl B Janeir (FL) | DRF - Vol Redonas | FC LOGISTICA £ COMERGIO X TERIFOR LTOA
1301120768 | 1BMNEZOTE | 441 |18/012073|1.753| 230120 13| ALF - Poro do o G Janzira [FL) | DRF - Wola Fiedonds | R LOGIETICA E COMERGID SXTERIFGR LTOA
1301166758 |  1EMIZOIE | 453 |Z1D2013|1.752|21012013| ALF - Poro do o G Janzira [F) | DFF - Wola Fiedonds | R LOGIETICA E COMERGID SXTERIFGR LTOA
1304521751 | 13ABE0TS | 557 |13052013 | 1.500| 130320 13| ALF - Poro do o 0 Jansir () | DRF - Wolis Fiedonds | A LOGISTICA £ COMERGID S TERIRDR LT0A
1304862383| 14032013 | 561 |14/082013| 1.912| 1S032013| ALF - Porio do Rio g Janeiro (FL) | DRF - Volia Redonds | RC LOGISTICA E COMERCIO EXTERIROR LTDA
1308560127 | QBABEZOIZ | EVS |DS/DS2013|2.024|070S2013| ALF - Pomo oo Rio B Janei (F) | DRF - Vol Redonas | RC LOGISTICA E COMERCIO EXTERIROR LTDA
T30TETE0 | ABE0T3 | 728 |Z305i2013 | 2055 | 220500 13| ALF - Poro do o 6% Janeir [FL) | DRF - Vol Fedonds | RC LOGIETICA E COMERCID SXTERIFGR LTOA
01T | ZTABEOIE | T35 |ZT/S2013 | 2077 | 2E0S00 13| ALF - Pomo do o Gt Janei [F) | DRF Wol Fiedonds | R LOGIETICA E COMERGID SXTERIFGR LTOA
1310503640 SIABE0TE | 738 |Z9/0502013 | 2.083| 250500 13| ALF - Poro do il Gt Janeir [F) | DRF - Wola Fiedonds | R LOGIETICA E COMERGID SXTERIFGR LTOA
1310643578 | QBRI | 752 |D/EiZDi3|Z110|0GDAED13| ALF - Poro do o Gt Janeir () | DRF - Wolis Fiedonds | A LOGISTICA £ COMERGID SXTEAIRGR LT0A
13i3ze0ra | 12ATE0i | B0 | 117013 |2 1398|1107 2013| ALF - Poro o Rio e Janei () | DRF - Wolia Redonda | R LOGISTICA E COMERCIO EXTERIFGR LTDA
1314267720 2EAUZOI | E23 |25/072013|2.242|272013| ALF - Pomo oo Rio B Janei (F) | DRF - Vol Reqonas | RC LOGISTICA E COMERCIO EXTERIROR LTDA
TIMZT0N | ZSATEOTE | E2i | Z/TIR0i3|2.043|2S0Ton 13| ALF - Pomo do o Gt Janei () | DRF Wol Fiedonds | R LOGIETICA E COMERGID SXTERIFGR LTOA
SETFELVL) RIS 7 |OS/E2013 | 2.255| 05082013 ALF - Porio G0 Filo e Janzir [FLl) | DRF - Wolia Fedonds | AC LOGIETICA £ COMERGID SXTERIRDR LTOA
1315410753 | OBAMEDIS | 35 |DA/EZDi3| 2054 | 0SDAZD 13| ALF - Poro do o ot Janeir () | DRF - Wolis Fiedonds | A LOGISTICA £ COMERGID SXTERIRDR LT0A
131504555 | 1AMAEDTS | E43 |14/E2013 | 2251 | 150320 13| ALF - Poro do o G Janeir () | DRF - Wolis Fiedonds | A LOGISTICA £ COMERGID SXTERIRDR LT0A
1316163605 | 20082013 | ES3 |18/0B2013|2.308|210A2013| ALF - Porio o Fio & Janeio (FL) | DRF - Volia Redonds | RC LOGISTICA E COMERCIO EXTERIROR LTDA
1316226320 20082013 | ESS |20/0B2013|2.310|21082013| ALF - Pomo oo Rio B Janei (F) | DRF - Vol Redonas | RC LOGISTICA E COMERCIO EXTERIROR LTDA

Quadro 9: Remessa Direta

Fonte: SISCOMEX e Notas Fiscais.

Cabe ressaltar em refor¢o ao contexto probatdrio da autuagio a natureza das
respostas da empresa ARARA DOURADA quando da intimagdo fiscal j& referenciada,
notadamente quanto a forma de pagamento, que teria sido sempre a vista, ou seja em um ano
e um més a empresa ARARA DOURADA pagou, em dinheiro, mais de 4 milhdes de Reais
com o fim de adquirir mercadorias estrangeiras; quanto aos pedidos a empresa MOHAMAD,
que teriam sido sempre por telefone e a recusa em responder quanto a forma de transporte
das mercadorias ao sairem do porto, alegando que se as mercadorias foram adquiridas no
mercado interno, a pergunta estava prejudicada.

Da Estimativa de capacidade para operar no comércio exterior

Esclarece a fiscalizagdo quanto a capacidade da empresa ARARA
DOURADA para operar no comércio exterior:

Situacdo estranha também se observa ao calcular a estimativa
da capacidade de operar no comércio exterior da responsdavel
solidaria. ARARA DOURADA nunca recolheu tributos, e sua
estimativa ficou zerada. Diante disso, torna necessaria uma
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andlise rapida de suas DEFIS7 dos anos de 2012 e 2013, onde se
encontrou, de antemdo, duas informagoes truncadas.

1. iniciou e terminou o ano de 2012 com 2 empregados. Em
2013, terminou o ano com 7 empregados. Situagdo totalmente
incompativel para comercializar vultosa quantidade de
mercadoria;

2. declarou que entrou em seus estoques R$ 1.377.732,12 e R$
813.954,14 em mercadorias nos anos de 2012 e 2013,
respectivamente. Porém, somente da MOHAMAD, adquiriu RS
2.169.272,90 e RS 1.562.766,30 em 2012 e 2013,
respectivamente.(grifei).

Estando portanto a situacdo fatica perfeitamente desvendada e como indicado
como premissa de fundamentacdo no presente voto, a normatizagdo quanto as modalidades de
importacdo vigentes no ordenamento juridico brasileiro, infere-se que pelo robusto lastro
probatorio acostado aos autos pela fiscalizacdao, que a importagdo das mercadorias objeto da
autuagdo ndo se enquadra em nenhuma forma regular antes destacada, ficando expostamente
evidenciado que a real adquirente/encomendante das mercadorias importadas através das
DIs, objeto do presente auto de infracdo é de fato a empresa ARARA DOURADA, que
efetuou pedidos a empresa MOHAMAD, efetuou o pagamento das referidas mercadorias,
recebendo-as tao logo foram desembaragadas, como sobejamente demonstrado pelo quadro 9,
ja que efetivamente se utilizou de uma interposta pessoa na importagdo, a empresa
MOHAMAD, que figurou como adquirente ostensiva perante as autoridades aduaneiras, na
modalidade Importacdo “por conta e ordem de terceiros”, utilizando uma trading, ora a
empresa MULTIMEX S.A - FILIAL RO, ora a empresa RC LOGISTICA E COMERCIO
EXTERIOR LTDA, para proceder ao despacho de importacao.

Infere-se portanto do minucioso auto de infragdo que a fiscalizagdo através de
um encadeamento ldgico da situacdo fatica, lastreada em robusto suporte probatorio e
amparada na legislacdo de regéncia da matéria, ja referenciada em item precedente, pontuou
assertivamente a descaracterizacdo da empresa MOHAMAD, da condigdo de real adquirente e
demonstrou através do arcabougo probatério ja4 explicitado a ocultacio do verdadeiro
responsavel pelas operacoes, a empresa ARARA DOURADA, na condicdo de
adquirente/encomendante, na medida em restou demonstrado que as importagdes ocorreram
por conta (recursos) e ordem (demanda) da empresa ARARA DOURADA, oculta no entanto
perante as autoridades aduaneiras.

Cabe repisar as definigdes da Lei n® 11.281, de 2006:

[.]

Art. 11. A importacdo promovida por pessoa juridica
importadora que adquire mercadorias no exterior para revenda
a encomendante predeterminado ndo configura importagdo por
conta e ordem de terceiros.

§ 1% A Secretaria da Receita Federal:

1 - estabelecera os requisitos e condi¢oes para a atuag¢do de
pessoa juridica importadora na forma do caput deste artigo, e

1I - podera exigir prestagdo de garantia como condi¢do para a
entrega de mercadorias quando o valor das importagoes for
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incompativel com o capital social ou o patriménio liquido do
importador ou do encomendante.

§ 2° A operacio de comércio exterior realizada em desacordo
com os requisitos e condigoes estabelecidos na forma do § 1°
deste artigo presume-se por conta e ordem de terceiros, para
fins de aplicacdo do disposto nos arts. 77 a 81 da Medida
Provisoria n° 2.158-35, de 24 de agosto de 2001.(grifei).

Prevé a Instrugao Normativa SRF n° 228 de 21/10/2002:

Art. 13. A prestagdo de informacdo ou a apresentacdo de
documentos que ndo traduzam a realidade das operagoes
comerciais ou dos verdadeiros vinculos das pessoas com a
empresa caracteriza simulacdo e falsidade ideologica ou
material dos documentos de instrucdo das declaracoes
aduaneiras, sujeitando os responsdveis as san¢oes penais
cabiveis, nos termos do Codigo Penal (Decreto lei n°2.848, de 7
de dezembro de 1940) ou da Lei n° 8.137, de 27 de dezembro de
1990, aléem da aplicagdo da pena de perdimento das
mercadorias, nos termos do art. 105 do Decreto-lei n° 37, de 18
de novembro de 1966.(grifei).

Do cotejo dos atos normativos com a andlise fatica das operacdes de
importacdo de que trata o presente processo, verifica-se que efetivamente a empresa
MOHAMAD prestou informag¢des na Declaragdo de Importagdo, documento principal do
despacho aduaneiro (art. 551 do Regulamento Aduaneiro/2009), que nao correspondem a
realidade dos fatos, visto que pela andlise probatdria ficou sobejamente demonstrado que o
importador de fato, ou adquirente da mercadoria, aquele que efetivamente promoveu a
operacio de importacio, a empresa ARARA DOURADA, estava oculta perante as
autoridades aduaneiras, nas operacées de importacio respectivas, como adquirente no
mercado interno, de forma predeterminada das referidas mercadorias, situagdo fatica contraria
as disposi¢des legais quanto as modalidades indiretas de importacdo, como ja demonstrado
pelas normas de regéncia, ficando assim caracterizada a pratica efetiva da interposicao
fraudulenta de terceiros, nos moldes do inciso V, do artigo 23, do Decreto-Lei n°® 1.455, de
1976.

Trazendo-se a colagdo as ligdes de 14De Placido e Silva, entende-se por
simulacdo, uma declaracdo enganosa de vontade, visando produzir efeito diverso do
ostensivamente indicado. As partes criam um negoécio com finalidade de encobrir outro
negocio juridico que produzira efeitos proibidos na lei.

Como demonstrado, a ocultacao do real adquirente ARARA DOURADA na
espécie dos autos restou explicitada por um encadeamento de agdes de natureza simulatdria
que tiveram o intuito de dissimular a verdadeira operacdo e consequentemente o real
adquirente/encomendante da mercadoria, pressuposto fatico que se subsume ao tipo legal
disposto no artigo 23, inciso V, §§ 1° e 3°, do Decreto-Lei n° 1.455, de 1976, com redacao dada

' De Placido e Silva, em Vocabulério Juridico, 11% ed. Rio de Janeiro, Forense, 1991, pag.235

[..] Simulag@o no sentido juridico, sem fugir ao sentido normal, ¢ o ato juridico aparentado enganosamente ou com
fingimento, para esconder a real intengdo ou para subversdo da verdade. Na simulag@o, pois, visam sempre 0s
simuladores a fins ocultos para engano e prejuizo de terceiros.
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pela Lei n® 10.637, de 2002, infracdo considerada dano ao Erario, punivel com a pena de
perdimento das mercadorias, ou a aplicagdo da multa equivalente ao valor aduaneiro das
mercadorias, que ndo seja localizada ou que tenha sido consumida, como ¢ o caso dos autos.

Com efeito, diferentemente do que alega a defesa, ndo s6 demonstrou a
fiscalizacdo que a empresa MOHAMAD nao era a real adquirente, mas que revendeu as
mercadorias a encomendante predeterminado em desacordo ao estabelecido na legislagao ja
referida, tornando-se nesse caso pela dic¢do do § 2° da Lei n® 11.281, de 2006, importacao
presumida por conta e ordem de terceiros, para fins de aplicacido do disposto nos arts. 77
a 81 da Medida Provisoria n° 2.158-35, de 24 de agosto de 2001, haja vista que é na
Declaragao de Importagao, documento eleito pelo legislador para que as informagdes acerca da
operagdo de importagdo sejam disponibilizadas a autoridade aduaneira, que devem estar
consignados os dados reais quanto aos intervenientes na operagao de importagao, notadamente
no caso de revenda a encomendante predeterminado, nos termos do art. 2°, § 1°, I e II, da IN
SRF n° 634/06, que condiciona o registro da DI a prévia vinculacdo do importador por
encomenda ao encomendante, no Sistema Integrado de Comércio Exterior (Siscomex).

Depreende-se assim, do suporte fatico da autuagdo que as agdes perpetradas
com vistas a ocultar o sujeito passivo que efetivamente promoveu a importagdo das
mercadorias através das citadas DI foram efetivadas através de falsa declaracao a Aduana dos
reais intervenientes na operagdo de comércio exterior, além de falsidade documental quanto
aos documentos de instrucao das referidas DI, situacao que se enquadra no conceito de fraude e
conluio, por for¢a do art. 72 e 73 da Lei n° 4.502, de 1964, estando assim longe de se
caracterizar como mero planejamento financeiro e logistica de venda eficiente.

Nesse contexto, ndo assiste razdo a defesa que alega que [..ndo hd que
confundir provavel planejamento financeiro e logistica de venda eficiente com fraude ou
simulag¢do!!], haja vista que o elemento subjetivo da conduta das autuadas visando mascarar
perante a Aduana a real transa¢do ocorrida, fica evidenciado, pelas respostas evasivas aos
termos de intimag¢ao respectivos, tanto da empresa MOHAMAD, como da empresa ARARA
DOURADA, demonstrando uma logistica aparente, descortinada pela fiscalizagdo com a
demonstra¢do da operagdo casada de importagdo e remessa das mercadorias diretamente ao seu
real adquirente; da forma de pagamento (a vista) incompativel com a natureza das operagdes de
importagdo; da comprovada auséncia de capacidade econdmico-financeira da empresa
MOHAMAD para suportar todas as importacdes objeto do presente auto de infragdo, revelando
que se tratava de uma interposta pessoa, ocultando o real adquirente/encomendante das
mercadorias e consequentemente os recursos utilizados na compra das mercadorias
estrangeiras, deixando assim a margem do controle aduaneiro a empresa ARARA DOURADA
e nessa condi¢do, abrigada de quaisquer exigéncias atinentes ao controle aduaneiro bem como
das obrigagdes tributarias advindas de sua condi¢do de real adquirente/encomendante de
mercadorias estrangeiras, tais como :

a) responsavel solidaria pelo Imposto de Importagdo (art. 32, paradgrafo nico,
alineas "c" e "d" do Decreto-Lei n° 37, de 1979) e eventuais penalidades relativas a esse
imposto aplicaveis a operacao;

b) equiparacdo a estabelecimento industrial e, consequentemente,
contribuinte do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) incidente nas operagdes
realizadas com as mercadorias importadas; e

¢) aplicacdo das mesmas normas de incidéncia das contribui¢des para o
PIS/PASEP e COFINS sobre a sua receita bruta que sao aplicaveis ao importador comum, visto
que sequer estava habilitada a operar no comércio exterior.
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A matéria sub examine encontra precedente neste E. Conselho, conforme
Acordao n° 3803-006.916, de 18/03/2015, cuja ementa se reproduz, na parte de interesse, bem
como excertos do voto::

ASSUNTO: REGIMES ADUANEIROS
Data do fato gerador: 15/04/2010, 14/05/2010, 14/06/2010
IMPORTACAO. OCULTACAO DO REAL IMPORTADOR.

INTERPOSICAO FRAUDULENTA DE TERCEIROS. DANO AO
ERARIO. MULTA  SUBSTITUTIVA DA PENA DE
PERDIMENTO.

Constatada a ocorréncia de ocultagdo do real comprador ou
responsavel pelas operacoes de importagdo, mediante
interposi¢do fraudulenta de terceiros, aplica-se a multa
substitutiva da pena de perdimento na hipotese de
impossibilidade de apreensdo das mercadorias importadas, por
se configurar a infragdo como dano ao Erario.

INFRACAO  NA  IMPORTAGAO. ~ RESPONSABILIDADE
TRIBUTARIA.LEGITIMIDADE PASSIVA.

Incluem-se no polo passivo da exigéncia as pessoas, fisicas ou
Jjuridicas, que participaram das operagoes configuradoras da
infracdo, cujas atuagoes se subsumem as normas gerais de
defini¢do da responsabilidade tributaria.

Excertos do voto:

Se a importagdo fora realizada por conta e ordem de terceiro
ou por  encomendante  predeterminado, em  sua
operacionalizagdo, deveriam ter sido observadas as normas que
regem esse tipo de operacgdo, o que ndo ocorreu, pois houve a
op¢ao formal pela importacdo seguida de venda no mercado
interno, quando, em verdade, o que se pretendia era que o
verdadeiro adquirente ndo fosse detectado pelos controles do
comeércio exterior, ndo importando aqui verificar que beneficios
privados advieram dessa opg¢ao.(grifei).

DO DANO AO ERARIO

Quanto a efetividade do dano ao Erario questionada pela defesa, verifica-se
que as infracdes elencadas no artigo 23, incisos de [ a VI, do Decreto-Lei n° 1.455, de 1976 sao
tipificadas como dano ao Erario, logo, a subsun¢dao do pressuposto fatico as hipoteses nele
descritas ¢ suficiente para caracterizar a tipicidade, sendo despiciendo ao intérprete discriminar
a efetividade do dano, visto que essa condigdao nao foi estabelecida pelo legislador.

Observa-se das infragdes elencadas no citado artigo 23, incisos de | a VI, do
Decreto-Lei n° 1.455, de 1976, puniveis com a pena de perdimento das mercadorias, ou com a
aplicacao da multa equivalente ao valor aduaneiro das mercadorias, na importagdo, ou ao preco
constante da respectiva nota fiscal ou documento equivalente, na exportacdo, quando a
mercadoria nao for localizada, ou tiver sido consumida ou revendida, que o bem juridico
tutelado ¢ o controle aduaneiro, sendo irrelevante nesse caso, uma vez tipificada a infragdo
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como dano ao Erario que os tributos tenham sido recolhidos como afirma a defesa, fato que
ndo tem o condao de afastar o dano ao Erério, se resta demonstrada a tipicidade da conduta
infracional respectiva.

Nesse sentido, pela pertinente analise da decisdao de piso, reproduz-se a seguir
excertos quanto a matéria:

Esclareca-se, ainda, que o dano ao Erario ndo se relaciona
apenas com a questdo do recolhimento de tributos, ou, muito
menos, com a necessidade de provar crimes antecedentes, tais
como a lavagem de dinheiro. No caso em andlise, o bem juridico
tutelado é o controle aduaneiro, o qual foi violado, mediante a
pratica de fraude ou simulagdo tendente a burlar a
Administracdo Aduaneira.

Este tipo de fraude pode ter diversos objetivos, que ndo é
necessario se perquirir, dentre os quais, o de evitar que a
empresa adquirente seja submetida ao procedimento de
habilitacdo no Siscomex; afastar sua condi¢do de contribuinte
(por equiparacdo) do IPI pela saida do produto de seu
estabelecimento, com a quebra da cadeia de incidéncia deste
imposto;impedir a aplica¢do das restricoes quanto ao "valor
aduaneiro” e de 'precos de transferéncia";impedir o
conhecimento da verdadeira origem dos recursos e contribuir
para a lavagem de dinheiro; inibir a responsabilizagdo solidaria
do adquirente pelos tributos incidentes na importagdo,; propiciar
o aproveitamento indevido de incentivos fiscais estaduais
(ICMS), a chamada “guerra fiscal”; acobertar operagoes com
subfaturamento de pregos; blindar o patrimonio do real
adquirente/encomendante, no caso de eventual langamento
tributario decorrente das operagoes ou de infracoes, sonegacdo
de PIS/PASEP e COFINS ndo-cumulativos incidentes sobre a
receita bruta auferida, no caso da importag¢do por encomenda,ou
sobre o valor dos servigcos prestados, no caso de importa¢do por
conta e ordem, consoante o artigo 12 do Decreto n° 4.524/02,
dentre outros.

Das condutas tipificados na Lei n° 9.613, de 1998

Com relacao a tese da defesa fazendo um paralelo comparativo do caso dos
autos as condutas tipificados na Lei n°® 9.613, de 1998, que dispde sobre os crimes de
"lavagem" ou ocultacdo de bens, direitos e valores; a prevengdao da utilizagdo do sistema
financeiro para os ilicitos nela previstos, vale ressaltar que o artigo 1° do referido diploma legal
trata da ocultagdo de recursos provenientes, direta ou indiretamente, de infracdo penal, no
entanto, trata a exigéncia em analise, de multa pecuniaria, espécie do género penalidade,
conforme estabelece o artigo 675 do Regulamento Aduaneiro/2009, decorrente de infragdes

' Das Espécies de Penalidades

Art. 675. As infragdes estdo sujeitas as seguintes penalidades, aplicaveis separada ou cumulativamente (Decreto-
Lei n® 37, de 1966, art. 96; Decreto-Lei n° 1.455, de 1976, arts. 23, § 1°, com a redagdo dada pela Lei n° 10.637, de
2002, art. 59, e 24; Lei no 9.069, de 1995, art. 65, § 30; e Lei n® 10.833, de 2003, art. 76):

I - perdimento do veiculo;

II - perdimento da mercadoria;

III - perdimento de moeda;

IV - multa; e

V - san¢@o administrativa.
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tipificadas na legislacdo aduaneira, aplicadas portanto no ambito do processo administrativo
fiscal, cujos tipos penais, acaso decorrentes ficardo sob a interpretacdo e competéncia do
Ministério Publico Federal.

DA RESPONSABILIDADE POR INFRACOES

Com relagdo ao tema, a lei aduaneira definiu as relagdes entre os coobrigados
no caso de infragdes conforme a seguir indicado:

Decreto-Lei n° 37, de 1966:

Art.94 - Constitui infragdo toda ag¢do ou omissdo, voluntaria ou
involuntadria, que importe inobservdancia, por parte da pessoa
natural ou juridica, de norma estabelecida neste Decreto-Lei, no
seu regulamento ou em ato administrativo de carater normativo
destinado a completa-los.

$ 1°- O regulamento e demais atos administrativos ndao poderdo
estabelecer ou disciplinar obrigagdo, nem definir infracdo ou
cominar penalidade que estejam autorizadas ou previstas em lei.

§ 2° - Salvo disposicdo expressa em contrdrio, a
responsabilidade por infra¢do independe da intengdo do agente
ou do responsavel e da efetividade, natureza e extensdo dos
efeitos do ato.(grifei).

Art.95 - Respondem pela infracdo:

I - conjunta ou isoladamente, quem quer que, de qualquer
forma, concorra para sua pridtica, ou dela se beneficie,

II - conjunta ou isoladamente, o proprietario e o consignatario
do veiculo, quanto a que decorrer do exercicio de atividade
propria do veiculo, ou de a¢do ou omissdo de seus tripulantes;

Il - o comandante ou condutor de veiculo nos casos do inciso
anterior, quando o veiculo proceder do exterior sem estar
consignada a pessoa natural ou juridica estabelecida no ponto
de destino;

1V - a pessoa natural ou juridica, em razdo do despacho que
promover, de qualquer mercadoria.

V - conjunta ou isoladamente, o adquirente de mercadoria de
procedéncia estrangeira, no caso da importagio realizada por
sua conta e ordem, por intermédio de pessoa juridica
importadora.

VI - conjunta ou isoladamente, o0 encomendante
predeterminado que adquire mercadoria de procedéncia
estrangeira de pessoa juridica importadora.

Dispée o Regulamento Aduaneiro/2009:

Art. 674. Respondem pela infragdo (Decreto-Lei n° 37, de 1966,
art. 95):
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I - conjunta ou isoladamente, quem quer que, de qualquer
forma, concorra para sua prdtica ou dela se beneficie,

();

IV - a pessoa fisica ou juridica, em razdo do despacho que
promova, de qualquer mercadoria;

V - conjunta ou isoladamente, o importador e o adquirente de
mercadoria de procedéncia estrangeira, no caso de importag¢do
realizada por conta e ordem deste, por intermédio de pessoa
Jjuridica importadora (Decreto-Lei n° 37, de 1966, art. 95, inciso
V, com a redagdo dada pela Medida Provisoria no 2.158-35, de
2001, art. 78); e

VI - conjunta ou isoladamente, o importador e o encomendante
predeterminado que adquire mercadoria de procedéncia
estrangeira de pessoa juridica importadora (Decreto-Lei n° 37,
de 1966, art. 95, inciso VI, com a redagdo dada pela Lei no
11.281, de 2006, art. 12).

Paragrafo unico. Para fins de aplicagdo do disposto no inciso V,
presume-se por conta e ordem de terceiro a operacdo de
comércio exterior realizada mediante utilizacdo de recursos
deste, ou em desacordo com os requisitos e condi¢oes
estabelecidos na forma da alinea “b” do inciso I do § 1o do art.
106 (Lei n° 10.637, de 2002, art. 27; e Lei n° 11.281, de 2006,
art. 11, § 29).

Nota-se que a responsabilidade por infragdes prevista no do art. 95, inciso I,
do art. 95, do Decreto n° 37/66, afeta todos aqueles que concorreram ou que se
beneficiaram com a pratica da infra¢do e nos incisos V e VI alcanc¢a especificamente, de
forma conjunta ou isolada, o importador e o adquirente/encomendante de mercadoria de
procedéncia estrangeira, no caso de importacao realizada por conta e ordem deste, por
intermédio de pessoa juridica importadora, como ¢ o caso dos autos, j& demonstrado de
forma plena no presente voto.

Cabe destacar os seguintes excertos do auto de infracdo com relacdo a
responsabilidade pelo crédito tributario:

No caso vertente, restou por comprovado que tanto a fiscalizada
como a empresa ARARA DQOURADA concorreram e se
beneficiaram da pratica da infragdo tipificada no inciso V, do
artigo 23, do Decreto-Lei n® 1.455, de 1976, com redacdo dada
pelo artigo 59 da Lei n° 10.637, de 2002, logo ambas figuram no
polo passivo da presente autuagdo, a fiscalizada na figura de
contribuinte e a empresa ARARA DOURADA na figura de
responsavel solidaria.

Constata-se que o auto de infragdo demonstrou fundamentadamente, com
esteio na base legal que ampara a responsabilidade por infragdo, perante a legislagao aduaneira,
a participacdo de ambas as empresas no cometimento da referida infracdo e a respectiva
responsabilidade, por expressa determinacdo legal, notadamente quanto a responsabilidade da
recorrente, inexistindo assim erro de direito quanto a base legal adotada, tampouco inexisténcia
probatoria quanto a situagdo fatica que ensejou a fiscalizagdo a arrolar ao polo passivo da
autuagdo a Recorrente, alias ¢ digno de realce que o suporte probatorio foi exaustivamente
pontuado no presente voto.
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Acrescente-se ainda que o Termo de Sujeicdo Passiva Solidaria de
fls.15.076/15.079, fundamenta de forma expressa:

No caso vertente, restou por comprovado que tanto a
MOHAMAD A. MOURAD como a empresa ARARA
DOURADA IMPORTACAO E EXPORTACAO LTDA. - EPP
concorreram e se beneficiaram da pratica da infragdo tipificada
no inciso V, do artigo 23, do Decreto-Lei n° 1.455, de 1976, com
redacdo dada pelo artigo 59 da Lei n° 10.637, de 2002. Logo,
ambas devem figurar no polo passivo da presente autuagdo, a
primeira na figura de contribuinte, e a ultima na figura de
responsavel solidario. A responsabilidade por infragdo a
legislagcdo aduaneira estd prevista no artigo 95 do Decreto-Lei
n? 37, de 1966, com as inclusées realizadas pela Medida
Provisoria n®2.158-35, de 2001 e pela Lei n° 11.281, de 2006:

Art.95 - Respondem pela infragdio:

I - conjunta ou isoladamente, quem quer que, de qualquer
forma, concorra para sua prdtica, ou dela se beneficie,

()

V - conjunta ou isoladamente, o adquirente de mercadoria de
procedéncia estrangeira, no caso da importacdo realizada por
sua conta e ordem, por intermédio de pessoa juridica
importadora. (Redagdo dada pela Medida Provisoria n° 2.158-
35, de 2001)

VI - conjunta ou isoladamente, o encomendante predeterminado
que adquire mercadoria de procedéncia estrangeira de pessoa
juridica importadora. (Incluido pela Lei n® 11.281, de 2006)

Infere-se  dos dispositivos  legais  supratranscritos — que
responderdo, conjunta ou isoladamente, todos aqueles que
concorreram para a prdtica da infra¢do. Observe-se que as
infracoes a que se refere o Decreto-Lei n° 37, de 1966 sdo
aquelas relacionadas ao comércio exterior.(grifos do original).

Destarte, restou configurado no presente caso que a empresa ARARA
DOURADA nao trouxe qualquer argumento em sua peca de defesa capaz de infirmar o auto de
infracdo combatido, deixando inclusive de trazer qualquer elemento probatério para se
contrapor a vasta instru¢ao probatoria referenciada no autos.

Em virtude dos fundamentos acima expostos, amparados na andlise da
legislagdao de regéncia e instrugdo probatoria acostada aos autos pela fiscalizagdo, VOTO POR
NEGAR PROVIMENTO ao Recurso Voluntario quanto a matéria em destaque.

[Assinado digitalmente]

Maria do Socorro Ferreira Aguiar
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